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 PETRAC GESTÃO E COMÉRCIO DE BENS S/A  
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF n.º 60.872.413/0001-98 - NIRE 3530002299-8
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA CONVOCAÇÃO

Nos termos do disposto no art. 213 e seguintes da Lei 6.404/1976, ficam os Senhores Acionistas convocados, 
para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária desta Companhia, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, 
às 11:00 horas, que será realizada em ambiente virtual, nos termos da Instrução DREI/ME nº 79, a fim de deli-
berar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de contas e relatório financeiro da liquidação no período de 
01/08/2025 a 31/12/2025; 2) Apresentação do relatório das ações judiciais de interesse da companhia; 3) Apro-
vação entre os acionistas de rateio para reembolso das despesas antecipadas pelo Liquidante no período de 
01/08/2025 a 31/12/2025; 5) Ratificação do Memorando de Entendimentos (MoU - Memorandum of Understan-
ding) relativos ao estudo de viabilidade de empreendimento imobiliário no imóvel de Botucatú; 6) Apreciação, 
discussão e aprovação das contas dos balanços dos exercícios 2021, 2022 e 2023, até 31 de maio; e 7) Assuntos 
gerais de interesse da Companhia. O interesse na participação da assembleia deverá ser manifestado pelos acio-
nistas da Companhia em até 24 (vinte e quatro) horas, através do e-mail: (ricardo_salles@hotmail.com), para o 
envio do link de acesso respectivo.

São Paulo, 17 de março de 2026.
RICARDO SALLES FERREIRA DA ROSA - LIQUIDANTE

OAB/SP 253.969

 PETRAC GESTÃO E COMÉRCIO DE BENS S/A 
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF n.º 60.872.413/0001-98 NIRE 3530002299-8
AVISO AOS ACIONISTAS

Nos termos do disposto no art. 133 da Lei 6.404/1976 e em razão dessa liquidação, ficam os Senhores Acionistas 
avisados, que os documentos que se referem ao período de 01/08/2025 a 31/12/2025, encontra-se à disposição 
no escritório de advocacia que patrocina os interesses desta Companhia e podem ser disponibilizados por mero 
pedido formal a este liquidante, através do e-mail: (ricardo_salles@hotmail.com).

São Paulo, 17 de março de 2026.
RICARDO SALLES FERREIRA DA ROSA - LIQUIDANTE

OAB/SP 253.969

EMFORVIGIL – Empresa Especializada em 
Formação de Vigilantes S.A.

CNPJ 58.805.508/0001-47, NIRE 35300119347 
 Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária. Data: 27/03/2026. Hora: 15:00h. 
Local: Rua Mamoré, 228, Bom Retiro/SP (sede social). Ordem do Dia: a) apresentação das Causas Trabalhistas 
e Cíveis; b) aprovação das contas 2025; c) apresentação do relatório financeiro e comercial 2026; d) alienação 
prédio da sede; e) outros assuntos de interesse da Sociedade. O Conselho de Administração.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura de 
Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de março de 2026, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento da parcela de remuneração e amortização das 
Debêntures devida em 30 janeiro de 2026 (“Parcela Janeiro”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) 
Caso aprovado o item (i) acima, autorizar o pagamento da Parcela Janeiro, com a dispensa dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 
6.16 da Escritura de Emissão, via evento genérico junto à B3, no dia 20 de março de 2026, sendo certo que os Debenturistas receberão, 
na referida data, o valor total de R$ 960.735,40 (novecentos e sessenta mil, setecentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos); (iii) 
Deliberar sobre as medidas a serem tomadas com relação ao inadimplemento da parcela de remuneração e amortização das Debêntures 
devida em 27 de fevereiro de 2026; e (iv) Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato necessário para a 
consecução das deliberações acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma indepen-
dente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará 
automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.
com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante 
a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de 
voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A 
Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância, bem como o respectivo 
Material de Apoio, para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) 
o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou 
do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço 
de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, 
conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a 
assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos 
listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; 
e juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de 
Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O 
modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis 
para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 19 de março de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Vinicius 
Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ (MF) 60.829.215/0001-41

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas da CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A., em sua sede 
social localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Altamira do Paraná, 34, Vl Jaguara, CEP 
05118-020, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei 
10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2.025. São Paulo, 17 de março de 
2026. A Diretoria.

Santa Cruz Participações S/A.
CNPJ nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede Social 
à Rua da Consolação, 1992 - 2º andar - conjunto 22 - Cerqueira 
César - São Paulo (SP), os documentos a que se refere o Art. 133 
da Lei 6404 de 15/12/76, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025. São Paulo, 16 de março de 2026.  
Rodolfo de Almeida Prado - Diretor Presidente.

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.12.2025
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
92.088/26-0, em 13.3.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

AVISO AOS ACIONISTAS
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2025. 
Matão, 20/03/2026. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (20,21,24)

ATHENA SAÚDE BRASIL S.A.
CNPJ Nº 31.701.408/0001-14 | NIRE 35.300.522.681 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O Conselho de Administração da ATHENA SAÚDE BRASIL S.A. (“Companhia”), vem, pelo presente, nos termos do 
art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 
em 31 de março de 2026, às 17h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo de videoconferência 
Zoom, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124, §2º-A da Lei das S.A., para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) Em sede de Assembleia Geral Ordinária:  
(i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) a destinação dos resultados apurados no exercício social findo  
em 31 de dezembro de 2025; (iii) a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a 
se encerrar em 31 de dezembro de 2026; (iv) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 
e (B) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (v) a ratificação da alteração do jornal de grande circulação 
para publicação dos atos societários e demais documentos do interesse social da Companhia, nos termos do  
art. 289, § 3º da Lei das S.A.; (vi) a alteração do art. 14 do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar as matérias 
de competência do Conselho de Administração; (vii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, já refletidas 
as alterações aprovadas no item “vi” acima; e (viii) a autorização aos administradores da Companhia para realizarem 
todos os atos necessários para a efetivação das matérias constantes da ordem do dia. Nos termos do art. 126 da 
Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, 
aos cuidados do Departamento de Relacionamento com Investidores – ri@athenasaude.com.br, com no mínimo  
2 (dois) dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários 
que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. 
O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente 
registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador 
que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na 
Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente, quando for o caso. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da Lei das S.A.  
Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data 
e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do 
outorgante ou com assinatura eletrônica, como alternativa ao reconhecimento de firma. As pessoas naturais acionistas 
da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo/SP, 20 de março de 2026.
Ana Teresa do Amaral Meirelles

Presidente do Conselho de Administração

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2025. 
Matão, 20/03/2026. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (20,21,24)

MOINHO PROGRESSO S.A.
 CNPJ 60.866.688/0001-19

REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
1.Data, hora e local: aos 16 de fevereiro de 2026, às 11:30 horas, na sede da sociedade, à rua Emílio Goeldi n. 271-B,
Lapa de Baixo, São Paulo - SP. 2. Convocação, presença presentes todos os Conselheiros à reunião da qual firmam a
ata, dispensaram a convocação formal; 3. Deliberações: ELEICÃO DIRETORIA: Foram reeleitos por unanimidade (abs-
tendo-se do voto o Conselheiro Rodrigo Goetschi Gentil) o Diretor Superintendente: RODRIGO GOETSCHI GENTIL,
brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 22.110.819, inscrito no CPF nº141.923.988-00, residente e domiciliado à
Rua Prof. Alexandre Correia,n°579, Ed. Giardino de Venezia, ap. 21, Jardim Vitória Régia, CEP 05657-230, São Paulo -
SP; e Diretora Gerente: CIBELE MARIA ROSOLEM GENTIL, brasileira, casada, inscrita no CPF 272.461.818-14, porta-
dora do RG 30.218.844-7, residente e domiciliada à Rua Prof. Alexandre Correia, n°579, Ed. Giardino de Venezia, ap. 21,
Jardim Vitória Régia, CEP 05657-230, São Paulo - SP. O mandato vigorará até 30 de abril de 2028 tendo início imedia-
tamente ao fim do mandato atual em 30 de abril de 2026. Ambos os diretores reeleitos submetem a declaração de
desimpedimento ao exercício dos cargos ao Conselho e anexam à presente ata as mesmas para registro. O Conselheiro
Rodrigo Goetschi Gentil, desde já dispensou a remuneração como membro do Conselho, sendo remunerado apenas
pela verba destinada à Diretoria.  Encerrada a reunião, sem outros itens ou assuntos deliberados, lavrou-se a presente
ata, tendo sido lida e assinada por todos os Conselheiros, da qual se fez cópia fiel para fins legais. São Paulo, 16 de
fevereiro de 2026. Yung Chu Ching. Yuk Zai Yung. Rodrigo Goetschi Gentil. A presente transcrição é cópia fiel e integral
para fins legais, de registro e publicação. Registro na Junta Comercial de São Paulo sob n° 134.578/26-0, no dia 16
de março de 2026, certificado pela secretária geral Sra. Marina Centurion Dardani.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

AVISO AOS ACIONISTAS
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no art. 133 da Lei 6.404/76, 
que os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária que será realizada em 23/04/2026, às 10:00 horas, de forma virtual, encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia. A Assembleia deliberará sobre: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31.12.2025; (ii) a destinação do 
lucro do referido exercício e a distribuição de dividendos; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria; (iv) a 
atualização e alteração do Estatuto Social da Companhia; e (v) demais assuntos de interesse geral da Companhia.

São Paulo, 20 de março de 2026. Francisco Miguel Alarcon – Diretor Presidente

PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A.  - CNPJ nº 08.088.455/0001-12 - NIRE 35300331648
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30.12.2025

DATA: 30 de dezembro de 2025, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social da Planner Holding Financeira S.A (“Companhia”), na Av. Brigadei-
ro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP: 045138-132 - São Paulo-SP. CONVOCA-
ÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
em virtude da presença de 100% (cem por cento) dos acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital social, conforme 
Lista de Presença arquivada na sede da Companhia. MESA: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Claudio Henrique 
Sangar. ORDEM DO DIA: 1. Aumentar o capital social da Companhia mediante a emissão de novas ações nominativas e sem valor nomi-
nal e, consequentemente, reformar o “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social; 2. Reformar e Consolidar o Estatuto Social da Companhia. 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: De acordo com o parágrafo único do artigo 121 da Lei das S.A., essa Assembleia Geral Extraordiná-
ria foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados expressamente durante essa Assembleia, 
com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de com-
provar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. Preliminarmente, os acionis-
tas através de seus representantes aprovaram a lavratura da presente ata na forma sumária, conforme facultado pelo § 1º do artigo 130 
da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: A acionista, detentora da totalidade das ações ordinárias da Companhia, deliberou, sem qualquer res-
salva ou restrição, o que segue: 1. Aumentar o capital social da Companhia dos atuais R$ 66.932.179,39 (sessenta e seis milhões, no-
vecentos e trinta e dois mil, cento e setenta e nove reais e trinta e nove centavos) dividido em 172.647.930 (cento e setenta e dois mi-
lhões, seiscentos e quarenta e sete mil e novecentos e trinta) ações nominativas e sem valor nominal (“ações”), sendo 86.323.965 (oi-
tenta e seis milhões, trezentos e vinte e três mil e novecentos e sessenta e cinco) ações ordinárias nominativas (“ON”) e 86.323.965 (oi-
tenta e seis milhões, trezentos e vinte e três mil e novecentos e sessenta e cinco) ações preferenciais nominativas (“PN”), para R$ 
74.932.179,39 (setenta e quatro milhões, novecentos e trinta e dois mil, cento e setenta e nove reais e trinta e nove centavos) dividido 
em 286.114.096 (duzentos e oitenta e seis milhões, cento e quatorze mil e noventa e seis) ações, sendo 143.057.048 (cento e quaren-
ta e três milhões, cinquenta e sete mil e quarenta e oito) ações ON e 143.057.048 (cento e quarenta e três milhões, cinquenta e sete mil 
e quarenta e oito) ações PN, mediante a emissão de 113.466.166 (cento e treze milhões, quatrocentos e sessenta e seis mil e cento e 
sessenta e seis) novas ações nominativas, sendo 56.733.083 (cinquenta e seis milhões, setecentos e trinta e três mil e oitenta e três) 
ações ON e 56.733.083 (cinquenta e seis milhões, setecentos e trinta e três mil e oitenta e três) ações PN, ao preço de emissão de, apro-
ximadamente, R$ 0,0705055992 por ação, fixado com base no inciso II do §1º do artigo 170 da Lei das S.A., totalizando, portanto, um 
aumento de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais). 1.1. As referidas novas ações nominativas são totalmente subscritas e integraliza-
das em moeda corrente nacional pela acionista B100 Controle e Participações S.A., conforme boletim de subscrição que compõe o Ane-
xo I à presente ata. 1.2. A acionista remanescente renúncia, expressamente, aos seus eventuais direitos de preferência em relação à 
subscrição e integralização das novas ações emitidas representativas do capital social da Companhia. 1.3. Face a deliberação supra, re-
formar o “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: 1.1. “ARTIGO 5º - O ca-
pital social é de R$ 74.932.179,39 (setenta e quatro milhões, novecentos e trinta e dois mil, cento e setenta e nove reais e trinta e 
nove centavos), dividido em 286.114.096 (duzentos e oitenta e seis milhões, cento e quatorze mil e noventa e seis) ações nominati-
vas, sendo 143.057.048 (cento e quarenta e três milhões, cinquenta e sete mil e quarenta e oito) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, e 143.057.048 (cento e quarenta e três milhões, cinquenta e sete mil e quarenta e oito) ações preferenciais nominati-
vas e sem valor nominal. [...]” 2. Reformar e consolidar o Estatuto Social da Companhia, contemplando as alterações acima na forma 
do Anexo II à presente ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como válida a assinatura 
do presente instrumento em forma eletrônica, por meio da plataforma digital, sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível ca-
paz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do artigo 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo, 30 de 
dezembro de 2025. PRESENÇA: Acionistas: B100 CONTROLE E PARTICIPAÇÕES S.A.; e JAGUAR FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTI-
CIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA. ASSINATURA: Presidente: CARLOS ARNALDO BORGES DE SOUZA; e Secretário: CLAUDIO HENRIQUE 
SANGAR. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente, Claudio Henri-
que Sangar - Secretário. JUCESP nº 89.940/26-0 em 11.03.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º - A “PLANNER HOLDING FI-
NANCEIRA S.A.” é uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe fo-
rem aplicáveis. ARTIGO 2º - A Sociedade tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por resolução da Dire-
toria, abrir dependências em qualquer localidade do país, observadas as prescrições legais. ARTIGO 3º - A Sociedade tem como objeti-
vo social a participação no capital de instituições financeiras e demais sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
ARTIGO 4º - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL E AÇÕES: ARTIGO 5º - O capital social é de 
R$ 74.932.179,39 (setenta e quatro milhões, novecentos e trinta e dois mil, cento e setenta e nove reais e trinta e nove centavos), divi-
dido em 286.114.096 (duzentos e oitenta e seis milhões, cento e quatorze mil e noventa e seis) ações nominativas, sendo 143.057.048 
(cento e quarenta e três milhões, cinquenta e sete mil e quarenta e oito) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, e 
143.057.048 (cento e quarenta e três milhões, cinquenta e sete mil e quarenta e oito) ações preferenciais nominativas e sem valor no-
minal. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo: 
Cada ação preferencial terá prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou mínimo e prioridade no reembolso do capital, com prêmio ou 
sem ele, nos termos do inciso III, art. 17, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A”). CAPÍTULO III 
- DA ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 6º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) até 5 (cinco) di-
retores sem designação especial, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral, que lhe fixará sua remuneração. 
ARTIGO 7º - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único: Vencido o mandato, os 
diretores continuarão no exercício de seus cargos até a posse dos eleitos. ARTIGO 8º - Os diretores ficam dispensados a prestar caução 
em garantia de suas gestões. ARTIGO 9º - A investidura no cargo de diretor far-se-á por termo lavrado e assinado no livro de Atas de Re-
união da Diretoria. ARTIGO 10 - Em caso de vaga de um dos cargos da Diretoria, esta designará um substituto provisório dentre os seus 
membros, o qual acumulará as funções até a realização da primeira assembleia geral que então deliberará sobre o provimento definiti-
vo do cargo. O substituto eleito servirá até o término do mandato do substituído. ARTIGO 11 - A diretoria reunir-se-á quando necessário, 
por convocação de qualquer de seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria dos votos. ARTIGO 12 - Nos casos de impe-
dimentos ou ausências temporárias de qualquer um dos diretores, os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as 
funções do substituído cumulativamente. ARTIGO 13 - Para a consecução dos objetivos sociais fica a Diretoria investida de plenos po-
deres, inclusive para contrair obrigações, alienar imóveis, transigir, ceder e renunciar direitos, cabendo lhes, além das atribuições legais: 
a) organizar o Regulamento interno da Sociedade; b) deliberar sobre a criação de dependências; c) tomar conhecimento dos balancetes 
mensais; d) fazer levantar o balanço anual e elaborar o respectivo relatório, publicando-os sob sua assinatura. Parágrafo Primeiro - Os 
diretores terão suas funções fixadas em Reunião de Diretoria. Parágrafo Segundo - A representação da sociedade e a prática de atos 
necessários ao seu funcionamento regular competirão sempre: • a 2 (dois) diretores, em conjunto; • a 1 (um) diretor, em conjunto com 
1(um) procurador, com expressos e especiais poderes, • a 2 (dois) procuradores com expressos e especiais poderes, • a 1 (um) procu-
rador somente com expressos e específicos poderes. Parágrafo Terceiro - Para a outorga de procurações a sociedade deverá ser repre-
sentada por 2 (dois) diretores em conjunto. As procurações outorgadas em nome da sociedade, exceção das que conferem poderes “ad 
judicia”, deverão especificar os poderes conferidos para assinatura em conjunto e/ou isoladamente, vem como, conter prazo de valida-
de definido. Na ausência de prazo de validade, considerar-se-á como vencida no dia 31 de dezembro no exercício na qual tenha sido ou-
torgada. CAPÍTULO IV - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS: ARTIGO 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (qua-
tro) primeiros meses de cada ano e, extraordinariamente quando necessário, guardados os preceitos de direito nas respectivas convoca-
ções. ARTIGO 15 - A Assembleia Geral será instalada por um dos diretores e presidida pelo acionista escolhido pelos presentes, o qual, 
por sua vez, escolherá um dos acionistas para secretariar os trabalhos da mesa. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL: ARTIGO 16 - O 
Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, sendo instalado a pedido de acionistas, dentro do que preceitua o artigo 161 
da Lei 6404/76. ARTIGO 17 - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 
membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, a qual fixará sua remuneração. CAPÍTULO VI 
- DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUA APLICAÇÃO: ARTIGO 18 - O exercício social coincide com o ano civil, encerrando, 
portanto, em 31 de dezembro de cada ano. ARTIGO 19 - O balanço, obediente a todas as prescrições legais, será levantado em 31 de de-
zembro de cada ano. A critério da Diretoria, a Companhia poderá levantar balanços intercalares, no último dia útil de cada mês. ARTIGO 
20 - Do lucro líquido apurado em cada balanço, serão destinados: a) 5% para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até que este al-
cance 20% do capital social; b) 25%, no mínimo, para dividendos aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe des-
tinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais atinentes à matéria. Parágrafo Primeiro - O va-
lor dos juros pagos ou creditados, a título de capital próprio nos termos do art. 9º, § 7º da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação 
pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Com-
panhia para todos os efeitos legais. Parágrafo Segundo - Os prejuízos ou parte deles poderão ser absorvidos pelos acionistas, median-
te rateio, a ser atribuído a cada ação em que se divide o capital social, após a absorção dos saldos existentes em lucros acumulados, re-
servas de lucros e reservas de capital, nesta ordem. ARTIGO 21 - O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a adminis-
tração o julgar incompatível com a situação financeira da Companhia, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se 
distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral poderá, também, se não houver oposição de nenhum 
acionista presente, deliberar distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. ARTIGO 22 - O prazo para 
pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia Geral Ordinária que o aprovou, de acordo com as disponibilidades financeiras 
da Companhia, justificadas pela Diretoria, porém, não ultrapassando o exercício. ARTIGO 23 - A Diretoria tem poderes para determinar 
a distribuição de lucros e/ou dividendos intermediários e juros sobre o capital próprio (Lei nº 9.249/95), dentro dos limites legais e “ad 
referendum” da Assembleia Geral de Acionistas que aprovar as contas daquele exercício social. CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Seção I. Acordo de Acionistas: ARTIGO 24 - Nos termos do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, qualquer acordo de acionistas que estabele-
ça as condições de compra e venda de ações, o direito de preferência na compra das mesmas e o exercício do direito de voto ou outras 
avenças serão arquivadas na sede da Companhia e averbadas nos livros da instituição depositária, com observância obrigatória pela 
Companhia e acionistas signatários. Parágrafo Único - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e 
oponíveis a terceiros tão logo os acordos sejam averbados nos livros da instituição depositária. Os administradores da Companhia zela-
rão pela observância desses acordos, abstendo-se de registrar transferências de ações contrárias aos respectivos termos, devendo de-
clarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou administrador em contrariedade com os termos de tais acordos. ESTATUTO SOCIAL 
ATUALIZADO ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 30 DE DEZEMBRO DE 2025.

SIMPLES ENERGIA S.A.
CNPJ (MF) nº 41.677.088/0001-68 - NIRE: 35300569512

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Os Diretores da Simples Energia S.A. (“Companhia”), com fulcro no artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976 (“LSA”), convocam os acionistas da Companhia para a Assembleia Geral Extraordinária a se reali-
zar, em primeira convocação, às 14:00 horas do dia 30 de março de 2026, e, em segunda convocação, às 15:00 
horas do dia 30 de março de 2026, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) Aprovar as contas da administração e as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais de 
2021, 2022, 2023, 2024 e 2025; e (ii) Deliberar sobre a realização de novos aportes de capital na Companhia, ou 
a eventual diluição da participação acionária dos atuais acionistas; e (iii) Deliberar sobre a aprovação da opera-
ção de alienação ou cessão das ações ou outra forma de transferência das ações de emissão da Companhia atu-
almente detidas pela Voltswatts Holding S.A., bem como a celebração dos instrumentos jurídicos necessários à 
formalização da referida operação. Os acionistas presentes à Assembleia deverão provar sua condição na forma 
prevista no Art. 126 da LSA. O Acionista poderá ser representado por procurador, nos termos do Art. 126, §1º, 
da LSA, e, neste caso, deverá depositar na sede social da Companhia o(s) respectivo(s) instrumento(s) de man-
dato e de representação até a data da realização da Assembleia. São Paulo/SP, 19 de março de 2026. André Ca-
valcanti Rosa e Silva - Diretor.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

AVISO AOS ACIONISTAS
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede 
da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, 848, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os do-
cumentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro 2025. Matão, 20/03/2026. Walter Baldan Filho - Diretor.                                    (20,21,24)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7431-C603-88AA-67C3.
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NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A empresa tem como objetivo social a industrialização, 
comércio, a importação e exportação de teares circulares para o ramo têxtil, 
bem como, revenda de partes e peças, e assistência técnica pertinente aos seus 
produtos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis da sociedade empresária foram elaboradas, conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da 
legislação societária e das Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, 
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
disposições contidas na Lei das S.A., alterada pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ 43.297.852/0001-03

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Em Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo/Circulante 2025 2024
Caixa e equivalente de caixa 25.947.519,59 34.001.307,89
Contas a receber 18.075.529,97 17.385.416,71
Estoques 24.514.310,87 21.514.355,17
Impostos a recuperar 2.346.520,77 2.602.451,22
Créditos diversos 1.357.697,97 1.854.282,09
Despesas antecipadas 206.235,11 94.604,77
Total ativo circulante 72.447.814,28 77.452.417,85
Não circulante: Realizável a longo prazo 19.189,00 32.322,46
Investimentos 135,13 135,13
Imobilizado líquido 5.384.522,28 5.517.047,93
Intangível líquido 97.210,13 97.210,13
Total ativo não circulante 5.501.056,54 5.646.715,65
Total do ativo 77.948.870,82 83.099.133,50
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 2025 2024
Empréstimos/Financiamentos 198.447,72 189.331,75
Empréstimos/Mútuos - 628.344,43
Fornecedores nacionais 2.037.532,04 3.418.078,68
Fornecedores exterior 1.077.205,84 1.279.395,29
Obrigações trabalhistas 765.316,09 1.183.448,22
Obrigações tributárias 622.426,52 958.184,38
Contas a pagar 770.141,13 50.061,83
Adiantamento de clientes 1.652.933,41 10.030.400,13
Outros débitos empréstimos mercadorias 887.794,14 585.702,42
Outros créditos - 100.718,45
Dividendos propostos 1.953.069,02 2.575.599,47
Total passivo circulante 9.964.865,91 20.999.265,05
Não circulante: Empréstimos/Financiamentos 284.041,15 472.039,49
Empréstimos/Mútuos 1.051.755,33 1.250.000,00
Total passivo não circulante 1.335.796,48 1.722.039,49
Patrimônio líquido: Capital social 25.000.000,00 25.000.000,00
Reserva legal 2.624.743,74 2.213.571,32
Reserva de lucros 39.023.464,69 33.164.257,64
Total patrimônio líquido 66.648.208,43 60.377.828,96
Total do passivo 77.948.870,82 83.099.133,50

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2025 2024

Receita bruta de vendas e serviços 54.970.585,00 64.029.181,83
(-) Impostos e devoluções (7.084.342,21) (7.882.114,13)
(=) Receita de vendas líquida 47.886.242,79 56.147.067,70
(-) Custo das mercadorias vendidas (37.337.305,65) (40.897.625,06)
(=) Lucro bruto 10.548.937,14 15.249.442,64
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas (1.101.101,54) (917.811,03)
Despesas comericiais (1.542.788,43) (2.530.226,29)
Despesas tributárias (249.698,88) (272.863,85)
Outras receitas operacionais 22.728,57 119.342,92

(2.870.860,28) (3.601.558,25)
(=) Resultado antes das receitas
 e despesas financeiras 7.678.076,86 11.647.884,39
Receitas financeiras 3.543.424,55 2.527.686,76
Despesas financeiras (645.418,65) (671.920,64)

2.898.005,90 1.855.766,12
(=) Lucro antes do IR e da CS 10.576.082,76 13.503.650,51
Imposto de renda (1.579.846,51) (1.783.060,74)
Contribuição social (772.787,76) (875.960,41)

(2.352.634,27) (2.659.021,15)
(=) Lucro líquido do exercício 8.223.448,49 10.844.629,36

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social integralizado Reserva Legal Lucros acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 25.000.000,00 1.464.718,27 22.493.101,69 48.957.819,96
Lucro líquido do exercício - - 4.132.431,64 4.132.431,64
Constituição de reserva legal - 206.621,58 (206.621,58) -
Dividendos propostos - - (981.452,53) (981.452,53)
Saldo em 31/12/2023 25.000.000,00 1.671.339,85 25.437.459,22 52.108.799,07
Lucro líquido do exercício - - 10.844.629,36 10.844.629,36
Constituição de reserva legal - 542.231,47 (542.231,47) -
Dividendos propostos - - (2.575.599,47) (2.575.599,47)
Saldo em 31/12/2024 25.000.000,00 2.213.571,32 33.164.257,64 60.377.828,96
Lucro líquido do exercício - - 8.223.448,49 -
Constituição de reserva legal - 411.172,42 (411.172,42) -
Dividendos propostos - - (1.953.069,02) (1.953.069,02)
Saldo em 31/12/2025 25.000.000,00 2.624.743,74 39.023.464,69 66.648.208,43

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
2025 2024

Lucro líquido 8.223.448,49 10.844.629,36
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Depreciação e amortização 788.434,95 704.738,52
Lucro líquido ajustado 9.011.883,44 11.549.367,88
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento)/Redução no contas a receber (690.113,26) 1.050.157,19
(Aumento)/(Aumento) nos estoques (2.999.955,70) (1.435.011,81)
Redução/(Aumento) impostos a recuperar 255.930,45 (411.269,82)
Redução/(Aumento) nos demais créditos 496.584,12 (747.411,98)
(Aumento)/Redução nas despesas antecipadas (111.630,34) 41.943,49
Redução de depósito judicial levantamento 13.133,46 -
(Redução)/Aumento nas obrigações trabalhistas (418.132,13) 455.659,36
(Redução)/Aumento nas obrigações tributárias (335.757,86) 625.444,46
(Redução )/Aumento) nos fornecedores (1.582.736,09) 6.478,41
(Redução)/Aumento nos adiantamento de clientes (8.377.466,72) 7.275.120,37
Aumneto/Aumento de empréstimos de mercadorias 302.091,72 18.673,77
Aumento/(Redução) nos demais passivos 619.360,85 (46.556,78)
Total da variação de ativos e passivos (12.828.691,50) 6.833.226,66
(=) Caixa líquido das atividades operacionais (3.816.808,06) 18.382.594,54
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixa de Ativo fixo - Custo líquido baixa - 189.884,65
(-) Aquisições de bens do imobilizado (655.909,30) (1.808.997,25)
(=) Caixa líquido das atividades
 de investimentos (655.909,30) (1.619.112,60)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
(Redução)/(Redução) de empréstimos
 e financiamentos (178.882,37) 661.371,24
(Reducão) Mútuo dos acionistas (826.589,10) (848.798,01)
Pagamento de dividendos (2.575.599,47) (981.452,53)
(=) Caixa líquido das atividades
 de financiamentos (3.581.070,94) (1.168.879,30)
(=) Aumento líquido de caixa (8.053.788,30) 15.594.602,64
Caixa no início do período 34.001.307,89 18.406.705,25
Caixa no final do período 25.947.519,59 34.001.307,89
(=) Aumento líquido de caixa (8.053.788,30) 15.594.602,64

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONAL
Descrição 2025 2024
A - Geração do valor adicionado
1. Receitas 54.411.416,53 63.208.658,88
1.1. Vendas de mercadorias,
 produtos e serviços (inclui tributos) 54.388.687,96 62.709.546,66
1.2. Outras receitas 22.728,57 39.227,57
1.3. Despesas/Receita relativas à ativos próprios - 459.884,65
2. Insumos adq. de terceiros (inclui tributos) 37.005.898,10 41.879.465,28
2.1. Custo das mercadorias, 
 produtos e serviços vendidos 32.633.459,21 36.471.432,32
2.2. Materiais, energia, serviços de terceiros e etc. 2.508.228,20 2.565.376,20
2.4. Outros 1.864.210,69 2.842.656,76
3. Valor adicionado bruto (1 - 2) 17.405.518,43 21.329.193,60
4. Retenções 788.434,95 704.738,52
4.1. Depreciação, amortização e exaustão 788.434,95 704.738,52
5. Valor adicionado líquido (3 - 4) 16.617.083,48 20.624.455,08
6. Valor adicionado recebido em transferência 3.543.424,55 2.527.686,76
6.2 - Receitas financeiras (juros, alugueis etc.) 3.153.953,64 1.888.113,20
6.3 - Outros 389.470,91 639.573,56
7. Valor adicionado total a distribuir (5 + 6) 20.160.508,03 23.152.141,84
8. Distribuição do valor adicionado (7 = 8) 20.160.508,03 23.152.141,84
8. Distribuição do valor adicionado 20.160.508,03 23.152.141,84
8.1 - Pessoal 8.241.766,57 8.070.496,65
8.1.1 - Remuneração direta 6.212.302,99 6.322.217,57
8.1.2 - Benefícios 1.306.167,66 1.174.979,30
8.1.3 - FGTS 723.295,92 573.299,78
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 2.587.053,25 3.121.396,15
8.2.1 - Federais 2.772.995,59 3.132.519,60
8.2.2 - Estaduais (419.796,05) (215.648,15)
8.2.3 - Municipais 233.853,71 204.524,70
8.3 - Remuneração do capital de terceiros 1.108.239,72 1.115.619,68
8.3.1 - Juros 16.397,88 140.550,76
8.3.2 - Aluguéis 519.569,42 518.448,30
8.3.3 - Outras 572.272,42 456.620,62
8.4 - Remuneração de capitais próprios 8.223.448,49 10.844.629,36
8.4.3 - Lucro retidos/Prejuízo do exercício 8.223.448,49 10.844.629,36
8.4.4 - Outras

11.941/2009. 3. Estimativas de julgamento: A preparação das Demonstrações 
Contábeis requer o uso e certas estimativas contábeis e, também, o exercício de 
julgamento e premissas por parte da Administração que afetam a aplicação de 
políticas contábeis. Sendo assim, os resultados podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e são reconhecidas 
no exercício que revisadas. Ativos e Passivos sujeitos a estimativas e, as premissas 
incluem valores residuais o ativo imobilizado, provisões para redução os valores 
recuperáveis e contas a receber, provisão para contingências e mensuração e ativos 
financeiros. 4. Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalente de 
caixa: Caixa e equivalente de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional, registradas nas contas que representam o saldo em contas 
correntes em instituições financeiras, que são utilizados pela Entidade para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. b) Estoque: Avaliados pelo 
custo médio de produção ou preço médio de aquisição; c) Direitos e obrigações: Os 
direitos realizáveis e as obrigações vencíveis até os 12 meses subseqüentes à data 
das demonstrações contábeis são considerados como circulantes. d) Apuração dos 

tributos: A sociedade apura os tributos sobre o lucro através da opção Lucro 
Presumido, sendo que no exercício apresentou lucro fiscal. e) Imobilizado: Registrado 
ao custo de aquisição. Depreciações: Foram calculadas pelo método linear às taxas 
que correspondam aos benefícios econômicos futuros, considerando a vida útil-
econômica dos bens. f) Intangível: Registrado ao custo de aquisição. Amortização: 
Foram calculadas pelo método linear às taxas que permitam o aproveitamento do 
benefício econômico, levando em conta o prazo para perduração destes benefícios. 
g) Demais ativos circulantes e não circulantes: Estão demonstrados pelo valor líquido 
de realização. h) Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos pelo seu valor 
contratual no recebimento dos recursos, líquidos dos custos com a transação, e 
posteriormente acrescidos de juros e encargos proporcionais ao período incorrido em 
base pró - rata dia. i) Apuração do resultado: O resultado foi apurado segundo o 
Regime de Competência. 5. Capital social: Totalmente integralizado representado 
por 25.000.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 cada. 6. Reserva 
legal e dividendos: Constituímos reserva legal e realizamos provisão de dividendos 
a pagar em conformidade com estatuto da Companhia. São Paulo, 31/12/2025.

Monica Giovanna Battaglio Zanatta - Diretora Geral Rosangela França de Lima Cernada - CRC CT 1SP 156.440/O-0

1-Data, hora e local: No dia 16 de fevereiro de 2026, às 11:00 horas, na sede da Sociedade, Rua Emilio Goeldi n. 271-B, Lapa
de Baixo, São Paulo-Capital, em 2ª convocação. 2- Convocação e Publicações: A 1ª convocação foi realizada no jornal “O
DIA SP” nas datas de 27, 28 e 29 (sempre na página 5) de janeiro de 2026, e em sua versão digital de mesmas datas na
página 1. Não havendo quórum para instalação conforme registro no livro de presença (fls.19 verso), foi então publicada a 2ª
convocação no jornal “O DIA SP” nos dias 7, 8 e 9 (sempre na página 5) de fevereiro, e em sua versão digital de mesmas
datas na página 1; 3- Presença e Quórum de instalação: Instalada em 2ª convocação com a presença de acionistas repre-
sentando 58,83% (cinquenta e oito inteiros e oitenta e três décimos por cento) do capital votante de acordo com as assinatu-
ras conferidas no Livro de Registro de Presença de Acionistas fls. 20. 4- Mesa: O presidente do Conselho de Administração,
Sr. Yung Chu Ching assume a presidência da mesa e convida o Sr. Rodrigo Goetschi Gentil para secretário. 5.Ordem do dia
da Assembleia Geral Extraordinária:1) OBJETO SOCIAL: lida e debatida a proposta de alteração do objeto social foi apro-
vada por unanimidade com a seguinte redação: Art. 2º - O objeto da sociedade é investir, comprar, vender, alugar, incorporar,
comercializar, administrar, organizar, rentabilizar e gerir imóveis próprios. A companhia poderá constituir empresas visando o
exercício das atividades previstas no objeto. As alterações estão consolidadas no Estatuto Social constante do anexo I da
presente reunião que passa a representar a atualização até a presente data e será arquivado em conjunto com a ata. 2) PER-
MUTA DE IMÓVEIS: Foi apresentada e aprovada a permuta sem torna de imóveis na qual a Moinho Progresso SA irá CEDER
em permuta os seguintes imóveis: A) Imóvel situado na Rua Emílio Goeldi, n.os 88, 122, 150 e 170, Bairro Lapa, São Paulo/
SP, conforme Matrícula nº 54.771 do 10º Registro de Imóveis de São Paulo e B) Imóvel situado na Rua Emílio Goeldi, nº s/n,
Bairro Lapa, São Paulo/SP, objeto de aquisição originária por meio do processo de usucapião nº 0150446-31.2008.8.26.0100,
averbado na Matrícula nº 182.640 do 10º Registro de Imóveis de São Paulo; e irá RECEBER em permuta os seguintes imó-
veis: A) Imóvel localizado à Rua do Curtume, nº 274, esquina com a Rua Emílio Goeldi, Bairro Lapa, São Paulo/SP, objeto da
Matrícula nº 78.288 do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo; B) Imóvel localizado à Rua Felix Guilhen, nº 1.046,
descrito e caracterizado na Matrícula nº 36.743 do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo, Contribuinte Municipal nº
099.002.0192- 2. Nada mais a anotar foi dada por encerrada a Assembleia Extraordinária. Esta ata foi lavrada em forma de
sumário dos fatos, lida e aprovada por todos os acionistas presentes, que assinaram o livro de atas.   A presente transcrição é
cópia fiel e integral do registro para surtir todos os fins legais. São Paulo, 16 de fevereiro de 2026. Assinaturas: Yung Chu
Ching – Presidente, Rodrigo Goetschi Gentil – Secretário. Registro na Junta Comercial de São Paulo sob n° 134.577/26-7,
no dia 16 de março de 2026, certificado pela secretária geral Sra. Marina Centurion Dardani.
ANEXO I - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 16 DE FEVEREIRO DE 2026 MOINHO PROGRESSO AS CNPJ
60.866.688/0001-19 NIRE 35300061748 - ANEXO I - CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA MOINHO PRO-
GRESSO S.A. CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Art.1º – A sociedade tem a denominação
de Moinho Progresso S.A. regendo-se pelo presente estatuto, pela lei de sociedade por ações e pela legislação em vigor. A
sede social situa-se à Rua Emílio Goeldi n. 271-B na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no bairro da Lapa de
Baixo, CEP 05065-110. Art. 2º – Art. 2º - O objeto da sociedade é investir, comprar, vender, alugar, incorporar,
comercializar, administrar, organizar, rentabilizar e gerir imóveis próprios. A companhia poderá constituir empresas visan-
do o exercício das atividades previstas no objeto. Art. 3º – O prazo de duração é indeterminado. Art. 4º – A Sociedade
poderá´ abrir ou suprimir filiais, bem como nomear representantes em qualquer ponto do território nacional, desde que
aprovado em reunião do Conselho de Administração. CAPÍTULO II – CAPITAL E AÇÕES. Art. 5o – O capital social, intei-
ramente realizado, é de R$ 23.500.000,00 (vinte e três milhões e quinhentos mil reais) dividido em 1.733.900 (um milhão
setecentos e trinta e três mil e novecentas) de ações ordinárias ou comuns, nominativas, sem valor nominal. Art. 6o – Cada
ação dá direito a um voto nas deliberações da assembleia geral. Parágrafo único – As ações não serão representadas por
cautelas, presumindo-se a titularidade destas pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações
nominativas da Sociedade. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 7o – A Assembleia Geral instala-se com a pre-
sença dos acionistas que regularmente convocados e formando número legal se inscreverem no “Livro de Presença”, para
deliberar sobre matéria de interesse social. §1º - A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, nos quatro meses que se
seguirem ao encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que o exigirem os interesses da sociedade.
§2º - A presidência dos trabalhos cabe ao Presidente do Conselho de Administração ou ao seu substituto estatutário. Ao
Presidente da Assembleia cabe indicar um ou mais secretário(s), acionista(s) ou não, para auxiliá-lo. §3º - As Assembleias
são convocadas pelo Conselho de Administração, por decisão de maioria em reunião registrada em ata, mediante anúnci-
os publicados na forma e prazos legais A presença da totalidade dos acionistas supre a necessidade de convocação. §4º -
A Assembleia instala-se em primeira convocação comparecendo acionistas que representem o mínimo legal do capital
com direito a voto. Em segunda convocação, instala-se com qualquer número. Artigo 8o – A Assembleia Geral deve delibe-
rar necessariamente, sem prejuízo das matérias previstas em lei e de sua competência exclusiva, na forma da lei, sobre: I
– Criação de modalidades de ações, modificação nos direitos de ações existentes, ou emissão e recompra das ações. II –
Emissão de bônus de subscrição ou de opções de compra de ações, emissão de debentures ou   quaisquer títulos mobili-
ários. III – Criação de partes beneficiárias ou de quaisquer títulos ou celebração de contratos que confiram a terceiros o
direito de participação nos lucros da Sociedade. IV– Aquisição ou alienação de participações societárias. V – Autorização
para quaisquer financiamentos ou dívidas, de curto ou longo prazo, por intermédio de qualquer instrumento, que superem
1% (um por cento) do capital social da Sociedade. VI – Celebração de quaisquer contratos cujo valor econômico total ex-
ceda o Capital Social. VII – Eleição e destituição o Conselho de Administração, podendo fixar-lhes orientações, além das
estatutárias. VIII – Definir a verba anual global máxima destinada à remuneração do Conselho de Administração e da Dire-
toria, que poderá ser revista a qualquer tempo em função das necessidades da sociedade. IX – Eleger e destituir a qual-
quer tempo o Conselho Fiscal, e definir a verba de remuneração de Conselho Fiscal quando for decidida sua instalação. X
- Deliberar sobre alienação e oneração de bem do ativo permanente ou de imóvel, ou ainda de prestação de garantias,
cujo valor de negociação exceda a 20% (vinte por cento) do valor do Capital Social do último balanço. XI - Aprovar contra-
tos onerosos, em geral, de valores superiores R$ 1.000.000,00 ( um milhão de reais). XII - Deliberar sobre qualquer maté-
ria encaminhada pelo Conselho de Administração; CAPÍTULO IV – ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE SEÇÃO I – ÓR-
GÃOS DA ADMINISTRAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 9o - A Administração da Sociedade incumbe ao Conselho de
Administração e à Diretoria, com as atribuições previstas em lei e nesse Estatuto Social. §1o - O Conselho de Administra-
ção é órgão colegiado, sendo a representação da sociedade privativa dos diretores. §2o – O Presidente do Conselho de
Administração não poderá exercer cargo de diretoria acumuladamente. Art. 10 - Os membros eleitos do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria tomarão posse mediante a lavratura de termo próprio no livro de atas de reuniões dos órgãos res-
pectivos e estão dispensados de prestar garantia ou caução. Parágrafo único – Os membros do Conselho de Administra-
ção e da Diretoria permanecem em seus cargos e no exercício de suas funções até que, na forma deste Estatuto e da lei,
tomem posse, nos livros próprios, seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. Art. 11
- Cabe ao Conselho de Administração distribuir, entre os seus membros e os membros da Diretoria, a verba autorizada
pela Assembleia Geral, determinando o valor mensal máximo destinados a cada um, que não poderão cumular de um mês
para outro. A determinação deverá ser expressa em ata, fixando remuneração e outros benefícios. § 1o - Bonificações,
vantagens ou benefícios adicionais à remuneração de cada Conselheiros e de cada diretor deverão ser expressamente
especificadas e autorizadas pelo Conselho de Administração, e se limitarão, somadas ao valor da remuneração mensal,
ao valor mensal máximo definido no caput. § 2o - Os Conselheiros e diretores substitutos não acumularão aos seus
proventos o do substituído. Poderão, no entanto, requerer a substituição de sua verba pela do substituído. §3o - Os cargos
de Diretor e Conselheiro Administrativo não implicam em vínculo empregatício. SEÇÃO II – CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO. Art.12- O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros efetivos, residentes ou não no País,
acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. Parágrafo único - Ato contínuo à
eleição dos membros do   Conselho de Administração, a Assembleia Geral indicará, por deliberação, o Presidente e o Vice-
Presidente dentre os eleitos. Art. 13 – A deliberação do Conselho de Administração será por maioria dos presentes na reu-
nião, cabendo ao Presidente do Conselho voto qualificado em caso de empate. Parágrafo único - O Vice-Presidente subs-
tituirá o Presidente em seus impedimentos, ausências ou vacância. Art. 14 - O mandato dos membros do Conselho de
Administração será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. § 1o - Em caso de impedimento temporário de qualquer dos
Conselheiros, a ser registrada em ata de reunião do Conselho, sendo o período de impedimento não superior a 60 (ses-
senta dias), prorrogável por mais 60 (sessenta dias), assumirá o cargo de Conselheiro, cumulativamente, o Diretor-Presi-
dente. No caso de impedimento por prazo superior a 120 (cento e vinte dias) corridos será declarada vacância seguindo-
se a recomposição do Conselho, na forma do Estatuto. § 2o - Havendo vacância, realizar-se-á Assembleia Geral Extraordi-
nária, para eleição de novo Conselho de Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. Em caráter extraordinário,
este Conselho terá mandato que findará no mesmo prazo do Conselho substituído. Art. 15 – O Conselho de Administração
reunir-se-á, ordinariamente, trimestralmente, e extraordinariamente, sempre que houver necessidade. As reuniões serão
realizadas na sede da Sociedade. § 1o - A reunião do Conselho poderá ser convocada pelo Presidente ou por maioria do
Conselho, com antecedência mínima de 15 (quinze dias) mediante comunicação por escrito que deverá indicar data, horá-
rio e pauta da reunião. A presença da totalidade dos membros do Conselho supre a falta de convocação. § 2o - As reuniões
do Conselho serão consideradas instaladas somente com a participação da maioria de seus membros. § 3o - As reuniões
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
do Conselho de Administração poderão se dar por teleconferência ou outro meio de comunicação, desde que conste em
ata. A presença, os votos e deliberações do conselheiro que participa remotamente, serão considerados eficazes com o
envio de ratificação de sua presença e deliberações, por meio de carta, fac- símile ou forma eletrônica validada por certifi-
cado digital endereçado a sede da Sociedade. Podem ainda optar por indicar procurador, advogado, com mandato especí-
fico para certificar o voto presencialmente. § 4o – As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em
atas, lavradas em livro próprio, devendo ser obrigatoriamente arquivadas e publicadas na forma da lei aquelas que se des-
tinem a produzir efeitos perante terceiros. O documento de participação à distância será arquivado em anexo. Art. 16-
Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo daquilo que a lei e este estatuto determinam: I – Orientação geral
dos negócios da Sociedade, seus objetivos e aprovação de plano de negócios; II – Eleger e destituir, a qualquer tempo, os
diretores da Sociedade, e fixar-lhe atribuições e remuneração, observado o artigo 11 supra; III – Definir a forma de remune-
ração do próprio Conselho, observada as regras do artigo 11 e as limitações da deliberação assemblear; IV – Convocar as
Assembleias Gerais; V – Aprovar a contratação de endividamento, limitado, cumulativamente aos outros já existentes, até´
o máximo de 1% ( um por cento ) do Capital Social. VI – Aprovar contratos onerosos, em geral, de valores superiores a R$
500.000,00 até o limite de R$ 1.000.000,00. VII – Deliberar sobre contratos que vinculem sócios ou parentes até 2o grau de
sócios ou de membros da Administração. Sendo o contrato vinculado a sócio ou parente  deste presente no Conselho de
Administração, o mesmo estará impedido de votar. A decisão deverá ser encaminhada à Assembleia Geral, se, devido ao
impedimento, não houver quórum mínimo de 2 (dois) Conselheiros desimpedidos. VIII – Aprovar a alienação de qualquer
imóvel da Sociedade, assim como de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais sobre os mesmos, ou a
prestação de garantias à obrigação de terceiro, desde que o valor do negócio não supere 20% do Capital Social do último
balanço anual. IX – Autorizar a compra de bens imóveis sem limite de valor. X – Determinar a política de aplicação de
recursos financeiros disponíveis, autorizando a diretoria a aplicar, resgatar ou manter investimentos nos limites e forma
que definir. XI – Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria; XII – Escolher e demitir auditores
independentes se houver. XIII – Deliberar, decidindo sobre todo e qualquer assunto que lhe seja apresentado pela Direto-
ria. XIV – Resolver os casos omissos que não forem de competência da Assembleia Geral ou da Diretoria. SEÇÃO III –
DIRETORIA. Art. 17 – A diretoria, eleita pelo Conselho de Administração, é composta de 2 (dois) membros, acionistas ou
não, residentes no País, com mandato de 2 anos, permitida a recondução. § 1o – Os cargos de diretoria são designados:
Diretor-Superintendente, Diretor- Gerente. § 2o - No caso de impedimento ou afastamento temporário de qualquer diretor,
o Conselho de Administração, indicará o substituto para exercer as funções do substituído pelo tempo necessário. § 3o -
Em caso de vaga na diretoria, o Conselho de Administração elegerá o substituto que completará o prazo de gestão do
substituído. Art. 18 – O cargo de diretor não implica em vínculo empregatício, sendo seus proventos fixados pelo Conselho
de Administração, nos termos definidos em Assembleia Geral, e neste Estatuto. Parágrafo únicoBonificações, vantagens
ou benefícios adicionais aos proventos de cada diretor deverão ser aprovadas pelo Conselho de Administração, que os
definirá expressamente, limitados ao valor determinado para os proventos mensais e não cumulativos. Art. 19 – A Socieda-
de somente se obrigará através de assinatura de dois de seus diretores, ou de qualquer Diretor em conjunto com um pro-
curador, ou por dois procuradores nomeados conforme o art. 20, seguinte. Art. 20 – É facultado a dois diretores, em con-
junto, constituir mandatários da sociedade, devendo ser especificados no instrumento os atos ou operações que poderão
praticar e a duração do mandato que não poderá ser superior a 12 meses, exceto no caso de mandato judicial que poderá
ser por prazo indeterminado. Art. 21 – As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas em livro próprio. Art. 22 - É
vedado à Diretoria avalizar títulos, prestar fiança e avais ou assumir compromissos estranhos ao objeto social da Compa-
nhia. Art. 23 - É vedado à diretoria a alienação de qualquer imóvel da companhia, assim como de bens do ativo não
circulante, ou a constituição de ônus reais sobre os mesmos e a prestação de garantias à obrigação de terceiro, sem a
autorização necessária, conforme estabelecer este Estatuto. Art. 24 – A Diretoria tem poderes para praticar os atos neces-
sários ao funcionamento regular da Sociedade e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, incluindo
firmar contratos onerosos, confessar, renunciar, transigir, acordar, dar quitação em direitos e obrigações pertinentes, ob-
servados os valores de alçada reservados ao Conselho de Administração e da Assembleia Geral. Cabe à Diretoria, além
dos atos regulares  especificamente: I – Executar os negócios da Sociedade, observados este Estatuto, a legislação em
vigor, e as orientações e deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral. II – Abrir, fechar e movimen-
tar as contas bancarias para realizar pagamentos e recebimentos relativos ao funcionamento Sociedade. III – A Diretoria
poderá autorizar reembolsos previstos em contrato, na política de gestão de pagamentos e recebimentos ou previamente
acordados, de despesas cabíveis à Sociedade e adiantadas por terceiros, mediante o comprovante do gasto. É terminan-
temente vedado à Diretoria autorizar ou mandar pagar direta ou indiretamente contas de terceiros, tais como: sócios, admi-
nistradores ou funcionários. IV– Gerir os investimentos financeiros de acordo com a Política de Gestão de Investimentos
determinada pelo Conselho de Administração. V – Representar a Sociedade ativa ou passivamente, judicial ou
extrajudicialmente, perante terceiros em geral e poderes públicos, podendo para isto contratar advogados ou escritórios
de advocacia até os limites do inciso VIII e respeitando as regras deste Estatuto. VI – Contratar e demitir funcionários,
fixando-lhes atribuições e remuneração; VII – Contratar e demitir prestadores de serviços, tais como empreiteiros, firmas
de engenharia, profissionais liberais, empresas de assessoria e outros, respeitando os limites do inciso VIII. VIII – Firmar
contratos de quaisquer naturezas e demais atos que obriguem passivamente a Sociedade ou impliquem a oneração de
bens sociais até o valor máximo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por contrato, ao ano. IX – Os contratos previstos
nos itens V, VI, VII e VIII, especificamente, ou quaisquer outros que vinculem sócios ou parentes até 2o grau de sócios ou
de membros da Administração deverão ser aprovados pelo Conselho de Administração. X– Emitir e aprovar política de
gestão de pagamentos e recebimentos, regimentos e instruções internas desde que não sejam de alçada da Assembleia
Geral ou do Conselho de Administração. XI – Gerir as aplicações financeiras, pagamentos e recebimentos, podendo abrir,
fechar, alterar contas em bancos e gestores em geral, de acordo com a política fixada pelo Conselho de Administração. XII
– Encaminhar ao Conselho de Administração os pedidos de autorização, inclusive os que dependem de aprovação
assemblear, quando determinados por este estatuto, ou em caso de dúvida fundada. XIII – Contratar e manter a escritura-
ção contábil e gerar os documentos financeiros e relatórios que forem determinados pelo Conselho de Administração e
pela legislação. XIV – Manter sigilo sobre a escrituração contábil, dados e projetos da Sociedade, vedada a divulgação ou
disseminação de informações internas por seus funcionários ou diretores, enquanto na função ou mesmo após sua saída.
XV – O previsto no inciso XIV não implica em restrição ao direito de informação e transparência, que, mediante requisição
por escrito de acionistas ou pessoas legalmente interessadas, deverá ser atendido no prazo legal ou no prazo máximo de
30 (trinta) dias. Havendo dúvidas sobre a natureza do pedido ou sua pertinência deverá o mesmo ser encaminhado ao
Conselho de Administração na reunião imediatamente posterior ao pedido. XVI - Manter em perfeita ordem os livros
societários, providenciando cópias aos interessados atestadas pela Diretoria. CAPÍTULO V – CONSELHO FISCAL. Art.
25 – O Conselho Fiscal da Sociedade, com as atribuições da lei, constituído de três membros efetivos e três suplentes, não
terá funcionamento permanente. Parágrafo 1o – O Conselho Fiscal, a pedido dos acionistas que representem 10% (dez
por cento) de ações com direito a voto ou 5% (cinco por cento) sem   direito a voto, entrará em funcionamento, sendo os
conselheiros eleitos pela assembleia observados os requisitos e impedimentos legais, e cada período de seu funciona-
mento terminará na primeira Assembleia Ordinária após sua instalação. Parágrafo 2o – A remuneração dos conselheiros
será fixada pela assembleia que os eleger. Parágrafo 3o – O Presidente do Conselho Fiscal será eleito na mesma
assembleia que eleger seus membros e coordenará os trabalhos do mesmo, possuindo voto qualificado em caso de empa-
te. CAPÍTULO VI – EXERCÍCIO SOCIAL – LUCROS E SUA DISTRIBUIÇÃO. Art. 26– O exercício social termina em 31 de
dezembro de cada ano. Art. 27 – Ao fim de cada exercício, a diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras que a lei
exige juntamente com o relatório da administração. Caberá ao Conselho de Administração encaminhar o relatório financei-
ro e as recomendações para destinação dos lucros e alterações necessárias no orçamento da sociedade para deliberação
da Assembleia Geral. Art. 28 – O lucro líquido do exercício, tal como o define a lei, será distribuído observandose o seguin-
te: a) 5% para a Reserva Legal, até que atinja 20% do capital social; b) 6% para o dividendo obrigatório; c) o quanto delibe-
rar a assembleia para formação de reservas para contingências; d) o remanescente, para dividendo suplementar ou para
reserva de lucros, como deliberar a assembleia, observadas, a par das normas estatutárias, as estabelecidas em lei. CA-
PÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS. Art. 29 – De acordo com o artigo 45 da Lei 6.404/76, o valor do reembolso a ser pago
aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral.
Art. 30 – Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral. Art. 31 – Os dispositivos do presente
Estatuto entram em vigor a partir da assinatura dos acionistas presentes em quórum válido da ata da Assembleia Geral
Extraordinária que os aprovou para procedimentos internos da Sociedade, procedendo-se a eleição dos órgãos adminis-
trativos e serão arquivados e publicados conforme art. 289 da Lei 6404/70, para efeitos perante terceiros. O presente ANE-
XO I é parte integrante da Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 16 de fevereiro de 2026, sendo vistado e assi-
nado pelo Presidente da Assembleia e pelo Secretário e arquivado na Jucesp em conjunto com a mesma para posterior
publicação. Assinaturas: YUNG CHU CHING – Presidente, RODRIGO GOETSCHI GENTIL – Secretário. Registro na Jun-
ta Comercial de São Paulo sob n° 134.577/26- 7, no dia 16 de março de 2026, certificado pela secretária geral Sra.
Marina Centurion Dardani.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7431-C603-88AA-67C3.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 7
43

1-
C

60
3-

88
AA

-6
7C

3.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 3

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 20 de março de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2026

continua...

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Resultado do exercício 42.384 54.656
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
   geradas pelas atividades operacionais
Depreciação de imobilizado 16 21.025 17.580
Amortização de intangível 1.239 –
Amortização direiro de uso 32 4.709 2.606
Provisão para perdas de crédito esperadas 10 (504) 3.798
Provisão para perdas no estoque 11 383 546
Impostos diferidos 14 1.552 (4.227)
Imposto de renda e contribuição social correntes 14 20.084 30.839
Despesas com contingências 22 3 (1.010)
Baixa de ativo imobilizado 16 1.024 4.779
Baixa de Investimentos 15 – 1.179
Instrumentos financeiros derivativos (15.260) 30.392
Ajuste valor presente - Passivos financeiros 29 7.876 (22.178)
Juros sobre financiamentos e empréstimos 18 68.508 27.237
Despesa financeiras - Passivo arrendamento 32 918 314
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (23.700) 5.231
Estoques 9.678 (25.143)
Impostos a recuperar 81 (4.284)
Outros créditos 5.215 4.711
Depósitos judiciais 3.029 976
Fornecedores 15.124 (12.491)
Impostos e contribuições sociais a recolher 5.092 3.098

1. Contexto operacional: A Sorocaba Refrescos S.A. (“Companhia” ou “Sorocaba 
Refrescos”) localizada às margens da Rodovia Raposo Tavares, km 104, foi fundada em 
1975 como uma subsidiária da Refrigerantes Campinas S.A. A fábrica foi inaugurada 
em Sorocaba em 1977. Em 1985, passa a ser uma filial da Refrescos Ipiranga e, 
finalmente, em 1989 a Companhia passou a ser um fabricante independente no 
Sistema Coca-Cola Brasil. Atualmente a Sorocaba Refrescos S.A fábrica, vende e 
distribui todo o portfólio The Coca Cola Company além de venda e distribuição do 
portfólio de empresas parcerias, como Monster, Perfetti, Therezópolis, Estrella Galicia, 
Heineken, Campari, Fini e Cerpa, em 60 municípios do Estado de São Paulo, através de 
uma unidade fabril e quatro escritórios comerciais. a. Reforma Tributária sobre o 
Consumo: A Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela 
Lei Complementar nº 214/2025 e pela Lei Complementar nº 227/2026, instituiu novo 
modelo de tributação sobre o consumo no Brasil, baseado em um Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de 
competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência 
compartilhada entre Estados e Municípios, em substituição ao PIS, COFINS, ICMS e ISS. 
Foi ainda instituído o Imposto Seletivo (IS), de competência federal, incidente sobre 
bens e serviços considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. 
A implementação ocorrerá de forma gradual no período de 2026 a 2032, durante o qual 
haverá convivência entre o sistema atual e o novo regime. A LC nº 227/2026 disciplinou 
a administração do IBS, instituindo o Comitê Gestor responsável por sua arrecadação, 
fiscalização, compensação e distribuição das receitas, bem como estabeleceu diretrizes 
para aproveitamento de créditos do sistema atual. A Administração da Companhia 
acompanha os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos tributários, 
operacionais e financeiros decorrentes da nova sistemática. Considerando que o 
período de transição terá início em 2026 e que ainda faltam regulamentações 
complementares, não foram identificados, até a data-base destas demonstrações 
intermediarias, efeitos materiais decorrentes da Reforma Tributária. 2. Base de 
preparação: b. Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis 
adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão destas demonstrações 
financeiras da Companhia foi autorizada pela Diretoria em 27/02/2026. Após sua 
emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. 
Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Companhia, incluindo as mudanças, 
estão apresentadas na Nota Explicativa nº 7. Todas as informações relevantes,
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do 
relatório, que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal, estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 7.f - Vida útil do ativo imobilizado. 
• Nota Explicativa nº 10 - Mensuração de perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa para o contas a receber. • Nota Explicativa nº 14 - Mensuração do imposto 
de renda e da contribuição social diferidos. • Nota Explicativa nº 22 - Reconhecimento 
e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e a magnitude das saídas de recursos. Mensuração a valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores 
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. 
Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar 
todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas 
de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do 
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser 
classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou de um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis, em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, da seguinte forma: • Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras 
em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo de um 
ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, então a 
mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da 
hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a 
medição. A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia de valor 
justo no final do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas na Nota Explicativa nº 31 - Instrumentos financeiros. 5. Mudanças nas 
principais políticas contábeis: A Companhia não teve quaisquer alterações em suas 
políticas contábeis em relação às aplicadas nas demonstrações financeiras para o 
exercício encerrado em 31/12/2024. 6. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, os quais são mensurados pelo valor justo. 7. Políticas contábeis materiais: 
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicação 
ao contrário. a. Receita de contratos com clientes: A Companhia segue a estrutura 
conceitual da norma para reconhecimento da receita que é baseada no modelo de cinco 
etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de 
desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação 
do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos; e 
(v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita 
é reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela 
Companhia, portanto, quando o controle dos produtos é transferido ao cliente e este tem 
a capacidade de determinar o seu uso e obter substancialmente todos os benefícios do 
produto. A Companhia aloca uma parte da contraprestação recebida ao programa de 
fidelidade. A alocação baseia-se nos preços de vendas relativos independentes. O valor 
alocado ao programa de fidelidade é diferido e a receita é reconhecida somente quando 
os pontos são resgatados ou quando for remota a probabilidade de que os pontos do 
programa sejam resgatados. A receita diferida é incluída nos passivos de contrato. 
b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre aplicações financeiras, variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e variações de juros de 
ajuste a valor presente das contas a receber, reconhecida no resultado através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros 
sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, à construção ou 
à produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de 
juros efetivos. c. Benefícios a empregados: (i) benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
(ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de 
contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal 
quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições 
pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um 
reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. A Companhia 
não possui outros benefícios pós-emprego. d. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente:
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui 
qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente 
ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto 
diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O 
imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem 
atendidos. e. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado na média ponderada móvel e 
inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação 
e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. f. Imobilizado: 
(i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição necessários para 
que estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos 
de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados, e 
custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes 
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada 
sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, 
deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em 
que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis 
médias estimadas para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Idade (anos) Taxa (%)
Terrenos – –
Edificações 4 a 60 1,67 a 25,00
Máquinas, equipamentos e instalações 2 a 40 2,50 a 50,00
Móveis e utensílios 1 a 30 3,33 a 100,00
Veículos 3 a 12 8,33 a 33,33
Garrafas e embalagens 9 a 20 5,00 a 11,11
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento 
e mensuração inicial: O contas a receber e outros créditos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; 
ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 

Balanços patrimoniais
Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 17 89.627 68.045
Financiamentos e empréstimos 18 48.639 15.957
Impostos e contribuições sociais a recolher 20 35.020 29.928
Salários, férias e encargos a pagar 21 20.298 20.076
Dividendos a distribuir 19 10.596 25.350
Imposto de renda e contribuição social a recolher 7.499 11.266
Passivo de arrendamento 32 4.025 1.888
Adiantamento de clientes 345 172
Impostos parcelados 23 831 1.434
Outras contas a pagar 24 12.527 10.839
Total do passivo circulante 229.407 184.955
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 18 321.294 326.868
Dividendos a distribuir 19 73.035 –
Instrumentos financeiros derivativos 31 14.257 29.517
Provisão para contingências 22 7.402 7.399
Impostos parcelados 23 1.416 2.246
Passivo de arrendamento 32 4.167 –
Outras contas a pagar 24 1.824 13.276
Total do passivo não circulante 423.395 379.306
Total do passivo 652.802 564.261
Patrimônio líquido
Capital social 25 58.526 58.526
Reserva de lucros 11.707 87.754
Ajuste de avaliação patrimonial 38.600 8.202
Total do patrimônio líquido 108.833 154.482
Total do passivo e patrimônio líquido 761.635 718.743

Demonstrações de resultados
Nota 2025 2024

Receita líquida de vendas 26 957.462 848.777
Custos dos produtos vendidos 
   e dos serviços prestados 27.a (549.371) (496.926)
Lucro bruto 408.091 351.851
Receitas (despesas) operacionais
Logística, distribuição e armazenagem 27.b (148.939) (116.114)
Vendas 27.c (97.047) (87.273)
Administrativas e gerais 27.d (66.261) (57.268)
Perda por redução ao valor recuperável
   de contas a receber 10 504 (3.798)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28 312 15.121
Lucro operacional antes do resultado financeiro 96.660 102.519
Resultado financeiro
Receitas financeiras 29 55.067 39.515
Despesas financeiras 29 (87.707) (60.766)
Financeiras liquidas (32.640) (21.251)
Resultado antes do IR e CS 64.020 81.268
Imposto de renda e contribuição social correntes 14 (20.084) (30.839)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 (1.552) 4.227
Resultado do exercício 42.384 54.656

Demonstrações de resultados abrangentes
Nota 2025 2024

Resultado do exercício 42.384 54.656
Outros resultados abrangentes
Hedge accounting - Risco de crédito 18 (7.020) 12.429
Efeitos tributários de hedge accounting 14.a 2.618 (4.227)
Resultado abrangente do exercício 37.982 62.858

Ativos Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 125.960 302.159
Contas a receber de clientes 10 101.439 77.235
Estoques 11 70.469 80.530
Impostos à recuperar 12 6.474 7.240
Outros créditos 13 8.578 5.405
Total do ativo circulante 312.920 472.569
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal diferido 14 16.371 15.307
Impostos a recuperar 12 8.978 8.293
Depósitos judiciais 22 9.234 12.263
Outros créditos 13 1.842 10.230
Total do realizável a longo prazo 36.425 46.093
Investimentos 15 10.067 10.067
Imobilizado 16 389.268 183.735
Intangível 5.123 4.391
Direito de uso 32 7.832 1.888
Total do ativo não circulante 448.715 246.174
Total do ativo 761.635 718.743

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reservas de lucros Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumuladosNota Reserva legal Retenção de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 58.526 11.707 35.055 – – 105.288
Resultado do exercício – – – – 54.656 54.656
Destinação do resultado
Dividendos mínimos obrigatórios 25.c – – – – (13.664) (13.664)
Reserva de retenção de lucros – – 40.992 – (40.992) –
Outros resultados abrangentes
Hedge accounting - Risco de crédito 18 – – – 12.429 – 12.429
Efeitos tributários de hedge accounting 14.a – – – (4.227) – (4.227)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 58.526 11.707 76.047 8.202 – 154.482
Resultado do exercício 42.384 42.384 – – – –
Destinação do resultado
Destinação de lucros para dividendos 
   conforme A.G.E. 10/12/2025 25.c – – – – (42.384) (42.384)
Reversão de retenção de lucros para dividendos 
   conforme A.G.E. 10/12/2025 25.c – – (76.047) – – (76.047)
Ajuste a valor presente - Dividendos distribuídos 19 – – – 34.800 – 34.800
Outros resultados abrangentes
Hedge accounting - Risco de crédito 18 – – – (7.020) – (7.020)
Efeitos tributários de hedge accounting 14.a – – – 2.618 – 2.618
Saldos em 31 de dezembro de 2025 58.526 11.707 – 38.600 – 108.833

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Impostos parcelados (1.433) (6.195)
Salários, férias e encargos a pagar 222 2.639
Adiantamento de clientes 176 (101)
Outras contas a pagar (9.765) (2.439)
Imposto de renda e contribuição social pagos (23.851) (26.462)
Juros pagos sobre financiamentos e empréstimos 18 (56.296) (13.886)
Juros pagos sobre contratos de arrendamento 32 (918) (314)
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades
   operacionais 76.595 71.851
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aquisição de intangível (1.930) –
Compras de imobilizado 16 (221.165) (70.816)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades 
   de investimentos (223.095) (70.816)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos 25.c (25.350) –
Empréstimos tomados 18 – 285.000
Comissões de emissão 18 – (15.355)
Pagamentos de empréstimos 18 – (310)
Pagamentos de passivo de arrendamento 32 (4.349) (2.606)
Caixa líquido (utilizado nas) decorrente 
   das atividades de financiamento (29.699) 266.729
(Redução) aumento líquido em caixa
   e equivalentes de caixa (176.199) 267.764
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 9 302.159 34.395
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 9 125.960 302.159

Notas explicativas às demonstrações financeiras

reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e nesse 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• As políticas e os objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos 
financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos. • Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia. • Os riscos que afetam 
o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados. • Como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos.• A frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais 
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos, assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
a essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos. O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos 
financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a VJORA: 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. 
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos 
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga é reconhecida no resultado. 
(iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de 
hedge: Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge:
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
normalmente registradas no resultado. Mais informações sobre as políticas contábeis 
da Companhia e as atividades de gerenciamento de risco relacionadas a instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge são fornecidas na Nota 31. Hedge de 
fluxo de caixa: Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de 
fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida 
em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. 
A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-
se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com 
base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. 
A Companhia designa apenas as variações no valor justo do elemento spot dos 
contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo 
de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio 
(forward points) é contabilizada separadamente como custo de hedge, reconhecida em 
outros resultados abrangentes em um componente separado no patrimônio líquido. 
Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reconhecimento subsequente 
de um item não financeiro, tal como estoques, o valor acumulado na reserva de hedge
e o custo da reserva de hedge são incluídos diretamente no custo inicial do item não 
financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às outras transações objeto de hedge, 
o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são 
reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de 
caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o
hedge deixe de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de 
hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge é 
descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa 
for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no 
patrimônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte 
no reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não 
financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo de 
caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à medida que 
os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. 
Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os 
valores que foram acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são 
imediatamente reclassificados para o resultado. h. Capital social: A Companhia possui 
somente ações ordinárias classificadas no seu patrimônio líquido compondo seu capital 
social. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em acordo de acionistas, 
são reconhecidos como passivo. i. Transações com controladores: As transações com 
controladores são reconhecidas no resultado quando estão de acordo com as condições 
de mercado (ou seja, valor justo), quando essas condições não são realizadas pelo seu 
valor justos, o efeito dos ganhos e perdas são reconhecidas como um contribuição de 
capital no patrimônio líquido, uma vez que que são consideradas transações não 
recíprocas. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros 
não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA. 
• Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: 
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço. • Outros títulos de 
dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de 
inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes 
e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o 
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma). • O ativo financeiro estiver vencido há mais 
de 90 dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada 
é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 
Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a 
Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os 
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui problemas de recuperação quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do 
mutuário. • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias. • Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que 
não seriam aceitas em condições normais. • A probabilidade que o devedor entrará em 
falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira. • O desaparecimento de 
mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão 
para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto 

quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica 
de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia 
faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência 
ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não 
financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de 
seus ativos não financeiros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) 
para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma 
indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor 
recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), ou seja, 
no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros 
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou de uma UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado 
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou da UGC exceder o seu 
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são 
revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. k. Provisões: As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desreconhecimento 
do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa 
financeira. l. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é ou contém um arrendamento se 
o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de 
propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de 
arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está 
localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, 
o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a 
Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A 
Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros 
de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: •
Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência. • Pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o 
índice ou a taxa na data de início. • Valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. • O preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se 
a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o 
passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem 
à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos 
de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como 
uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. m. Mensuração do valor 
justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de 
um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de 
descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma 
série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de 
valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando 
disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver 
um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um 
ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de 
venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com 
base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 
financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o 
valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é 
evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a 
diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao 
longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente 
suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer 
primeiro. 8. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas 
normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2025. 
A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas 
demonstrações financeiras. a. IFRS 18/CPC 51 apresentação e divulgação das 
demonstrações contábeis: O IFRS 18/CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou 
após 01/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. 
• As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de 
investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. 
• As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de 
desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota 
nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades 
são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo 
padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas 
da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas 
para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações 
são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados 
como “outros”. b. Outras normas contábeis: Não se espera que a seguinte norma 
nova e alterada tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia: • Contratos de eletricidade relacionados a natureza (alterações IFRS 9 e 
IFRS 7); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 
e IFRS 7). 9. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa é 
constituído conforme a seguir:

2025 2024
Bancos 6.255 1.999
Aplicações financeiras 119.705 300.160
Total 125.960 302.159
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor e serão utilizadas nas atividades de curto prazo da Companhia, 
portanto, foram consideradas como equivalentes de caixa. Essas aplicações são 
remuneradas por cerca de 100% a.a. do CDI (101% a.a. do CDI em 31/12/2024). 
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros 
é divulgada na Nota Explicativa no 31.
10. Contas a receber de clientes: 2025 2024
Contas a receber de clientes 115.133 91.432
Provisão para perdas estimadas em créditos
   de liquidação duvidosa (13.694) (14.197)
Total 101.439 77.235
Em 31/12/2025 e 2024 os saldos de clientes eram compostos, substancialmente, por 
valores a receber decorrentes de vendas para o mercado interno. A exposição da 
Companhia a riscos de crédito, moeda e perdas por redução no valor recuperável 
relacionados a contas a receber de clientes e a outras contas é divulgada na Nota 
Explicativa no 31. As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis 
demonstrados ao custo amortizado. A Companhia avaliou o ajuste a valor presente, com 
a taxa de mercado CDI (Certificado de Depósito Interbancário), dos seus saldos de 
contas a receber de cliente em 31/12/2025 e 2024 e concluiu que os valores se 
equiparam, substancialmente, aos valores contábeis apresentados no balanço. 
As perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foram calculadas com base na 
análise de risco dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual 
dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para 
os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos. A composição por vencimento das 
contas a receber de clientes na data das demonstrações financeiras era a seguinte:

2025 2024
A vencer 78.005 61.869
Vencidos:
De 1 a 30 dias 15.232 12.581
De 31 a 60 dias 1.084 329
De 61 a 90 dias 784 364
De 91 a 180 dias 1.676 834
Acima de 181 dias 18.352 15.455

115.133 91.432
(-) Provisão para perdas estimadas em créditos de
      liquidação duvidosa (13.694) (14.197)

101.439 77.235
As movimentações da provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa são apresentadas a seguir:
Saldo em 31/12/2023 (10.395)
Baixas de créditos sem possibilidade de recuperação 1
Constituição de provisão para perdas estimadas em créditos 
   de liquidação duvidosa (3.803)
Saldo em 31/12/2024 (14.197)
Constituição de provisão para perdas estimadas em créditos 
   de liquidação duvidosa (3.246)
Reversão de provisão para perdas estimadas em créditos 
   de liquidação duvidosa 3.749
Saldo em 31/12/2025 (13.694)
A Administração entende que a provisão para perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa é suficiente para cobrir prováveis perdas na liquidação das contas 
a receber considerando a situação de cada cliente e as respectivas garantias 
oferecidas. Seu valor representa a estimativa de risco de não realização dos recebíveis 

vencidos sob a análise do gestor responsável. A despesa com a constituição dessa 
provisão é registrada na demonstração do resultado. Quando esgotados os esforços 
para recuperação das contas a receber de clientes, os valores creditados nessa 
provisão são, em geral, revertidos contra a baixa definitiva do título. A perda estimada 
da Companhia tem como política o escalonamento de realização da carteira, levando a 
performance de recuperação dos recebíveis até 360 dias após o vencimento. Essa 
metodologia tem suportado as estimativas de perdas nessa carteira com elevado grau 
de assertividade. Adicionalmente, desde outubro de 2024 a Companhia possui seguro 
de crédito, com cobertura de até R$ 10.000 em todas as faturas emitidas, exceto sobre 
a franquia de R$750. O critério utilizado pela Companhia tanto na distribuição das 
faixas como na distribuição da porcentagem de perdas estimadas não é comparável 
quando utilizado para carteiras de crédito de instituições financeiras, que estão sob a 
norma do Banco Central, que estabelece o arrasto dos saldos dos clientes para a 
pior faixa de risco, com a aplicação de porcentagem mínima de perdas estimadas 
para cada faixa. Todavia, para clientes que apresentam risco, a Companhia realiza o 
arrasto da carteira. 
11. Estoques: 2025 2024
Produtos acabados 14.370 18.637
Semiacabados 8.109 10.887
Mercadorias para revenda 19.272 25.443
Matéria-prima e embalagens 13.067 12.223
Produtos do almoxarifado 3.239 3.393
Manutenção industrial 11.302 8.933
Manutenção frotas 262 187
Manutenção de geladeiras/post mix 848 827
Total 70.469 80.530
Os estoques são avaliados pelo custo médio ponderado de aquisição e a composição do 
custo dos produtos vendidos está demonstrada na Nota Explicativa nº 27. Não há saldos 
de estoques dados em garantia de dívidas em 31/12/2025 e 2024. As movimentações 
da provisão para perdas de estoque são apresentadas a seguir:
Saldo em 31/12/2023 (1.495)
Realização de provisão 368
Constituição de provisões (i) (546)
Saldo em 31/12/2024 (1.673)
Realização de provisão –
Constituição de provisões (i) (383)
Saldo em 31/12/2025 (2.056)
(i) O critério utilizado para constituição da provisão para perda de estoque levou em 
conta os itens que estavam sem movimentação há mais de quatro anos e os componentes 
de máquinas e equipamentos que não fazem mais parte da cadeia de produção. 

12. Impostos a recuperar: 2025 2024
ICMS sobre ativo imobilizado a recuperar 11.035 12.137
IPI a recuperar 1.186 1.172
Outros impostos 1.072 46
AIRE a recuperar 1.423 1.423
Restituição ILL 223 223
IPTU a recuperar 194 194
PIS e COFINS a recuperar - Ressarcimento 229 229
PIS e COFINS sobre ativo imobilizado a recuperar 32 51
IPI a recuperar - Ressarcimento 48 48
ICMS ST a recuperar - Ressarcimento 10 10
Total 15.452 15.533
Circulante 6.474 7.240
Não circulante 8.978 8.293
13. Outros créditos: 2025 2024
Consórcio – 8.045
Adiantamento a fornecedores 1.234 616
Adiantamento a funcionários 895 680
Seguros a apropriar 1.536 1.306
Empréstimo SRSA (i) 1.396 1.396
Seguros - Garantia de processos 296 639
Reembolso de parcerias – 210
Outros 5.063 2.743
Total 10.420 15.635
Circulante 8.578 5.405
Não circulante 1.842 10.230
(i) Refere-se ao repasse de recursos para suprimento de caixa sem vencimento, sem 
incidência de juros e em condições específicas entre as partes. (Nota Explicativa nº 19). 
14. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: c. Imposto de 
renda e contribuição social corrente diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor 
contábil, e não resultam em impacto financeiro. O valor contábil do ativo fiscal diferido 
é revisado periodicamente e as projeções são revisadas anualmente. Caso haja fatores 
relevantes que venham a modificar as projeções, estas são revisadas durante o 
exercício pela Companhia. As estimativas estão sujeitas a não se concretizarem no 
futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. As alíquotas desses 
impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 
25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.

Ativo fiscal diferido 2023
Patrimônio 

líquido Resultado 2024
Patrimônio 

líquido
Reconhecidos no 

resultado 2025
Provisão para perdas de créditos esperadas 3.534 – 1.293 4.827 – (171) 4.656
Provisão de participação nos lucros (superação) 2.255 – 2.015 3.833 – (1.910) 1.923
Provisão para perdas de estoque 508 – 61 569 – 130 699
Provisão para desvalorização de investimento 596 – (596) – – – –
Ajustes cut-off 641 – 198 839 – 194 1.033
Provisão honorários processo PIS/COFINS 3.051 – 49 3.100 – (3.100) –
Provisão para despesas gerais 5.793 – (2.915) 3.315 – 1.826 5.141
Instrumentos financeiros derivativos – – 11.124 11.124 – (4.080) 7.044
Outras adições temporárias 76 – (76) – – 123 123
Provisão para contingências 2.859 – (344) 2.515 – 3 2.518
Provisão consórcio – – – – – 2.735 2.735

19.313 – 10.809 30.123 – (4.250) 25.872
Passivo fiscal diferido
Leasing financeiro (3.342) – 293 (3.049) – 21 (3.028)
Exclusão ICMS da base PIS/COFINS (664) – 664 – – – –
Hedge Accounting - Certificados de Recebíveis do Agronegócio – – (7.540) (7.540) – 2.677 (4.863)
Hedge accounting - Risco de crédito – (4.227) – (4.227) 2.618 – (1.610)

(4.006) (4.227) (6.583) (14.816) 2.618 2.698 (9.501)
Valor líquido do imposto de renda e contribuição
social diferidos 15.307 (4.227) 4.227 15.307 2.618 (1.552) 16.371
De acordo com o Pronunciamento CPC nº 32 - Tributos sobre o lucro, a Companhia 
fundamenta o registro contábil dos seus créditos fiscais na expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, determinada em estudo técnico, elaborado anualmente nos 
encerramentos dos exercícios sociais, aprovado pela Administração. Caso se 
apresentem fatores relevantes que venham a modificar as projeções, estas serão 
revisadas durante o exercício social corrente. A realização das diferenças temporárias, 
além de ocorrer em função dos resultados projetados, depende também da conclusão 
dos fatos contábeis ou das ações judiciais que lhes deram origem. A Administração da 
Companhia considera que os ativos diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, 
serão realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos. 
d. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: A 
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é 
demonstrada como segue:

2025 2024
Lucro contábil antes do IR e da CS 64.020 81.268
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IR e CS pela alíquota fiscal combinada (21.767) (27.631)
Adições/exclusões permanentes:
- Outras 131 1.019
IR e CS no resultado do exercício (21.636) (26.612)
Imposto de renda e contribuição social correntes (20.084) (30.839)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.552) 4.227
Alíquota efetiva 34% 33%

15. Investimentos:
% de participação 2025 2024

Leão Junior S.A. 0,75% 8.150 8.150
UBI 3 Participações 0,75% 1.917 1.917
Investimento avaliado pelo
   método de custo 10.067 10.067

Refere-se a aportes de capital para a aquisição de participação minoritária na Suco 
Mais e na Del Valle, efetuados através da holding Holdfab Participações Ltda. 
(“Holdfab”). Em 24/08/2010 foi realizado aporte de capital para a aquisição 
minoritária na Leão Junior S.A., feita através da holding Holdfab 2 Participações 
Ltda. (“Holdfab 2”). Em janeiro de 2013, a Holdfab e a Holdfab 2 foram incorporadas 
pela Leão Junior S.A. Em abril de 2013 foi realizado aporte de capital para aquisição 
minoritária da Companhia. Em janeiro de 2016 foi realizado novo aporte na Leão 
Junior S.A.. Em março de 2017 foi realizado aporte para aquisição minoritária da 
UBI 3 Participações Ltda. Tais empresas, são avaliadas pelo custo de aquisição. 
As empresas em referência têm por objetivo a produção e a comercialização de 
sucos, energéticos, isotônicos, chás e bebidas à base de soja. Nos exercícios de 
2025 e 2024, a Companhia não promoveu aquisição de participação acionária. 
16. Ativo imobilizado:

a. Movimentação do custo:
Imóveis e 

edificações
Máquinas e

 equipamentos

Móveis,
 utensílios e 
instalações Veículos Vasilhames

Equipamentos 
de 

informática Terrenos

Imobilizado 
em

 andamento

Adiantamento 
à

 fornecedores Total
Saldo em 31/12/2023 18.181 73.434 69.277 29.750 26.273 27.051 13.992 9.684 – 267.642
Adições 24 3.753 10.735 9.175 6.356 1.725 12 29.510 9.526 70.816
Alienações – (81) (1.083) (1.268) (220) (200) – (4.094) – (6.946)
Transferências (i) 1.962 16.391 5.339 825 – (3.649) – (25.259) – (4.391)
Saldo em 31/12/2024 20.167 93.497 84.268 38.482 32.409 24.927 14.004 9.841 9.526 327.121
Adições (ii) 281 2.389 9.865 17.955 6.064 1.704 – 92.666 96.699 227.623
Alienações (257) (579) (1.645) (1.020) (766) (232) – – – (4.499)
Transferências (i) 1.613 3.237 43 1.852 – (11.109) – (6.788) – (11.152)
Saldo em 31/12/2025 21.804 98.544 92.531 57.269 37.707 15.290 14.004 95.719 106.225 539.093
b. Movimentação  da depreciação
Saldo em 31/12/2023 (6.361) (42.460) (27.156) (15.206) (17.852) (18.938) – – – (127.973)
Depreciação no exercício (381) (350) (8.257) (3.155) (2.453) (2.984) – – – (17.580)
Alienações – 31 919 941 80 196 – – – 2.167
Saldo em 31/12/2024 (6.742) (42.779) (34.494) (17.420) (20.225) (21.726) – – – (143.386)
Depreciação no exercício (444) (5.759) (6.197) (4.134) (2.510) (1.981) – – – (21.025)
Alienações 26 549 1.283 733 653 232 – – – 3.476
Transferências (i) – 594 – (594) – 11.110 – – – 11.110
Saldo em 31/12/2025 (7.160) (47.395) (39.408) (21.415) (22.082) (12.365) – – – (149.825)
Valor líquido contábil:
Em 31/12/2024 13.425 50.718 49.774 21.062 12.184 3.201 14.004 9.841 9.526 183.735
Em 31/12/2025 14.644 51.149 53.123 35.854 15.625 2.925 14.004 95.719 106.225 389.268
(i) No exercício findo em 31/12/2025, parte do saldo da conta “equipamentos de 
informática” referente ao custo de softwares no montante de R$ 11.152, foi 
reclassificado para o ativo intangível (R$ 4.391 em 31/12/2024). Adicionalmente, 
houve a reclassificação de amortização desses softwares no montante de R$ 1.110, 
para correta apresentação dos saldos das rubricas do grupo não circulante, no balanço 
patrimonial. (ii) A Companhia está realizando a expansão de seu parque fabril, com o 
incremento de duas novas linhas de produção e todos os periféricos necessários para o 
atendimento dessas linhas (xaroparia, galpões para armazenagem e instalações). 
Adicionalmente, a Companhia realizou a antecipação de pagamentos à fornecedores 
para importação de equipamentos utilizados na expansão de seu parque fabril. 
Em 31/12/2025, a Companhia possuía R$ 6.458 de aquisições de imobilizado à vencer 
registrado em Fornecedores. Nos exercícios findos em 2025 e 2024, não havia bens do 
ativo imobilizado em garantia de operações de financiamentos bancários. Redução ao 
valor recuperável para unidade geradora de caixa: Nos exercícios findos em 2025 e 
2024, a Companhia não identificou a existência de indicadores de que determinados 
ativos poderiam estar acima do valor recuperável. 17. Fornecedores:
Mercado interno Nota 2025 2024
Concentrado 2.114 3.329
Revenda 14.005 15.068
Açúcar 3.271 4.370
Latas de alumínio 9.046 9.204
Cerveja 1.139 568
Pré-forma 10.732 12.053
Plásticos 4.401 4.134
Fretes 1.474 1.664
Sucos 1.782 1.221
Gases 922 854
Diversos 40.741 15.580

89.627 68.045
Fornecedores 81.988 62.782
Partes relacionadas 19 7.639 5.263
Total 89.627 68.045
A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez relacionados a contas a pagar 
para fornecedores é divulgada na Nota Explicativa no 31. 18. Financiamentos e 
empréstimos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais 
dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais 
informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez veja a 
Nota Explicativa no 31.

Bancários Indexador

Taxa 
média de 

juros (a.a.)
Ano de 

vencimento Moeda 2025 2023
Certificados de
  Recebíveis do
  Agronegócio -
    BTG (i) CDI 16,60% 2023 a 2029 Real 98.983 94.217
Certificados de
  Recebíveis do
  Agronegócio -
    XP (ii) CDI 15,84% 2024 a 2034 Real 270.950 248.608
Financiamentos e
empréstimos 369.933 342.825
Passivo
  circulante 48.639 15.957
Passivo não
  circulante 321.294 326.868
(i) Em 15/08/2022, a Companhia captou R$ 90.000 através de Certificado de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA), com prazo de vigência de 2.555 (dois mil, quinhentos 
e cinquenta e cinco) dias contados da data de emissão, com remunerações atreladas ao 
CDI acrescidos de sobretaxa de 0,90% a.a. para o montante de R$ 60.000 e IPCA+ 
(NTN-B) acrescidos de sobretaxa de 0,60% a.a. para o montante de R$ 30.000. 

A remuneração do CRA será semestralmente, em fevereiro e agosto de cada ano, e início 
de amortização a partir do 4º (quarto) ano, com a finalidade de financiar suas operações 
relacionadas ao agronegócio. Para proteção da operação, a Companhia contratou uma 
operação de swap convertendo a taxa final da operação para CDI + 1,60% de spread. 
(ii) Em 29/08/2024, a Companhia captou R$ 285.000 através de Certificado de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA) em 2 séries, sendo a 1ª. com prazo de vigência de 
2.556 (dois mil quinhentos e cinquenta e seis) dias contados da data de emissão, com 
remunerações 12,85% a.a. para o montante de R$ 135.000 e a 2ª. com prazo de 
vigência de 3.652 (três seiscentos e cinquenta e dois) dias contados da data de 
emissão, com remunerações IPCA+ (NTN-B) a.a. para o montante de R$ 150.000. 
A remuneração do CRA será semestralmente, em fevereiro e agosto de cada ano, e início 
de amortização da 1ª. Série a partir do 6º (sexto) ano e da 2ª. Série a partir do 8º. 
(oitavo) ano, com a finalidade de financiar suas operações relacionadas ao agronegócio. 
Para proteção da operação, a Companhia contratou uma operação de swap convertendo 
a taxa final da operação para CDI + 0,72% de spread para 1ª. Série e CDI + 0,95% 
para 2ª. Série. As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte 
cronograma de vencimento:
Ano de vencimento 2025 2024
2026 – 15.259
2027 20.657 15.277
2028 20.657 15.275
2029 20.657 15.509
2030 61.504 62.195
2031 61.504 60.970
2032 45.439 47.143
2033 45.438 48.096
2034 45.438 47.144

321.294 326.868
Os financiamentos e empréstimos possuem as seguintes movimentações durante o 
exercício encerrado em 31/12/2025 e 2024:
Saldo em 31/12/2023 94.746
Liberações 285.000
Comissões de emissão (i) (15.355)
Pagamentos de principal (310)
Pagamento de juros (13.886)
Apropriação de encargos financeiros 27.237
Ajuste a valor justo (22.178)
Ajuste risco de crédito (ii) (12.429)
Saldo em 31/12/2024 342.825
Pagamento de juros (56.296)
Apropriação de encargos financeiros 68.508
Ajuste a valor justo 7.876
Ajuste risco de crédito (ii) 7.020
Saldo em 31/12/2025 369.933
(i) Refere-se a comissões sobre emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio.
(ii) A administração considerou a taxa de risco de crédito no cálculo do valor justo dos 
certificados de recebíveis do agronegócio, que foi reconhecido como outros resultados 
abrangentes. Garantias: Abaixo demonstramos as garantias oferecidas pela 
Companhia por modalidades de empréstimos:
Modalidade Garantia
Certificados de Recebíveis do Agronegócio Sem garantias
Cláusulas contratuais (Covenants): Os contratos de financiamentos captados 
através de Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), possuem cláusulas 
contratuais (covenants) atreladas a indicadores financeiros e não financeiros. 
A Companhia acompanha essas cláusulas contratuais mensalmente e através do 
orçamento plurianual de 5 anos onde apresenta projeção de atendimento dos 
indicadores para os próximos exercícios. Em 31/12/2025, a Companhia cumpriu as 
obrigações relacionadas à manutenção dos indicadores na data de encerramento do 
exercício, não sendo necessários ajustes às demonstrações financeiras. 

SOROCABA REFRESCOS S.A.
CNPJ nº 45.913.696/0001-85

Demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7431-C603-88AA-67C3.
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19. Partes relacionadas: a. Remuneração do pessoal-chave da Administração: 
Em 2025, a remuneração do pessoal-chave da Administração, que contempla os 
Diretores estatutários e o Conselho de Administração da Companhia, totalizou R$ 5.406
(R$ 3.772 em 2024), e inclui salários, honorários e benefícios variáveis. b. Benefícios 
a empregados: A Companhia fornece aos seus empregados benefícios que englobam 
basicamente: seguro de vida, assistência médica, cestas básicas, transportes, 
fornecimento de refeições prontas e vale-refeição. Em 31/12/2025, os benefícios 
acima representaram a aplicação de R$ 24.911 (R$ 19.860 em 31/12/2024) 
correspondente, respectivamente, a 2,60% e 2,34% de sua receita operacional líquida. 
c. Controladores: A controladora da Companhia é a B5 Participações Ltda., que 
detém 60% das ações que representam o seu capital social. d. Principais saldos e 
transações que afetaram o resultado: Os principais saldos de ativos e passivos em 
31/12/2025 e 2024, bem como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relativas às operações com partes relacionadas, foram realizadas em 
condições usuais de mercado para os respectivos tipos de operações:

Nota 2025 2024
Outros créditos 13
SRSA Participações Ltda. 1.396 1.396
Total 1.396 1.396
Fornecedores 17
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. (7.639) (5.200)
Leão Alimentos e Bebidas Ltda. – (63)
Total (7.639) (5.263)
Dividendos a distribuir 25.c
B5 Participações Ltda. (71.059) (15.210)
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. (47.372) (10.140)
Ajuste a valor presente - AAP 34.800 –
Total (83.631) (25.350)
Passivo circulante (10.596) (25.350)
Passivo não circulante (73.035) –
Resultado 2025 2024
Compras - Aquisição de produtos
Leão Alimentos e Bebidas Ltda. (18) (696)
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. (131.207) (123.769)
Total (131.225) (124.465)
Os valores ativos referem-se à venda de produtos e serviços; aluguel de propriedades; 
e repasse de despesas compartilhadas. Os valores passivos referem-se à compra de 
produtos e serviços. 
20. Impostos e contribuições sociais a recolher: 2025 2024
ICMS 25.012 23.204
PIS e COFINS a recolher 8.113 6.188
Outros 1.895 536
Total 35.020 29.928
21. Salários, férias e encargos a pagar: 2025 2024
Superação a pagar 5.581 8.392
Provisão de férias 8.101 7.561
Ordenados e salários 2.190 1.965
INSS a recolher 3.565 1.690
FGTS a recolher 359 424
Outros 502 44
Total 20.298 20.076
22. Provisão para contingências: A Companhia está exposta a certos riscos, 
representados em processos tributários e reclamações trabalhistas e cíveis, que estão 
provisionados nas demonstrações financeiras, em virtude de serem considerados como 
de chance de êxito remota na sua defesa, ou pela sua importância na situação 
patrimonial da Companhia. Os processos provisionados foram considerados adequados 
pela Administração com base em vários fatores, incluindo (mas não se limitando) a 
opinião dos assessores jurídicos da Companhia, a natureza dos processos e a 
experiência histórica. Os valores provisionados relativos às contingências em discussão 
judicial eram:

2025 2024
Tributária 730 730
Trabalhistas 6.672 6.669
Total 7.402 7.399
A movimentação das provisões para contingências está demonstrada no quadro a 
seguir:
Provisão para
  contingências

Saldo em 
31/12/2023

Movimen-
tação

Saldo em 
31/12/2024

Movimen-
tação

Saldo em 
31/12/2025

Tributários 730 – 730 – 730
Trabalhistas 7.679 (1.010) 6.669 3 6.672
Total 8.409 (1.010) 7.399 3 7.402
A Companhia possui outros processos administrativos e judiciais em andamento, cujas 
avaliações, efetuadas por seus assessores jurídicos, são consideradas como de risco de 
perda possível e cujas eventuais perdas financeiras foram mensuradas no montante de 
R$ 156.871 (R$ R$ 147.286 em 31/12/2024). Em função de não poder ser determinado 
o estágio em que se encontra o desfecho dessas ações, nenhuma provisão para perdas 
foi registrada nas demonstrações financeiras. Do montante de perdas com risco 
possível, essas referem-se principalmente a: (i) Auto de infração lavrado em 2012, pelo 
suposto equívoco de recolhimento de ICMS-ST nas operações com a Leão Alimentos e 
Bebidas na qualidade de substituto ou substituído tributário, no período de janeiro de 
2008 a dezembro de 2010. Esses autos de infração, acrescidos de multa e juros 
incorridos até 31/12/2025, montam em R$ 86.989 (R$ 82.103 em 31/12/2004). Desse 
montante, a Companhia possui uma carta conforto que a Leão Alimentos e Bebidas se 
responsabiliza pelo ônus dos processos 4.004.763-5 e 4.004.766-0, os quais montam 
R$ 65.290, além de uma carta fiança com garantia de R$ 6.998. (ii) Auto de infração 
lavrado para a Leão Alimentos e Bebidas, no qual a Companhia é responsável solidário, 
no montante de R$ 36.877 (R$ 33.508 em 31/12/2024), referente à glosa de despesas 
com amortização de ágio no ano-calendário 2017 até 2020. (iii) Autos de infração 
lavrados em 2022 e 2023, referente ao creditamento de ICMS de matérias-primas 
oriundas da zona franca de Manaus nos períodos de 2017 e 2018, no montante de 
R$ 28.010 (R$ 26.686 em 31/12/2024). (iv) Demais processos tributários referente à 
glosa de tributos e parcelamentos que montam R$ 4.995 (R$ 4.989 em 31/12/2024). 
A Companhia possui em 31/12/2025 depósitos judiciais no montante de R$ 9.234 
(R$ 12.263 em 31/12/2024) de depósitos judiciais que fazem frente as provisões cíveis 
registradas em suas demonstrações financeiras. 23. Impostos parcelados:
Passivo circulante 2025 2024
IOF 202 1.006
ICMS 2.045 2.674

2.247 3.680
Circulante 831 1.434
Não circulante 1.416 2.246
(i) A Companhia perdeu judicialmente os processos 0017778-74.2010.8.26.0602, 
referente a débitos de ICMS no montante de R$ 10.721, e 5007021-85.2021.4.03.6110 
- 10855.9002732014, referente a débitos de IOF no montante R$ 2.363, que foram 
respectivamente parcelados em 60 e 48 vezes com atualização mensal pela Selic. 
Em 07/03/2024, a Companhia aderiu ao parcelamento de débitos estaduais inscritos na 
dívida ativa, com 85% de desconto, onde foram contidos também, os débitos relativos 
aos processos de ICMS anteriormente parcelados, baseado no convênio ICMS 210/23, 
ratificado pelo ato declaratório n° 53 de 29/12/2023, através do termo de aceite 
n° 70100042-9, n° 70100038-6 e n° 70100048-4.
24. Outras contas a pagar: 2025 2024
Honorários advocatícios, consultoria, auditoria
  e outras obrigações (i) – 7.072
Provisões para despesas gerais 13.353 13.475
Verbas para ações táticas de mercado (CIAs) 145 209
Outros 853 3.359
Total 14.351 24.115
Circulante 12.527 10.839
Não circulante 1.824 13.276
(i) A Companhia, em 31/12/2020, reconheceu os custos indiretos (honorários 
advocatícios, consultoria, auditoria, impostos indiretos e outras obrigações) decorrentes 
do reconhecimento de direito adquirido em juízo, no valor de R$ 29.565, que foram 
classificados em outras despesas operacionais. 25. Patrimônio líquido: a. Capital 
social: Em 31/12/2025, o capital social integralizado da Companhia é de R$ 58.526 
(idêntico em 2024), dividido em 1.634.749.277 ações ordinárias (idêntico em 2024), 
todas nominativas e sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:
Acionistas Ações
B5 Participações Ltda. 980.794.877
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. 653.899.709
Outros 54.691
Total 1.634.749.277

b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social, após a compensação dos prejuízos acumulados. 
c. Remuneração aos acionistas: O acordo de acionistas determina a distribuição de 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 
da Lei nº 6.404/76, após a compensação dos prejuízos acumulados. Em Assembleia 
Geral Extraordinária, ocorrida em 10/12/2025, foi deliberado que, além dos 25% de 
dividendos mínimos obrigatórios, seriam também destinados para dividendos o lucro 
remanescente do exercício findo em 2025 e o saldo total da rubrica retenção de lucros.

2025 2024
Resultado do exercício 42.384 54.656
(-) Reserva legal – –
Base de cálculo - Dividendos 42.384 54.656
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 10.596 13.664
Dividendos adicionais definidos em A.G.E. 10.12.2025 31.788 –
Abaixo demonstramos a movimentação dos dividendos a pagar:
Saldo em 31/12/2023 11.686
Dividendos mínimos obrigatórios 13.664
Saldo em 31/12/2024 25.350
Pagamento de dividendos (25.350)
Deliberação de retenção de lucros para dividendos - AGE 10.12.2025 76.047
Dividendos mínimos obrigatórios 10.596
Dividendos complementares 2025 conforme - AGE 10.12.2025 31.788
Ajuste a valor presente - AAP (34.800)
Saldo em 31/12/2025 83.631
Circulante 10.596
Não circulante 73.035
d. Ajuste de avaliação patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de 
hedge accounting com efeito no patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido 
para o resultado à medida da realização das operações protegidas. Adicionalmente, são 
reconhecidos os efeitos do ajuste a valor presente sobre os dividendos. A Lei nº 
15.270/25, vigente a partir de 01/01/2026, instituiu retenção de IRRF de 10% sobre 
lucros e dividendos distribuídos a pessoas físicas de alta renda. Conforme regra de 
transição, permanecem isentos os lucros acumulados e as reservas de lucros 
aprovadas até 31/12/2025. No exercício findo em 31/12/2025, a Companhia deliberou 
a distribuição de R$ 118.431 referente ao resultado do exercício e a reserva de lucros 
destinada a investimentos. Dada a realização futura desses pagamentos, foi 
reconhecido o ajuste a valor presente correspondente, no montante de R$ 34.800.
27. Receita líquida de vendas: 2025 2024
Venda de produtos 1.435.581 1.272.171
Impostos sobre vendas (478.119) (423.394)
Total 957.462 848.777
A Companhia não apresenta sua receita desagregada por produto pois, 
fundamentalmente: (a) a natureza e os fatores de risco econômico dos produtos são 
similares; (b) os consumidores e os clientes não possuem distinções relevantes 
atrelados ao tipo de produto adquirido; e (c) a Companhia atua apenas em território 
nacional. 26. Despesas operacionais por natureza: 
a. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 2025 2024
Matéria-prima consumida (481.951) (435.550)
Salários e encargos sociais (22.107) (20.135)
Gastos com manutenção (15.688) (14.253)
Depreciação e amortização (7.641) (7.547)
Materiais auxiliares de produção (6.027) (5.894)
Combustíveis e energia elétrica (4.454) (4.234)
Benefícios a empregados (5.012) (4.157)
Aluguéis (651) (1.170)
Serviços prestados por terceiros (607) (506)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (842) (528)
Mão de obra temporária (975) (533)
Outros gastos (3.416) (2.419)
Total (549.371) (496.926)
b. Logística, distribuição e armazenagem 2025 2024
Serviços prestados por terceiros (44.490) (39.868)
Salários e encargos sociais (33.376) (24.524)
Fretes (10.741) (11.539)
Gastos com manutenção (10.165) (8.651)
Combustíveis e energia elétrica (9.669) (7.398)
Depreciação e amortização (13.675) (7.603)
Benefícios a empregados (9.383) (6.439)
Aluguéis (3.694) (443)
Mão de obra temporária (3.570) (3.054)
Quebras, trocas e perdas de mercadorias (1.341) (1.674)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (2.195) (1.341)
Outros gastos (6.640) (3.580)
Total (148.939) (116.114)
c. Despesas de vendas 2025 2024
Materiais de propaganda, premiações, mídias
   e bonificações (39.020) (36.124)
Salários e encargos sociais (34.671) (32.407)
Benefícios a empregados (7.745) (6.928)
Serviços prestados por terceiros (4.701) (3.732)
Depreciação e amortização (1.606) (1.593)
Combustíveis e energia elétrica (1.341) (1.136)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (3.516) (1.544)
Quebras, trocas e perdas de mercadorias (752) (835)
Mão de obra temporária (994) (573)
Gastos com manutenção (504) (479)
Aluguéis (518) (374)
Outros gastos (1.679) (1.548)
Total (97.047) (87.273)
d. Despesas administrativas e gerais 2025 2024
Serviços prestados por terceiros (17.899) (16.967)
Salários e encargos sociais (13.723) (12.712)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (6.108) (7.618)
Honorários advocatícios eventuais e custas processuais (11.397) (4.732)
Depreciação e amortização (4.051) (3.446)
Gastos com manutenção (2.209) (2.975)
Benefícios a empregados (2.772) (2.336)
Gastos com segurança da informação (1.654) (2.027)
Gastos com infraestrutura de T.I. (834) (884)
Aluguéis (501) (470)
Combustíveis e energia elétrica (203) (191)
Multas (1) (4)
Outros gastos (4.909) (2.906)
Total (66.261) (57.268)
28. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 2025 2024
Resultado na venda do ativo imobilizado (139) 533
Resultado na venda de garrafas retornáveis 668 482
Resultado na venda de investimentos – (733)
Venda de sucatas 639 647
Bonificações - Mercadorias 9 184
Reembolso investimentos em ativos (i) 5.655 10.159
Crédito extemporâneo de PIS e COFINS sobre imobilizado 216 3.490
Outras receitas operacionais 33 2.218
Provisão perdas consórcio (ii) (8.045) –
Provisão (reversão) para contingências (3) 1.010
Despesas complementares a emissão do CRA (281) (1.828)
Provisões de perda de ativos
  (estoque, investimentos, imobilizado) (383) (546)
Estorno provisão custas referente processo PK 2.680 –
Outras despesas operacionais (737) (495)
Total 312 15.121
(i) A Companhia recebeu subsídios da Coca-Cola, para aumentar seu parque de coolers 
e a aquisição de uma máquina de rotular garrafas de vidro em 2024. (ii) A Companhia 
possui um consórcio de imóvel que teve início em fevereiro de 2018, o qual, foi 
decretado liquidação extrajudicial da empresa Disbrave Administradora de Consórcios 
Ltda. e a indisponibilidade dos bens dos controladores e do ex-administrador, conforme 
comunicado n° 41.490 de 12/04/2024. Em 2025, a Disbrave teve falência, decretada, 
impossibilitando a transferência da administração do consórcio para outra 
administradora. Com isso, a administração optou por provisionar a integralidade das 

parcelas pagas enquanto aguarda o andamento do processo.
29. Resultado financeiro líquido:
Receitas financeiras 2025 2024
Ajuste a valor presente - Passivos financeiros – 22.178
MtM instrumentos financeiros derivativos 12.000 –
Rendimento de aplicações financeiras 20.867 9.152
Juros recebidos 3.245 2.584
Descontos obtidos 6 105
Instrumentos financeiros derivativos 18.949 5.496

55.067 39.515
Despesas financeiras
MtM instrumentos financeiros derivativos – (32.718)
Ajuste a valor presente - Passivos financeiros (7.876) –
Juros e encargos financeiros (68.149) (27.237)
Resultado derivativos (8.715) 100
Encargos sobre parcelamento de impostos (293) 1.684
Despesas bancárias / cartões (1.256) (1.427)
Juros sobre arrendamentos (918) (314)
Descontos concedidos (173) (350)
IOF sobre operações financeiras (68) (72)
Outras despesas financeiras (259) (432)

(87.707) (60.766)
Total do resultado financeiro líquido (32.640) (21.251)
30. Gerenciamento de capital: A Companhia gere seus investimentos em capital para 
certificar que a entidade tenha assegurada sua continuidade desde um ponto de vista 
de situação patrimonial, maximizando a rentabilidade dos acionistas através da 
otimização da estrutura de patrimônio e recursos de terceiros no passivo dos 
respectivos balanços. A gestão do capital é focada no incremento do valor do negócio a 
longo prazo, tanto para os acionistas e investidores como para empregados e clientes. 
O objetivo é a consecução constante e sustentável de seus resultados através de 
crescimento orgânico. Para esse propósito é necessário por um lado o equilíbrio nos 
negócios com um controle sobre os riscos financeiros, combinado com o grau de 
flexibilidade financeira requerida para alcançar tais objetivos. A Companhia busca gerir 

otimização de seu retorno de caixa em investimentos. Tipicamente, a Companhia 
garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais 
esperadas para um período de 60 dias, incluindo o cumprimento de obrigações 
financeiras; isso exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não 
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. Exposição a risco de 
liquidez: O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está 
representado abaixo:

2025 2024
Fornecedores 89.627 68.045
Financiamentos e empréstimos 369.933 342.825
Instrumentos financeiros derivativos 14.257 29.517
Passivo de arrendamentos 8.192 1.888
Outras contas a pagar 14.351 25.401
Total 496.360 467.676
A seguir estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de 
moedas pela posição líquida.

2025

Passivos
Valor 

contábil
Valor 

contratual
Até 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 

5 anos
Fornecedores 89.627 89.627 89.627 – – –
Financiamentos
  e empréstimos 369.933 626.986 81.137 66.240 208.221 271.388
Instrumentos 
  financeiros
    derivativos 14.257 14.257 – – 14.257 –
Passivo de
  arrendamentos 8.192 10.253 5.370 4.883 – –
Outras contas 
  a pagar 14.351 14.351 12.527 1.824 – –
Total 496.360 755.474 188.661 72.947 222.478 271.388

2024

Passivos
Valor 

contábil
Valor

 contratual
Até 12 
meses

1 a 2
 anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 

5 anos
Fornecedores 68.045 68.045 68.045 – – –
Financiamentos
  e empréstimos 342.825 664.716 54.471 72.048 171.799 366.398
Instrumentos
  financeiros
    derivativos 29.517 29.517 – – 29.517 –
Passivo de
  arrendamentos 1.888 1.888 1.888 – – –
Outras contas
  a pagar 25.402 25.402 12.126 13.276 – –
Total 467.677 789.568 136.530 85.324 201.316 366.398
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise da maturidade da 
Companhia possam ocorrer significativamente mais cedo ou em valores diferentes. 
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercado dentro de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. Risco 
de taxas de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas 
relativas às oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Os ativos e 
passivos expostos a variações das taxas de juros são os seguintes:

Nota 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa (A) 9 125.960 302.159
Financiamentos e empréstimos (B) 18 (369.933) (342.825)
Déficit apurado (A-B) (243.973) (40.666)

seus recursos a fim de assegurar adequada remuneração de seu capital e equilíbrio 
financeiro. Cláusulas contratuais restritivas de natureza financeira também estão 
previstas nos contratos de financiamento, uma vez que a Companhia monitora de forma 
constante o adequado cumprimento dessas cláusulas, de forma a evitar qualquer 
vencimento antecipado das obrigações previstas nas cédulas de empréstimos 
bancários. Para tal é realizado o planejamento e o controle financeiro, analisando-se 
investimentos, despesas, receitas, resultados, dívidas, entre outras variáveis. 
A divulgação do LAJIDA (EBITDA) abaixo não está prevista nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
LAJIDA e/ou EBITDA 2025 2024
Resultado do exercício: 42.384 54.656
Imposto de renda e contribuição social
   (corrente e diferido) 21.636 26.612
Resultado financeiro líquido 32.640 21.251
Depreciação e amortização 26.973 20.186
LAJIDA e/ou EBITDA 123.633 122.705
Dívida financeira líquida 2025 2024
Financiamentos e empréstimos (369.933) (342.825)
Caixa e equivalentes de caixa 125.960 302.159

(243.973) (40.666)
Dívida financeira líquida dividida pelo LAJIDA
   e/ou EBITDA 2025 2024
Dívida financeira líquida (243.973) (40.666)
EBITDA 123.633 122.705
Resultado do índice 1,97 0,33
31. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a 
seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se 
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Valor contábil Valor justo

31/12/2025 Nota

Valor justo por 
meio do resultado

 abrangente

Valor justo
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 9 – 125.960 – 125.960 – 125.960 – 125.960
Contas a receber de clientes 10 – – 101.439 101.439 – – – –
Outros créditos 13 – – 10.420 10.420 – – – –
Depósitos judiciais – – 9.234 9.234 – – – –
Total – 125.960 121.093 247.053 – 125.960 – 125.960
Passivos financeiros
Fornecedores 17 – – 89.267 89.267 – – – –
Financiamentos e empréstimos 18 – 270.950 98.983 369.933 – 270.950 – 270.950
Outras contas a pagar – – 14.351 14.351 – – – –
Instrumentos financeiros derivativos - Hedge valor justo – 14.257 – 14.257 – 14.257 – 14.257
Total – 285.207 202.601 487.808 – 285.207 – 285.207

Valor contábil Valor justo

31/12/2024 Nota

Valor justo por 
meio do resultado

 abrangente

Valor justo
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 9 – 302.159 – 302.159 – 302.159 – 302.159
Contas a receber de clientes 10 – – 77.235 77.235 – – – –
Outros créditos 13 – – 28.362 28.362 – – – –
Depósitos judiciais – – 12.263 12.263 – – – –
Total – 302.159 117.860 420.019 - 302.159 – 302.159
Passivos financeiros
Fornecedores 17 – – 68.045 68.045 – – – –
Financiamentos e empréstimos 18 – 248.608 94.217 342.825 – 248.608 – 248.608
Instrumentos financeiros derivativos - Hedge valor justo – 29.517 – 29.517 – 29.517 – 29.517
Total – 278.125 162.262 440.387 - 278.125 – 278.125
b. Mensuração do valor justo: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, (com exceção dos instrumentos 
financeiros derivativos e empréstimos e financiamentos) quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na 
ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores 
de mercado. Em 2025, os financiamentos e empréstimos captados (vide Nota 
Explicativa nº 18), foram designados a valor justo por meio do resultado. Para os demais 
instrumentos financeiros, a Companhia não efetuou transferências entre níveis de 
classificação. c. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. 
Estrutura do gerenciamento de risco: O Conselho de Administração tem 
responsabilidade global pelo estabelecimento e pela supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela 
Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar 
riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos 
são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e 
obrigações. (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da 
Companhia de clientes e títulos de investimento. Contas a receber de clientes: 
A Companhia estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua 
capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e das condições 
padrão de pagamento e entrega da Companhia serem oferecidos. A análise da 
Companhia inclui avaliações externas, quando disponíveis, e em alguns casos 
referências bancárias. Limites de compras são estabelecidos para cada cliente, que 
representam o montante máximo em aberto sem exigir a aprovação da diretoria; esses 
limites são revisados diariamente. Clientes que apresentam índice de atraso na 
quitação de dívida com a Companhia podem ter seu limite de crédito comprometido e 
até cancelado, nesses casos a Companhia realizará as vendas somente com 
pagamentos antecipados. Podemos também ter situações de agravamento do cenário 
de risco, tanto do ponto de vista macroeconômico quanto individual, por cliente, e essas 
circunstâncias podem refletir no limite de crédito e na exposição da Companhia. 
Nesse caso há um monitoramento diário e bem dinâmico. A Companhia contratou uma 
apólice de seguro para cobrir as inadimplências acima de R$ 750 como franquia 
(1ª. Perda agregada), com teto de R$ 10.000 de limite máximo de indenização, para as 
emissões de títulos ocorridos a partir de 31/10/2025. Caixa e equivalentes de caixa: 
O risco de crédito proveniente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de 
a Companhia manter seus saldos com bancos e instituições financeira consideradas de 
primeira linha. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na 
data das demonstrações financeiras foi:

2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 125.960 302.159
Contas a receber de clientes 101.439 77.235
Outros créditos 10.420 28.362
Total 237.819 407.756
Perdas por redução no valor recuperável: Na data de 31/12/2024, a constituição de 
provisão para perdas de crédito esperadas referentes a recebíveis totalizam R$ 13.694 
(R$ 14.198 em 31/12/2024). (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A gestão de fluxo de 
caixa da Companhia é acompanhada diariamente e tem um planejamento rigoroso 
mensal e anual. A Companhia utiliza o custeio baseado em atividades para precificar 
seus produtos, que auxilia no monitoramento de exigências de fluxo de caixa e na 

Análise de sensibilidade: A Companhia apresenta a seguir os quadros de sensibilidade 
para os riscos de taxas de juros aos quais está exposta, considerando que os eventuais 
efeitos impactariam os resultados futuros, tomando como base as exposições 
apresentadas em 31/12/2025. Dessa forma, o quadro abaixo demonstra a situação do 
efeito da variação da taxa de juros no resultado futuro:

Exposição 
em 

31/12/2025

Cenários
Cenário atual Risco provável

Instrumentos (%) Valor (%) Valor
Caixas e equivalentes
   de caixa
Aplicações financeiras 119.706 15% 17.955 13,00% 15.562
Empréstimos e 
   financiamentos
Certificados de recebíveis 
  do agronegócio - BTG (98.983) 16,60% (16.431) 14,60% (14.452)
Certificados de recebíveis
  do agronegócio - XP (270.950) 15,84% (42.918) 13,84% (37.499)
Impacto no resultado
  e patrimônio líquido (41.394) (36.389)
Risco de moeda: A Companhia não está sujeita ao risco de moeda nas vendas e 
compras denominadas em uma moeda diferente de sua moeda funcional, o Real (R$). 
Juros sobre empréstimos são denominados na moeda do empréstimo. Em geral, 
empréstimos são denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados 
pelas operações básicas da Companhia (Real). Instrumentos financeiros derivativos: 
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 18, a Companhia contratou operações de swap
com objetivo de reduzir a volatilidade da marcação a mercado de NTN-B e de proteger 
a taxa final de remuneração dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio emitidos, 
migrando para o CDI, taxa mais correlata à economia do País. Em 31/12/2025, os 
valores justos relacionados às transações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos com objetivo de proteção estão apresentados a seguir:

Contraparte
Data do 

contrato
Data de 

vencimento Categoria
Indexador

 ativo
Indexador 

passivo
Valor 

nominal

BTG
15/08/

2022
15/08/

2029
Hedge

valor justo Taxa Fixa CDI 30.000

Bradesco
15/08/

2024
15/08/

2031
Hedge

valor justo Taxa Fixa CDI 135.000

Safra
15/08/

2024
15/08/

2034
Hedge

valor justo Taxa Fixa CDI 150.000
315.000

As operações descritas acima se qualificam para hedge accounting e estão 
classificadas como hedge de valor justo para a operação de troca de taxa fixa para 
flutuante. São contabilizados como ativos financeiros quando o valor justo for positivo, 
e como passivos financeiros quando o valor justo for negativo.

Valor justo Valor da curva Resultado financeiro
BTG 31.821 32.329 508
Bradesco 165.857 156.981 (8.876)
Safra 146.478 140.589 (5.889)
Total 344.156 329.899 (14.257)
A seguir, demonstramos a movimentação do exercício findo em 31/12/2025:
Saldo em 31/12/2024 (29.517)
Provisão variação Swap 6.461
Realização da provisão (3.201)
Marcação a mercado no resultado 12.000
Saldo em 31/12/2025 (14.257)
A estimativa de valor justo das operações de swap foi elaborada baseando-se no 
modelo de fluxos futuros a valor presente, descontados a taxas de mercado 
apresentadas pela B3 na posição de 31/12/2025. Hedge de valor justo: As variações 
no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são 
registradas na demonstração do resultado, com quaisquer variações no valor justo do 
ativo ou passivo protegido por hedge que são atribuíveis ao risco protegido. O ganho ou 
perda relacionado é reconhecido na demonstração do resultado como “Despesas 
financeiras”, bem como as variações no valor justo dos empréstimos. (iv) Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de 
todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia, buscar eficácia de custos e evitar procedimentos de controle que restrinjam 
iniciativa e criatividade.d. Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas 
instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia 
diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais 
e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, que são 
procedimentos técnicos/operacionais. A Administração da Companhia acredita que 
nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 32. Passivo de 
arrendamento: Arrendamentos como arrendatário CPC 06(R2): Considerando os 
requisitos da norma, a Companhia reconheceu despesas de depreciação e juros, antes 
registradas como despesas de arrendamento operacional. Durante o exercício findo em 
31/12/2025, a Companhia reconheceu R$ 4.709 de depreciação (R$ 2.606 em 
31/12/2024) e R$ 918 de juros desses arrendamentos (R$ 314 em 31/12/2024). 
A Companhia é arrendatária de uma frota de veículos da locadora Movida utilizada para 
a operação da Companhia, como vendas e assistência técnica, tendas da empresa 
• Alternativa para armazenagem de produtos, empilhadeiras da Master cargas para 
utilização na operação e de um galpão de armazenagem para produtos acabados 
da empresa M5. Os contratos de arrendamento possuem prazo de vigência até outubro 
de 2027 para os veículos, agosto de 2026 para as tendas, fevereiro de 2028 para o 
galpão e outubro de 2028 para as empilhadeiras. Todas as cláusulas restritivas do 
contrato de arrendamento operacional vêm sendo plenamente atendidas pela 
Companhia.  a. Ativos de direito de uso: A movimentação do direito de uso, durante os 
exercícios findos em 31/12/2025 e 2024, foi a seguinte:
Saldo em 31/12/2023 4.494
Adições –
Amortização (2.606)
Saldo em 31/12/2024 1.888
Adições 10.653
Amortização (4.709)
Saldo em 31/12/2025 7.832
b. Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo de arrendamento, durante o 
exercício findo em 31/12/2025, foi a seguinte:
Saldo em 31/12/2023 4.494
Adições –
Pagamento de principal (2.606)
Pagamento de juros (314)
Juros provisionados 314
Saldo em 31/12/2024 1.888
Adições 10.653
Pagamento de principal (4.349)
Pagamento de juros 918
Juros provisionados (918)
Saldo em 31/12/2025 8.192
Passivo circulante 4.025
Passivo não circulante 4.167
c. Impactos na demonstração de resultado: A depreciação do ativo e as despesas 
financeiras do passivo são reconhecidas na demonstração de resultado. O efeito na 
demonstração de resultado do exercício corrente, decorrente da adoção da norma, está 
demonstrado a seguir:
Em 31/12/2023
Despesa com amortização direito de uso (2.606)
Despesa com juros sobre arrendamentos (314)
Em 31/12/2024 (2.920)
Despesa com amortização direito de uso (4.709)
Despesa com juros sobre arrendamentos (918)
Em 31/12/2025 (5.627)
A Companhia adotou como taxa de desconto dos passivos de arrendamento a sua taxa 
incremental de 13,68% a.a., que é a taxa de mercado para financiamento da 
modalidade de veículos. De acordo com a legislação tributária vigente, a Companhia 
tem o direito de tomar créditos de PIS e COFINS sobre o fluxo de pagamentos para 
liquidação dos seus passivos de arrendamento. O potencial crédito a ser tomado com 
base nesses fluxos de pagamentos em 31/12/2025 é de R$ 965 (R$ 161 em 2024). 
(ii) Opções de prorrogação: Alguns arrendamentos de propriedades contêm opções de 
prorrogação exercíveis pela Companhia até um ano antes do final do período do contrato 
não cancelável. Sempre que possível, a Companhia procura incluir opções de extensão 
em novos arrendamentos para fornecer flexibilidade operacional. As opções de extensão 
mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e não pelos arrendadores. 
A Companhia avalia na data do início do arrendamento se é razoavelmente certo o 
exercício das opções de extensão. A Companhia reavalia se é razoavelmente certo o 
exercício das opções se houver um evento significativo ou mudanças significativas nas 
circunstâncias que estejam sob seu controle.

Aos Conselheiros e Diretores da Sorocaba Refrescos S.A. Sorocaba - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras Sorocaba Refrescos S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Sorocaba Refrescos S.A. em 31/12/2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 

nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 27 de fevereiro de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Daniel Marino de Toledo

Contador CRC 1SP249851/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Relatório da Administração

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 16 – – 1.054.924 1.179.438
Custo dos imóveis vendidos
 e serviços prestados 17 – – (783.121) (898.454)
Lucro bruto – – 271.803 280.984
Receitas/despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (77.187) (102.877) (99.645) (122.706)
Despesas comerciais 17 (1.731) (1.233) (89.132) (69.891)
Outras despesas e
 receitas operacionais 18 17.228 2.146 (6.637) (12.191)
Equivalência patrimonial 7 148.594 176.950 13.718 9.444
Total das despesas e
 receitas operacionais 86.904 74.986 (181.696) (195.344)
Lucro antes do resultado financeiro 86.904 74.986 90.107 85.640
Despesas financeiras 19 (37.313) (40.007) (3.775) (13.839)
Receitas financeiras 19 4.159 14.210 16.243 23.973
Resultado financeiro (33.154) (25.797) 12.468 10.134
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 53.750 49.189 102.575 95.774
Imposto de renda e contribuição 
 social, corrente e diferido 9.b – – (24.459) (26.150)
Lucro líquido do exercício 53.750 49.189 78.116 69.624
Lucro líquido atribuído
 aos controladores 53.750 49.189 53.750 49.189
Lucro líquido atribuído
 aos não controladores – – 24.366 20.435
Lucro líquido por ação - R$ - básico 22 0,50815 0,46504 0,50815 0,46504
Lucro líquido por ação - R$ - diluído 22 0,50815 0,46504 0,50815 0,46504

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 53.750 49.189 78.116 69.624
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 53.750 49.189 78.116 69.624
Lucro líquido atribuído aos controladores 53.750 49.189 53.750 49.189
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 24.366 20.435

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do valor adicionado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas
Venda de mercadorias, produtos e serviços – – 1.051.062 1.176.344
Outras receitas – – 4.210 5.996

– – 1.055.272 1.182.340
Insumo adquirido de terceiros
Custo de produtos, mercadorias
 e serviços vendidos – – (700.287) (835.180)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (37.494) (27.802) (122.981) (96.373)

(37.494) (27.802) (823.268) (931.553)
Valor adicionado (absorvido) bruto (37.494) (27.802) 232.004 250.787
Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (7.094) (6.977) (29.910) (26.629)

(7.094) (6.977) (29.910) (26.629)
Valor líquido produzido (absorvido)
 pela Companhia (44.588) (34.779) 202.094 224.158
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 156.516 180.248 13.718 9.444
Outros resultados em investimento 10.249 (4.551) (6.041) (13.826)
Receitas financeiras 4.159 14.210 16.241 23.964
Valor total adicionado recebido (absorvido) 
 em transferência 170.924 189.907 23.918 19.582
Valor adicionado total a distribuir 126.336 155.128 226.012 243.740
Distribuição do valor adicionado 28.798 59.796 30.991 62.421
Remuneração direta 11.053 27.334 12.213 29.072
Benefícios trabalhistas 6.741 7.992 7.640 8.579
FGTS 1.450 2.890 1.537 3.182
Outras despesas com pessoal 108 152 108 160
Honorários da administração 9.446 9.905 9.446 9.905
Participação de empregados nos lucros – 11.523 47 11.523
Impostos taxas e contribuições 7.833 9.987 33.164 37.158
Impostos federais 7.584 9.747 32.395 36.279
Impostos municipais 249 240 769 879
Remuneração de capitais de terceiros 35.955 36.156 83.741 74.537
Juros 35.955 36.156 83.741 74.537
Remuneração de capitais próprios 53.750 49.189 78.116 69.624
Dividendos mínimos obrigatórios 12.766 11.682 12.766 11.682
Dividendos adicionais proposto 15.497 15.318 15.497 15.318
Reserva de lucros 22.800 19.730 22.800 19.730
Integralização de capital
 com lucro do exercício – – – –
Lucros retidos no exercício
 (reserva legal e reserva estatutária) 2.688 2.459 2.688 2.459
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 24.366 20.435

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Notas
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva  
de lucros

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados

Total do  
patrimônio  
líquido da  

controladora

Participação  
de não 

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido  
consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2023 959.493 4.740 14.684 11.490 – 990.407 35.802 1.026.209
Lucro líquido do exercício – – – – 49.189 49.189 20.435 69.624
Destinação do resultado do exercício
 Reserva legal 15.b/.c – – – 2.459 (2.459) – – –
 Reserva de lucros 15.b – – 19.730 – (19.730) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – (11.682) (11.682) – (11.682)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – (15.318) (15.318) (16.864) (32.182)
 Distribuição de dividendos - anos anteriores – – (14.676) – – (14.676) (1.728) (16.404)
 Compra/Venda de participação em controladas 7.d – – – – – – 6.433 6.433
Saldo em 31 de dezembro de 2024 959.493 4.740 19.738 13.949 – 997.920 44.078 1.041.998
Lucro líquido do exercício – – – – 53.750 53.750 24.366 78.116
Destinação do resultado do exercício
 Reserva legal 15.b/.c – – – 2.688 (2.688) – – –
 Reserva de lucros 15.b – – 22.800 – (22.800) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – (12.765) (12.765) – (12.765)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – (15.497) (15.497) – (15.497)
 Distribuição de dividendos - anos anteriores 15.b – – (19.738) – – (19.738) (27.473) (47.211)
Compra/Venda de participação em controladas 7.d – – – – – – 10.463 10.463
Saldo em 31 de dezembro de 2025 959.493 4.740 22.800 16.637 – 1.003.670 51.434 1.055.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido antes do imposto de renda
 e da contribuição social 53.750 49.189 102.575 95.774
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 proveniente das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações do intangível 7.094 6.977 9.384 8.899
Equivalência patrimonial (148.593) (176.950) (13.718) (9.444)
Provisão para garantias de obras – – 4.202 8.134
Ajuste a valor presente – – 12.284 11.086
Provisão/reversão para perda
 esperada para risco de crédito – – 175 26
Provisão/reversão para distratos, líquida – – 7.799 3.880
Provisão de impostos diferidos (PIS e COFINS) – – 2.055 3.159
Provisão para demandas judiciais 3.857 (1.903) 4.391 (1.608)
Encargos financeiros sobre
 empréstimos e financiamentos 462 8.090 462 8.090
Apropriação de encargos
 financeiros capitalizados 35.479 27.879 82.834 65.522
Juros incorridos sobre contratos
 de arrendamento 132 126 152 216
Outros resultados em investimentos – 10 – 10
Equity return swap – 2.256 – 2.256
Ganho de investimentos (23.365) (562) (16.349) –
Participações nos Lucros e Resultados - PLR – 9.000 – 9.000
Total dos ajustes para conciliar o resultado (71.184) (75.888) 196.246 205.000
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber – – (113.311) (157.637)
(Aumento) redução em Imóveis a comercializar – – (107.052) 6.769
(Aumento) redução em outros ativos 23.565 (65.605) 18.101 (24.531)
(Aumento) redução em adiantamentos gerais (429) 157 (9.178) 6.803
(Aumento) redução em tributos a recuperar 898 (3.579) 382 (4.654)
Aumento (redução) em fornecedores (16) 739 (28.375) 26.627
Aumento (redução) em obrigações
 trabalhistas e tributárias (7.899) (8.269) (4.586) (616)
Aumento (redução) em adiantamento de clientes – – 59.212 (51.663)
Aumento (redução) em conta corrente consórcios – – 42.604 72.387
Aumento (redução) em outros passivos 36.036 (1.535) 88.524 (8.087)
Pagamento de garantia de obras – – (4.420) (3.179)
Pagamento de demandas judiciais – – (154) (1)
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos (39.327) (35.037) (77.729) (69.714)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (25.020) (26.549)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades operacionais (58.356) (189.017) 35.244 (29.045)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações/resgate em caixa restrito
 e títulos e valores mobiliários (1.323) 14.798 (2.154) 14.050
Integralização de capital nas investidas (127.694) (202.562) – –
Aquisição/(venda) de investimento 18.093 164.634 465 146.118
Aquisição do Imobilizado e Intangível (4.192) (1.809) (23.925) (961)
Dividendos recebidos de investidas 200.147 140.859 – 4.722
Aporte/redução de investimentos 27.473 – – –
Caixa líquido da alienação de investimentos – – 104 4.373
Caixa líquido na aquisição de Investimentos – – (94) (320)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de investimento 112.504 115.920 (25.604) 167.982
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos
 e financiamentos (205.000) (75.000) (498.435) (364.282)
Amortização de passivos de arrendamento (1.824) (1.756) (3.758) (3.470)
Captação de empréstimos e financiamentos 205.000 75.000 554.036 338.110
Custo de captação de empréstimos
 e financiamentos (11.434) (3.988) (18.866) (3.988)
Dividendos pagos (53.993) (26.672) (53.993) (26.672)
Partes relacionadas 2.153 89.535 3.289 2.932
Dividendos pagos aos não controladores – – (27.473) (18.592)
Repasse para terceiros (SCPs) (7.459) (3.413) (11.636) (11.949)
Aporte de terceiros (SCPs) 17.390 4.000 17.390 4.000
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de financiamento (55.167) 57.706 (39.446) (83.911)
Aumento (diminuição) líquido(a) de caixa
 e equivalentes de caixa (1.019) (15.391) (29.806) 55.026
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 94.837 110.228 236.730 181.704
No final do exercício 93.818 94.837 206.924 236.730
Aumento (diminuição) líquido(a) de caixa
 e equivalentes de caixa (1.019) (15.391) (29.806) 55.026

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa 3.a 93.818 94.837 206.924 236.730
Contas a receber 4 – – 749.268 621.338
Imóveis a comercializar 5 – – 882.227 779.923
Tributos a recuperar 16.063 16.961 24.085 24.467
Adiantamentos gerais 984 555 11.504 3.649
Contas a receber por venda 
 de participação societária 8.000 32.170 8.000 32.170
Outros ativos 1.948 1.599 13.922 7.097
Total do ativo circulante 120.813 146.122 1.895.930 1.705.374
Não circulante
Caixa restrito 3. b 5.183 3.860 7.055 4.901
Contas a receber 4 – – 273.800 323.104
Imóveis a comercializar 5 – – 16.212 30.074
Partes relacionadas 6 700.853 623.349 37.845 37.482
Adiantamentos gerais – – 1.487 163
Contas a receber por venda 
 de participação societária 9.965 9.965 9.965 9.965
Outros ativos 3.225 2.969 3.275 4.031
Investimentos 7 597.006 552.294 73.632 34.840
Imobilizado 9.511 10.422 41.677 28.633
Intangível 7.691 9.682 23.214 21.718
Total do ativo não circulante 1.333.434 1.212.541 488.162 494.911

    
Total do ativo 1.454.247 1.358.663 2.384.092 2.200.285

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Fornecedores 2.273 2.289 60.476 88.851
Empréstimos e financiamentos 8 1.362 104.338 234.708 371.435
Obrigações trabalhistas e tributárias 6.048 13.947 16.962 23.429
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 28.295 22.945
Partes relacionadas 6 37.790 – – –
Adiantamentos de clientes 11 – – 95.320 102.714
Contas a pagar por aquisição
 de terrenos – – 99.657 51.220
Provisão para perdas
 com investimentos 7 46.103 32.173 2.389 –
Provisão de distratos – – 4.611 4.282
Provisão de garantia de obra 13.a – – 3.277 2.752
Contas correntes de consórcios 12 – – 69.268 39.969
Outros passivos 34.560 657 53.463 15.657
Passivos de arrendamento 1.645 1.487 3.599 4.916
Outros débitos com terceiros - SCPs 10 25.805 4.751 26.675 9.724
Dividendos a pagar 15.b 9.014 15.007 9.014 15.007
Total do passivo circulante 164.600 174.649 707.714 752.901
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8 269.411 170.469 440.139 255.067
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 11.021 12.996
Adiantamento de clientes 11 – – 74.554 48.199
Conta corrente de consórcios 12 – – 56.320 43.015
Provisão de garantia de obra 13.a – – 10.974 11.717
Outros débitos com terceiros - SCPs 10 4.774 7.989 4.774 7.989
Contas a pagar por aquisição
 de terrenos – – 6.046 14.128
Passivos de arrendamento 2.449 1.804 4.468 3.188
Provisão para demandas judiciais 13.b 9.343 5.486 12.978 8.741
Outros passivos – 346 – 346
Total do passivo não circulante 285.977 186.094 621.274 405.386
Patrimônio líquido
Capital social 15 .a 959.493 959.493 959.493 959.493
Reservas de capital 4.740 4.740 4.740 4.740
Reservas de lucros 15 .b 39.437 33.687 39.437 33.687
Total do patrimônio líquido 1.003.670 997.920 1.003.670 997.920
Participação de não controladores – – 51.434 44.078
Total do patrimônio líquido consolidado 1.003.670 997.920 1.055.104 1.041.998
Total do passivo e patrimônio líquido 1.454.247 1.358.663 2.384.092 2.200.285

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”, “Controladora” ou “Mitre Realty”), é uma sociedade anônima de 
capital aberto, com sede localizada na Alameda Santos, n° 700 - 5° andar, Jardim 
Paulista na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas abrangem a Companhia, suas controladas e 
controladas em conjunto. Para atender os propósitos societários, a Companhia, 
suas controladas e controladas em conjunto têm por objeto social a incorporação, 
construção, venda de unidades imobiliárias residenciais e comerciais. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras e políticas contábeis materiais: 
2.1. Base de apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, exceto determinados ativos financeiros que 
foram mensurados ao valor justo por meio do resultado. As demonstrações finan-
ceiras individuais da Controladora estão sendo divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um úni-
co conjunto de demonstrações financeiras e estão sendo apresentadas de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicionalmen-
te, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo Comite de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em no-
vembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta for-
ma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão 
sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração 
no processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa 
n° 2.3.2. As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração da Companhia e autorizadas para arquivamento em 05 de março de 
2026. 2.1.1. Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Os aspectos 
relacionados ao reconhecimento das receitas de venda de unidades imobiliárias 
não concluídas, bem como de determinados assuntos relacionados ao significado 
e à aplicação do conceito de transferência contínua de riscos, benefícios e contro-
le na venda de unidades imobiliárias pelas Companhias de incorporação imobili-
ária no Brasil, base para o reconhecimento de receitas seguem o entendimento 
da CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP n° 02/18 sobre a aplicação do Pronun-
ciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15), conforme descrito em detalhes na Nota 
Explicativa n° 2.3.1. As sociedades controladas incluídas no processo de consoli-
dação estão detalhadas na Nota Explicativa n° 7. No caso da Companhia, essas 
práticas diferem das IFRS aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil que estão sujeitas às normas da CVM, em relação às demonstrações finan-
ceiras separadas, somente no que se refere à capitalização de juros incorridos 
pela controladora, em relação aos recursos aplicados em investimentos em socie-
dades controladas para que estas possam efetuar a construção dos empreendi-
mentos. Para fins de IFRS aplicáveis às demonstrações financeiras separadas, a 
capitalização de juros somente é permitida para ativos qualificáveis, não sendo 
caracterizado como ativo qualificável os investimentos mantidos nas sociedades 
controladas, apresentados nas demonstrações financeiras separadas. 2.1.2. Con-
tinuidade operacional: As normas contábeis requerem que ao elaborar as de-
monstrações financeiras, a administração deve fazer a avaliação da capacidade 
de a entidade continuar em operação no futuro previsível. A administração, consi-
derando o equilíbrio observado do seu capital circulante líquido, o cumprimento de 
cláusulas restritivas (“covenants”) em seus contratos de empréstimos e financia-
mentos, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os seus 
passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
 continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do pressu-
posto de continuidade operacional para a elaboração de suas demonstrações 

 financeiras. Em 31 de dezembro de 2025, o capital circulante líquido da Controla-
dora é negativo em R$43.787 (R$28.527 negativo em 31 de dezembro de 2024), 
sendo positivo em R$ 1.182.098 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 952.473 em 31 
de dezembro de 2024) no Consolidado. A gestão do capital circulante leva em 
conta os números consolidados, uma vez que a Companhia conta com mecanis-
mos para movimentar recursos entre as empresas do grupo de forma eficiente, 
sem prejudicar o atendimento dos compromissos de cada uma das entidades que 
compõem as demonstrações financeiras consolidadas. Por essa razão, qualquer 
análise que tenha como base o capital circulante da Controladora não refletirá a 
real liquidez da Companhia. Além desses fatores, a Companhia está confortável 
com a gestão de liquidez corrente, apresenta lucros recorrentes e geração de 
caixa operacional positiva. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares 
de Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.1.4. Apresentação de informações por segmento e natureza: 
A Companhia possui apenas um segmento operacional (incorporação e venda de 
imóveis), de acordo com as regras do CPC 22 (R2) Informação por segmento. 
Por esse motivo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. 
A Companhia não possui clientes que representem mais de 10% da receita total 
consolidada, não havendo, assim, grau de dependência de clientes específicos a 
ser divulgado. 2.2. Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Compa-
nhia, e das controladas descritas na Nota Explicativa n° 7. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas 
integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação 
dos acionistas não controladores. Os dividendos recebidos de controladas e coli-
gadas são classificados na demonstração dos fluxos de caixa como atividades de 
investimento, por serem considerados, pela diretoria, como retorno dos investi-
mentos efetuados. i) Controladas: As demonstrações financeiras de controladas, 
preparadas de acordo com políticas contábeis consistentes com as da Controla-
dora, são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data 
em que o controle deixar de existir. Nesse método, os componentes dos ativos, 
passivos e resultados são consolidados integralmente e o valor patrimonial da 
participação dos sócios não controladores é determinado pela aplicação do 
 percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas. 
Nas demonstrações financeiras individuais, referidas participações são registra-
das usando o método de equivalência patrimonial. ii) Investimentos em coligadas 
e controladas em conjunto (joint ventures): Coligada é uma entidade sobre a qual 
a Companhia e/ou suas controladas (“Grupo”) exerce influência significativa. 
 Influência significativa é o poder de participar das decisões sobre políticas finan-
ceiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou 
conjunto dessas políticas. Uma “joint venture” é um acordo contratual através do 
qual a Companhia e outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a 
controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financeiras e ope-
racionais estratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a 
aprovação de todas as partes que compartilham o controle. A Companhia apre-
senta suas participações em coligadas e controladas em conjunto, nas suas de-
monstrações financeiras consolidadas, usando o método de equivalência patri-
monial. iii) Participações em operações em conjunto - consórcios: Operação em 
conjunto (joint operation) na Companhia estão representados pelo sócio terrenista 
- responsável pelo aporte no consórcio do terreno, objeto da operação e pelo só-
cio incorporador (líder do consórcio) responsável pelo desenvolvimento do empre-
endimento. Nos consórcios, as partes integrantes que detêm o controle conjunto 
do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacio-
nados ao negócio. Essas partes são denominadas de operadores em conjunto. 
Quando a Companhia realiza atividades como operações em conjunto, a Compa-
nhia reconhece em relação à sua participação em uma operação em conjunto: 

• Seus ativos e passivos, incluindo sua participação sobre quaisquer ativos deti-
dos e passivos assumidos em conjunto; • Sua participação nas receitas de venda 
advinda da operação em conjunto; • Suas despesas, incluindo sua participação 
nas despesas incorridas em conjunto. A Companhia contabiliza os ativos, os pas-
sivos, as receitas e as despesas relacionados à sua participação em uma opera-
ção em conjunto de acordo com as normas aplicáveis a ativos, passivos, receitas 
e despesas específicos. 2.3. Políticas contábeis materiais: 2.3.1. Apuração e 
apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Os re-
sultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são 
apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada Companhia. i) 
Venda de bens (Incorporação imobiliária): Nas vendas de unidades concluídas, a 
receita é reconhecida no momento em que a venda é efetivada {transferência de 
riscos e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor con-
tratual, e as receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguin-
tes procedimentos: A Companhia, suas controladas e investidas, adotaram o CPC 
47/IFRS 15 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1° de janeiro de 
2018, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/
SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedi-
mentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de 
certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade 
imobiliária não concluída nas Companhias abertas brasileiras do setor de incorpo-
ração imobiliária. O Ofício circular afirma que a aplicação do CPC 47 (IFRS 15) às 
transações de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por en-
tidades registradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões 
centrais, como: (a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento 
contínuo dos contratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de 
qualidade considerado, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais se des-
tina; (d) a realização de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informa-
ção (valor preditivo e confirmatório das demonstrações financeiras). A receita so-
mente é reconhecida, caso a Companhia identifique que não exista mais o risco 
de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o 
cliente. Os contratos de venda firmados entre a Companhia se dão no modelo no 
qual a incorporadora financia o promitente durante a fase de construção do proje-
to, através de recursos próprios e/ou obtenção de financiamento (SFH) junto a 
instituições financeiras - Contratos tipo 3 e 4. Em regra, são projetos de constru-
ção de unidades imobiliárias voltadas a pessoas de média-baixa, média e alta 
renda. Com a assinatura do contrato, o mutuário se compromete a pagar durante 
a fase de construção aproximadamente 30% ou mais do valor da unidade imobili-
ária diretamente à incorporadora, que suporta todo o risco de crédito durante a 
fase de construção. Findo fisicamente o projeto, o mutuário precisa quitar o saldo 

devedor com recursos próprios (incluindo a  utilização do saldo do FGTS) e/ou 
obter junto a uma instituição financeira - IF o financiamento necessário para pagar 
o saldo devedor junto à incorporadora, que gira em torno de 70% do valor da 
unidade imobiliária (a unidade imobiliária concluída é então dada em garantia por 
meio de alienação fiduciária à IF). O risco de mercado da unidade imobiliária, 
desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar 
de eventuais valorizações e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu 
contrato junto a terceiros, com a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com 
eventuais desvalorizações (momento em que alguns mutuários forcejam o distra-
to). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observados os se-
guintes procedimentos: • As receitas de vendas, os custos de terrenos e constru-
ção, e as comissões de vendas são apropriados ao resultado utilizando o método 
do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual 
mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos 
respectivos empreendimentos; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e 
demais gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) correspon-
dente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as 
unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque 
na rubrica “Imóveis a comercializar”; • Os  montantes das receitas de vendas reco-
nhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, 
são registrados em ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas 
a receber^”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam 
superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica 
“Adiantamentos de clientes”; • Os juros e a variação monetária, incidentes sobre 
o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de 
contas a receber, são apropriados às  receitas de imóveis vendidos - vide Nota 
Explicativa n° 19, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos 
exercícios “pro rata temporis”; • Os encargos financeiros de Terrenos a pagar e os 
diretamente associados ao financiamento da construção, são capitalizados e re-
gistrados aos imóveis a comercializar - vide Nota Explicativa n° 5, e apropriados 
ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão e observan-
do-se os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na 
proporção das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes e diferi-
dos sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a re-
ceita acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente 
por ocasião do reconhecimento dessa diferença de receita; e • As demais despe-
sas, incluindo, de propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando 
incorridas e estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota 
Explicativa n° 17. Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda 
de imóveis, a receita e o custo reconhecido no resultado são revertidos, conforme 
os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão do custo aumen-
ta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por 
efeito do distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos 
de ganho ou perda são reconhecidos imediatamente ao resultado. A Companhia 
efetua a provisão para distratos, quando em sua análise é identificada incertezas 
quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos 
vinculam-se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao 
grau de confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa ge-
rados a partir da receita reconhecida. Os critérios para constituição da provisão 
para distratos encontra-se na Nota Explicativa n° 2.3.4.2. ii) Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos e os 

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: O ano que passou reafirmou a resiliência e a capacidade de adaptação do 
setor imobiliário brasileiro diante de um cenário macroeconômico ainda desafiador, marcado por juros elevados, 
pressão sobre o crédito e maior seletividade dos consumidores. Mesmo nesse contexto, a Mitre Realty manteve 
disciplina estratégica e foco operacional, avançando com consistência na execução de seus projetos e no fortale-
cimento do relacionamento com clientes, investidores e parceiros. No campo operacional, atingimos R$ 1,2 bilhão 
em VGV lançado, que encerrou 2025 com cerca de 40% das unidades já comercializadas. A performance de 
vendas refletiu a qualidade do portfólio, a aderência dos empreendimentos à demanda e a força da marca Mitre 
nos mercados em que atuamos. No ano, totalizamos R$ 1,3 bilhão em VGV vendido, sustentados por uma boa 
velocidade de vendas e gestão saudável de estoques. Como resultado, expandimos a margem bruta em 2,0 p.p. 
no período, retornando aos patamares históricos, conforme antecipamos ao mercado que ocorreria. Em termos 
financeiros, a Receita Operacional encerrou 2025 em R$ 1,1 bilhão, representando uma retração de 10,6% em 
relação ao ano anterior, impactada principalmente pela postergação de um importante empreendimento previsto 
para o período, e que deverá ser lançado nos próximos dias. Conforme mencionado, ainda assim a Companhia 
apresentou evolução relevante em eficiência operacional, refletida no aumento da margem bruta, que passou de 
23,8% para 25,8%. Esse avanço evidencia disciplina na gestão de custos e assertividade na precificação dos 
projetos, reforçando nossa capacidade de preservar os resultados mesmo em cenários desafiadores, através da 
contínua evolução operacional e da diferenciação na qualidade dos produtos. Conforme comunicado pela Admi-
nistração no 1T25, a Companhia assumiu o compromisso de reduzir as despesas gerais e administrativas entre 
10% e 15%. Ao final do ano, essas despesas somaram R$ 99,6 milhões, representando redução de 18,8% em 
relação a 2024 e evidenciando forte disciplina no controle de despesas. Para 2026, a Companhia seguirá priori-
zando a eficiência operacional, com o objetivo de encerrar o ano com G&A, em termos nominais, inferior ao ob-
servado em 2025. No período, o lucro líquido atingiu R$ 53,7 milhões, crescimento de 9,3% em relação ao fecha-
mento de 2024, com margem líquida de 5,1%. Destaca-se a trajetória de recuperação ao longo do ano, com a 
margem líquida atingindo 7,4% no 4T25. O ROE anualizado também acompanhou essa evolução, alcançando 
8,9% no trimestre. A Mitre segue fortalecendo sua marca e, com mais de 58 anos de atuação, mantém uma 
gestão consistente e disciplinada, orientada à geração de valor. Essa trajetória nos permite antecipar desafios e 
capturar oportunidades, com foco em performance e ganhos de market share, apoiados por um landbank robusto 
e diversificado, que amplia nossa capacidade de adaptação às mudanças do mercado. Para o próximo ciclo, vis-
lumbramos um cenário ainda desafiador, porém sustentado por indicadores operacionais sólidos. O estoque 
pronto permanece em apenas 5,5% - um dos menores níveis do setor - enquanto o pipeline de entregas do ano 
encontra-se aproximadamente 95% vendido. Acreditamos que a iminente trajetória de queda da taxa de juros si-
nalizada pelo Banco Central deverá atuar como um importante vetor de contribuição para a demanda por imóveis. 
Encerramos o exercício de 2025 com a distribuição total de R$ 54 milhões em dividendos, reforçando o compro-
misso da Companhia com a geração de valor aos acionistas. O montante equivale a R$ 0,51 por ação, correspon-
dente a um dividend yield médio de 14,6% no ano. Adicionalmente, já distribuímos R$ 9 milhões entre janeiro e 
fevereiro de 2026 e, nesta divulgação, anunciamos o pagamento de mais R$ 3 milhões, a ser realizado ainda em 
março, somando R$ 12 milhões no 1T26. Seguimos confiantes na solidez dos fundamentos do mercado imobili-
ário e na nossa capacidade de capturar oportunidades com responsabilidade, inovação e excelência construtiva, 
sempre orientados por uma visão de longo prazo que integra desempenho financeiro, impacto social positivo e 
boas práticas de governança. Muito obrigado! Fabricio Mitre - CEO
PRINCIPAIS INDICADORES
Destaques 4T25 4T24 Var.% 3T25 Var.% 2025 2024 Var.%
Lançamentos Totais
 (Unidades) 254 345 -26,4% 462 -45,0% 1.246 888 40,3%
Lançamentos Totais VGV
 Bruto (R$ Mil) 258.657 977.614 -73,5% 561.304 -53,9% 1.157.188 1.484.791 -22,1%
Lançamentos Totais VGV
 Mitre Ex-Comissão (R$ Mil) 223.960 845.161 -73,5% 488.787 -54,2% 1.004.095 1.265.323 -20,6%
Vendas Sobre Oferta
 (VSO) (VGV) 18,1% 16,1% 2,0 p.p. 13,3% 4,8 p.p. – – –
Vendas Sobre Oferta Últimos
  Doze Meses (VSO) (VGV) 43,0% 39,1% 3,9 p.p. 40,7% 2,3 p.p. 43,0% 39,1% 3,9 p.p.
Vendas Líquidas
 (Ex-Comissões e Distratos)
  (Unidades) 275 477 -42,3% 334 -17,7% 1.445 1.727 -16,3%
Vendas Líquidas VGV
 (Ex-Comissões e Distratos)
  (R$ Mil) 369.528 377.115 -2,0% 279.745 32,1% 1.264.992 1.319.878 -4,2%
Entregas (Unidades) 66 217 -69,6% 1.077 -93,9% 2.110 1.900 11,1%
 Estoques EoP (Final do Período) 1.297 1.501 -13,6% 1.318 -1,6% 1.297 1.501 -13,6%
VGV em Estoque EoP
 (Final do Período) 1.683.590 1.951.257 -13,7% 1.824.618 -7,7% 1.683.590 1.951.257 -13,7%
Destaques Financeiros 4T25 4T24 Var.% 3T25 Var.% 2025 2024 Var.%
Receita Operacional Líquida 315.540 351.887 -10,3% 243.215 29,7% 1.054.924 1.179.438 -10,6%
Lucro Bruto 80.383 87.759 -8,4% 62.445 28,7% 271.803 280.984 -3,3%
Margem Bruta (%) 25,5% 24,9% 0,6 p.p. 25,7% -0,20 p.p. 25,8% 23,8% 2,0 p.p.
Lucro Bruto Ajustado 109.845 106.759 2,9% 81.543 34,7% 354.637 346.506 2,3%
Margem Bruta Ajustada (%) 34,8% 30,3% 4,5 p.p. 33,5% 1,3 p.p. 33,6% 29,4% 4,2 p.p.
Lucro Líquido (R$Mil) 23.464 18.720 25,3% 8.658 171,0% 53.750 49.189 9,3%
LANÇAMENTOS 2025: Ao longo do ano, a Companhia realizou o lançamento de três empreendimentos que, 
em conjunto, totalizam um VGV bruto de R$ 1,2 bilhão e uma VSO média de 40%.
LANÇAMENTO 2026: Iniciaremos 2026 com um projeto icônico na região de Pinheiros, com VGV superior 
a R$800 milhões - o maior da história da Mitre. Naeem será o primeiro empreendimento assinado com 
a parceria de exclusividade no Brasil pela Nkey Architects, um estúdio internacional de arquitetura e de-
sign baseado em Dubai e com presença global - incluindo Emirados Árabes Unidos, Estados Unidos, Canadá 
e Ucrânia. Com uma abordagem contemporânea e autoral, a Nkey se destaca por uma arquitetura diferen-
ciada, unindo sofisticação e bom gosto à inovação, para criar projetos que traduzem identidade, estilo de 
vida e propósito, alinhados às principais tendências globais. Essa parceria fornece um novo diferencial 
competitivo para a Mitre, impulsionando a estratégia de desenvolver produtos de excelência, com alto ní-
vel de diferenciação no mercado brasileiro e que elevam a experiência do cliente - qualificando ainda 
mais o portfólio da Companhia. 

PERFORMANCE DE VENDAS:
Vendas Brutas (R$ Mil) 4T25 4T24 Var. % 3T25 Var. % 2025 2024 Var. %
Vendas Brutas 403.429 400.905 0,6% 312.666 29,0% 1.375.523 1.453.328 -5,4%
Distratos Totais (33.901) (23.790) 42,5% (32.921) 3,0% (110.531) (133.450) -17,2%
Vendas Líquidas 369.528 377.115 -2,0% 279.745 32,1% 1.264.992 1.319.878 -4,2%
No 4T25, as vendas brutas totalizaram R$ 403,4 milhões, registrando crescimento de 0,6% em relação ao 
4T24 e avanço expressivo de 29,0% frente ao 3T25, evidenciando uma aceleração relevante do desempe-
nho comercial no trimestre. Os distratos somaram R$ 33,9 milhões, ligeiro aumento de 3,0% em relação ao 
trimestre anterior. Com isso, as vendas líquidas alcançaram R$ 369,5 milhões, praticamente estáveis em 
relação ao 4T24 e um crescimento de 32,1% frente ao 3T25. No acumulado do ano, tanto as vendas brutas 
quanto as vendas líquidas ficaram em patamares estáveis quando comparadas ao ano de 2024, finalizando 
o ano de 2025 em R$ 1,4 bilhão e R$ 1,3 bilhão respectivamente.
ESTOQUE 4T25: A Companhia encerrou o 4T25 com um estoque total de aproximadamente R$ 1,7 bilhão.
Redução de R$ 141 milhões, gerada pelo volume de vendas no período.
O estoque pronto reduziu 2,4 p.p. em relação ao trimestre anterior, evidenciando a qualidade e a liquidez 
dos nossos produtos. Essa dinâmica reforça uma gestão ativa do estoque, com foco em eficiência e manu-
tenção de um nível de oferta adequado aderente à demanda.
Adicionalmente, vale destacar que o pipeline de entregas de 2026 totaliza R$ 1,1 bilhão em VGV e encon-
tra-se 95% vendido, trazendo conforte mesmo diante de um cenário macroeconômico mais desafiador.
ENTREGAS 2025: 2.110 Unidades Entregues em 2025: Ao longo do ano, a Companhia concluiu e realizou 
a entrega de sete empreendimentos, totalizando 2.110 unidades residenciais e um VGV aproximado de 
R$ 1,6 bilhão. As entregas refletem o avanço consistente do cronograma operacional e a elevada capacidade 
de execução da Companhia, evidenciada por um índice de 95,5% de aceite na primeira vistoria, indicador que 
reforça eficiência nos processos de entrega e o alto padrão de qualidade construtiva.
ENTREGAS 2026: Expectativa de Entregas 2026: Pipeline de entrega: 95,0% vendido! - 1.564 Unidades.
LANDBANK: A Companhia encerrou o ano com Landbank Potencial de R$ 5,8 bilhões em VGV, represen-
tando crescimento de 23,5% em relação ao 3T25, refletindo a recomposição do banco de terrenos em 
função dos lançamentos previstos para os próximos trimestres.
DESEMPENHO FINANCEIRO:
Demonstração Resultado
 (R$ Mil, Exceto %) 4T25 4T24 Var.% 3T25 Var.% 2025 2024 Var.%
Receita Operacional Líquida 315.540 351.887 -10,3% 243.215 29,7% 1.054.924 1.179.438 -10,6%
Custo dos Imóveis vendidos (235.157) (264.128) -11,0% (180.770) 30,1% (783.121) (898.454) -12,8%
Lucro Bruto 80.383 87.759 -8,4% 62.445 28,7% 271.803 280.984 -3,3%
Despesas Gerais e Administrativas(28.949) (31.052) -6,8% (23.460) 23,4% (99.645) (122.706) -18,8%
Despesas Comerciais (26.346) (23.253) 13,3% (20.297) 29,8% (89.132) (69.891) 27,5%
Outras Despesas e Receitas
 Operacionais 6.657 (4.210) N/A (5.106) N/A (6.637) (12.191) -45,6%
Equivalência Patrimonial 3.919 3.550 10,4% 4.652 -15,8% 13.718 9.444 45,3%
Lucro Antes das Receitas
 e Despesas Financeiras 35.664 32.794 8,8% 18.234 95,6% 90.107 85.640 5,2%
Despesas Financeiras (1.096) (3.509) -68,8% (817) 34,1% (3.775) (13.839) -72,7%
Receitas Financeiras 3.646 5.385 -32,3% 3.412 6,9% 16.243 23.973 -32,2%
Lucro Antes da Provisão para
 o Imposto de Renda e CS 38.214 34.670 10,2% 20.829 83,5% 102.575 95.774 7,1%
Imposto de Renda e CS
 Corrente e Diferido no Resultado (7.062) (7.675) -8,0% (5.448) 29,6% (24.459) (26.150) -6,5%
Lucro (Prejuízo) líquido do
 exercício antes da participação
  de não controladores 31.152 26.995 15,4% 15.381 102,5% 78.116 69.624 12,2%
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores 7.688 8.275 -7,1% 6.723 14,4% 24.366 20.435 19,2%
Lucro Líquido 23.464 18.720 25,3% 8.658 171,0% 53.750 49.189 9,3%
RECEITA LÍQUIDA: No último trimestre a Companhia registrou R$ 315,5 milhões em receita líquida, repre-
sentando um crescimento de 29,7% comparado com o 3T25, sendo este trimestre o segundo maior em 
receita líquida, atrás apenas do 4T24. No acumulado do ano, a receita atingiu R$ 1,1 bilhão.
RESULTADO BRUTO: O Lucro bruto somou R$ 80,4 milhões no último trimestre de 2025, crescendo cerca de 
28,7% em relação ao 3T25, quando comparado com o ano anterior, a companhia registrou uma expansão de 
margem na casa dos 0,6 pontos percentuais. Na visão anual, por sua vez, o lucro bruto atingiu R$ 271,8 milhões, 
que apesar da retração nominal de 3,3%, refletiu uma melhora relevante do indicador, com expansão de margem 
na casa dos 2,0 p.p., passando de 23,8% para 25,8%, ratificando a melhora do desempenho operacional dos 
produtos que compõe o pipeline da companhia. Margem Bruta: Ao longo do ano, o setor enfrentou desafios 
relacionados a escassez de mão de obra especializada, pressionando custos e exigindo ajustes operacionais. A 
leve oscilação de margem bruta em relação ao trimestre anterior reflete tal conjuntura. Ainda assim, a Compa-
nhia tem trabalhado para mitigar esses impactos e evoluir de forma consistente em eficiência operacional: nos 
últimos dois anos, a margem bruta acumula expansão de 6,0 p.p. e na comparação anual, um crescimento de 
aproximadamente 0,6 p.p. Para os próximos períodos, a margem deverá manter-se estável.
(R$ Mil, exceto %) 4T25 4T24 Var. % 3T25 Var. % 2025 2024 Var. %
Lucro Bruto 80.383 87.759 -8,4% 62.445 28,7% 271.803 280.984 -3,3%
Margem Bruta 25,5% 24,9% 0,6 p.p. 25,7% -0,2 p.p. 25,8 23.8% 2,0 p.p.
RESULTADO AJUSTADO: No último trimestre do ano o lucro bruto ajustado atingiu um montante total de 
R$ 109,8 milhões e a margem bruta ajustada registrou uma expansão de 4,5 p.p. frente ao mesmo período do 
ano anterior. Na visão anual, o montante foi de R$ 354,6 milhões, crescendo 4,2 p.p. em relação ao ano de 2024.
Cabe destacar que a expansão da margem bruta ajustada no trimestre, mesmo em um contexto em que a 
margem bruta se manteve estável, é explicada  pelos juros acumulados de um dos CRIs e que foram apropria-
dos no período em função do lançamento do projeto.
Em linha com os patamares históricos - 34,8%. Margem Bruta Ajustada:
(R$ Mil) 4T25 4T24 Var. % 3T25 Var. % 2025 2024 Var. %
Lucro Bruto Ajustado 109.845 106.759 2,9% 81.543 34,7% 354.637 346.506 2,3%
Margem Bruta Ajustada 34,8% 30,3% 4,5 p.p. 33,5% 1,3 p.p. 33,6% 29,4% 4,2 p.p.
DESPESAS COMERCIAIS: As despesas comerciais do terceiro trimestre somaram R$ 26,3 milhões, repre-
sentando 6,5% das vendas da Companhia, mantendo-se ligeiramente estável frente ao trimestre anterior e  

crescendo em 0,7 p.p. em relação ao 4T24. Despesas Gerais e Administrativas: No trimestre, as despesas 
gerais e administrativas totalizaram R$ 28,9 milhões, representando um aumento de 23,4%, parcialmente explica-
do por pagamentos não recorrentes, inseridos no escopo de ações voltadas a eficiência, refletindo ajustes orga-
nizacionais necessários para a captura dos ganhos previstos. Conforme comunicado pela Administração no 1T25, 
a Companhia se comprometeu com uma redução de 10% a 15% nesta linha. Ao final do ano, as despesas soma-
ram R$ 99,6 milhões, o que representa uma redução de 18,8% em relação a 2024, evidenciando disciplina na 
gestão de custos. Cabe ressaltar que, para 2026, a Companhia seguirá priorizando a eficiência operacional com 
o objetivo de encerrar o ano com um G&A, em termos nominais, inferior ao observado em 2025.
RESULTADO FINANCEIRO E LUCRO LÍQUIDO: RESULTADO FINANCEIRO: O resultado financeiro, por 
sua vez, encerrou o trimestre positivo em R$ 2,6 milhões, ligeiramente abaixo do 3T25 e na comparação com 
o 4T24 houve um crescimento de 35,9%. No ano, o resultado financeiro foi R$ 12,5 milhões, com R$ 16, 4 
milhões de receitas financeiras contra, R$ 3,8 milhões, consequentemente  obteve um crescimento de 23,0% 
ano vs. ano.
LUCRO LÍQUIDO: O lucro líquido da Companhia no 4T25 alcançou R$ 23,5 milhões, desconsiderando a 
participação de não controladores, com uma margem líquida de 7,4% no trimestre. No ano, o lucro líquido atingiu 
R$ 53,7 milhões, crescendo 9,3% em relação ao fechamento de 2024, atingindo uma margem líquida de 5,1%.
RESULTADO A APROPRIAR: R$ 331 MM - Resultado a Apropriar, 38,7%. Margem REF: Atingimos 38,7% 
de margem a apropriar, mantendo o indicador em patamares similares ao longo do ano. O saldo a apropriar 
finalizou o semestre em R$331,5 milhões. O desempenho segue impulsionado pela contribuição dos diversos 
empreendimentos que compõe um portfólio robusto e que sustenta um ciclo saudável, em linha com as ex-
pectativas para cada segmento.
RECEBÍVEIS: R$ 2,1bi - Recebíveis Caixa (com R$1,0 bi de Recebíveis Contábeis): No encerramento do 
terceiro trimestre, a Companhia contava com R$ 2,1 bilhão em recebíveis caixa - e cerca de R$ 1,0 bilhão 
em recebíveis contábeis, dos quais aproximadamente R$ 374,8 milhões deverão ocorrer em até 180 dias. 
A inadimplência da carteira manteve-se em patamares baixos, encerrando o período em apenas  0,1%, o 
que reforça a solidez de nossa base de clientes e a elevada taxa de sucesso nos repasses. Reforçamos, 
ainda, a qualidade de nossa carteira, que permanece extremamente saudável, com LTV médio de 40,2%, 
favorecendo a financiabilidade de nossos clientes, bem como o baixo índice de distratos - inferior aos 
10% sobre as vendas, evidenciando a resiliência das vendas e a atratividade dos nossos produtos.
DIVIDENDOS: Encerramos o exercício de 2025 com a distribuição total de R$ 54 milhões em dividendos, refor-
çando o compromisso da Companhia com a geração de valor aos acionistas. O montante equivalea R$ 0,51 por 
ação e corresponde a um dividend yield de 14,6%. Adicionalmente, já distribuímos R$ 9  milhões entre janei-
ro e fevereiro de 2026 e, nesta divulgação, anunciamos o pagamento de mais R$ 3 milhões, a ser realizado 
ainda em março. Seguimos firmes na estratégia de fortalecer a remuneração ao acionista por meio de distribui-
ções recorrentes, sempre preservando uma estrutura de capital saudável. Desde o IPO, o total distribuído já 
supera R$ 267,3 milhões (R$ 2,52 por ação), evidenciando a consistência da nossa política de proventos.
ENDIVIDAMENTO 4T25: POSIÇÃO DE CAIXA: No último trimestre do ano, a Companhia gerou R$ 38,3 
milhões de caixa, cerca de R$ 50,3 na visão ex-dividendos. Cabe destacar o desembolso de R$146,1 milhões 
para aquisição de terrenos ocorrido ao longo do ano, resultando uma geração de caixa ex-terrenos de 
R$ 127,6 milhões. O endividamento da Companhia, por sua vez, apresentou uma redução de 4,4 p.p., 
frente ao 3T25, encerrando 2025 em 43,7% e uma dívida líquida de R$ 460,9 milhões.
GENTE E GESTÃO: Em linha com as recentes alterações no Artigo 133, §6º da Lei 6.404/76, fornecida pela Lei 
nº 15.177/2025, a Companhia informa abaixo informações referentes à quantidade de mulheres por nível hierárqui-
co, o percentual de participação na administração, bem como a cerca da remuneração segregada por sexo e cargos.
Quadro 1 - A quantidade e proporção de mulheres contratadas, por níveis hierárquicos

2024 2025
Nível Feminino Masculino % Feminino Masculino %
 Profissional 139 293 32% 147 314 32%
 Coordenador e Especialista 31 14 69% 25 13 66%
 Gerente 14 9 61% 13 9 59%
 Diretor 5 6 45% 4 6 40%
 Total 189 322 37% 189 342 36%
Quadro 2 - A quantidade e proporção de mulheres que ocupam cargos na administração

2024 2025
Nível Feminino Masculino % Feminino Masculino %
 Diretoria estatutária 2 4 33% 1 4 20%
 Conselho 1 6 14% – 7 –
 Total 3 10 23% 1 11 8%
Quadro 3 - Demonstrativo da remuneração fixa, variável e eventual, segregada por sexo e relativa a 
cargos ou funções similares

2024 2025
Nível (F/M) (F/M)
 Profissional 113% 117%
 Coordenador e Especialista 96% 70%
 Gerente 77% 81%
Diretor 52% 34%
 Total 123% 105%
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES: Em conformidade com a Instrução CVM 
162/22 informamos que os auditores independentes da Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda., 
prestaram durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, outros serviços que não os relacionados 
com a auditoria externa, incluindo emissão de carta-conforto sobre certas informações contábeis e financeiras 
da Companhia apresentadas no Prospecto Definitivo da oferta pública de distribuição de certificados de rece-
bíveis imobiliários - CRI, ocorrida em 2025, e diagnóstico para implementação do IFRS S1/S2. Esses traba-
lhos efetuados não geraram quaisquer conflitos quanto a independência dos auditores independentes, cuja 
contratação está fundamentada nos princípios que resguardam a independência do auditor, que consistem 
em: (a) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções gerenciais; e (c) não prestar 
quaisquer serviços que possam ser considerados proibidos pelas normas  vigentes. As informações no rela-
tório de desempenho que não estão claramente identificadas como cópia das informações constantes das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, não foram objeto de auditoria ou revisão pelos audito-
res independentes. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: Nos termos da Instrução Normativa CVM 80/22, a Dire-
toria da Companhia declara que revisou, discutiu e concordou com o relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7431-C603-88AA-67C3.
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continuação

continua

juros e correções monetárias das unidades vendidas após a entrega das chaves. 
As despesas financeiras abrangem substancialmente os juros e custos de transa-
ção sobre empréstimos no exercício em que são incorridos. iii) Outras práticas 
relacionadas à atividade imobiliária: Permutas: para as permutas de terrenos, com 
a entrega de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido pela Compa-
nhia e por suas controladas é mensurado com base no valor justo das unidades 
imobiliárias a serem entregues e é registrado como imóveis a comercializar de 
terrenos, em contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, no momento 
da assunção dos riscos e definição do projeto de comercialização. Prevalecem 
para estas transações os mesmos critérios de apropriação aplicados para o resul-
tado de incorporação imobiliária em seu todo. Provisão de garantia de obra: cons-
tituída para cobrir gastos com reparos em empreendimentos cobertos no período 
de garantia. A provisão é constituída em contrapartida do resultado (custo) à me-
dida que os custos de unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente 
não utilizado da provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida. A provi-
são é revisada trimestralmente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que 
tal percentual foi obtido pela Companhia levando-se em consideração dados his-
tóricos e experiências adquiridas em outros empreendimentos. Periodicamente a 
Administração analisa suficiência da provisão face os gastos de manutenção e, se 
necessário, efetua correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre 
os imóveis com base na legislação vigente por um período de cinco anos. 
2.3.2. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: As estimati-
vas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer 
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afe-
tam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações finan-
ceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que não requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo 
ou passivo afetado em períodos futuros. As principais estimativas e premissas 
que apresentam risco significativo com probabilidade de causar ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para os próximos trimestres deste e 
dos próximos exercícios sociais, estão relacionadas com os temas a seguir. Esti-
mativas e premissas: 2.3.2.1. Custos orçados: os custos orçados totais, compos-
tos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das 
obras, são mensalmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes 
com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo 
com o método contábil “POC” utilizado. Tal informação é fundamental para o reco-
nhecimento de receita. 2.3.2.2. Provisão para distrato: As vendas de unidades são 
realizadas durante o exercício de construção, ao final da qual ocorre a liquidação 
do saldo pelo cliente através da obtenção de financiamento junto às instituições 
financeiras ou efetuada a alienação fiduciária do bem como garantia do saldo a 
receber, não havendo expectativa de perda que requeira a constituição de provi-
são para créditos de liquidação duvidosa. Entretanto, em virtude de deterioração 
do crédito por parte dos compradores entre a data da venda e a data de obtenção 
do financiamento, determinados contratos vem sendo objeto de cancelamento 
(“distratos”), motivo pelo qual as seguintes provisões vêm sendo constituídas para 
fazer face a margem de lucro apropriada de contratos firmados por ocasião do 
reconhecimento da receita, para aqueles contratos que apresentam evidências 
objetivas de que possam ser objeto de distrato, afetando as rubricas de Receita e 
Custo das vendas realizadas. Tais provisões são constituídas como redutora das 
contas a receber de clientes tendo contrapartida as rubricas: (i) imóveis a comer-
cializar; e (ii) a rubricas anteriormente mencionadas, na demonstração do resulta-
do. Eventual passivo financeiro devido pelo potencial devolução de valores recebi-
dos, está apresentado na rubrica “outros passivos”, no balanço patrimonial. 
2.3.2.3. Tributos: a Companhia e suas controladas são periodicamente fiscaliza-
das por diferentes autoridades, incluindo fiscais, previdenciárias e ambientais. 
Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas 
controladas, nem que essas infrações não se converterão em processos adminis-
trativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado tanto 
dos eventuais processos administrativos ou judiciais. 2.3.2.4. Provisões para de-
mandas judiciais (tributárias, cíveis e trabalhistas): a Administração da Companhia 
revisa trimestralmente a provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As avaliações para possíveis provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identi-
ficadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.3.2.5. Valor rea-
lizável líquido dos imóveis a comercializar: A administração revisa trimestralmente 
o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indi-
cação de que tais ativos sofreram alguma perda referente ao valor realizável líqui-
do. Uma perda por valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um 
ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual é o maior entre o valor de reali-
zação menos custos de venda. O cálculo do valor de realização menos custos de 
venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: A Compa-
nhia e suas controladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação finan-
ceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um inves-
timento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 2.3.4. Contas a receber: A comercialização das unidades é efetuada, 
substancialmente, durante as fases de lançamento e construção dos empreendi-
mentos. As contas a receber de clientes, nesses casos, são constituídas ao longo 
do período de construção, aplicando-se a porcentagem de conclusão (“POC”) 
sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos con-
tratos de venda (acrescido da variação do Índice Nacional da Construção Civil - 
INCC); sendo assim, o valor das contas a receber é determinado pelo montante 
das receitas acumuladas reconhecidas deduzidas das parcelas recebidas. As 
contas a receber de unidades vendidas são apuradas segundo os critérios men-
cionados na Nota Explicativa n° 2.3.1. Quando concluída a construção, sobre as 
contas a receber incidem juros e variação monetária segundo índices contratuais, 
os quais passam a ser apropriados ao resultado financeiro quando auferidos, 
obedecendo ao regime de competência de exercícios. Com base na carteira total 
das contas a receber de cada empreendimento, é estabelecido o montante previs-
to para ser recebido em período de até um ano, sendo o saldo contábil das contas 
a receber, no limite desse valor, classificado no ativo circulante. A parcela das 
contas a receber que exceda os recebimentos previstos no período de até um 
ano, é apresentada no ativo não circulante. 2.3.4.1. Provisão para perda esperada 
para risco de crédito: A Provisão para perda esperada para risco de crédito é es-
tabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das 
contas a receber. Adicionalmente, a Companhia também avaliou o seu contas a 
receber de forma prospectiva (sempre considerando as garantias concedidas), de 
acordo com o conceito de perdas esperadas descrito no IFRS 9/CpC 48 e, por 
isso, quando material, a Companhia reconhece as perdas esperadas ao longo da 
vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Consequentemente, o 
valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. Se, em um período subsequente, o valor da perda por “impair-
ment” diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente a um evento 
que ocorreu após o “impairment” ser reconhecido (como uma melhoria na classi-
ficação de crédito do devedor), a reversão da perda por “impairment” reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. A Companhia 
suportada pelas orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 
02/2018, elaborou estudos com objetivo de avaliar a necessidade de registrar os 
ajustes tempestivos e preditivos relacionados aos distratos dos contratos de com-
pra e venda de unidades imobiliárias em construção (provisão para distratos). O 
estudo considerou a identificação da incerteza de entrada de fluxo de caixa e a 
evidência objetiva de condições que já existiam na data final do período contábil, 
para constituir a provisão para distratos. Consequentemente, a Companhia cons-
tituiu provisão para distratos para aqueles clientes que possuíam: i) parcelas ven-
cidas a mais de 90 dias em cada exercício findo das demonstrações financeiras; 
ii) parcelas vencidas em cada exercício findo das demonstrações financeiras e 
que subsequentemente distratou o contrato de compra e venda; e iii) estavam 
adimplentes, mas que manifestaram formalmente a intenção de distratar o contra-
to de compra e venda até o término de cada exercício findo das demonstrações 
financeiras. 2.3.4.2. Provisão para distratos: Adicionalmente, a Companhia tam-
bém preparou estudo que suporta o percentual histórico de devoluções para 
constituir o montante a ser devolvido para os clientes, quando da efetivação do 
distrato. Quando do registro da provisão para distrato os valores do contas a rece-
ber de clientes são ajustados em contrapartida as receitas de imóveis vendidos, 
bem como os custos de imóveis vendidos e imóveis a comercializar, também são 
ajustados pelos montantes anteriormente reconhecidos no resultado. A parcela 
da receita de imóveis vendidos que a Companhia não irá devolver aos clientes é 
reclassificada para conta específica no resultado como receita de indenização por 
distrato. Eventual passivo financeiro devido pela potencial devolução de valores 
recebidos, está apresentado na rubrica “Outros passivos”, no balanço patrimonial. 
2.3.5. Imóveis a comercializar: São avaliados ao custo de construção ou aquisi-
ção, ou valor realizável líquido. O custo dos imóveis é formado por gastos com: 
aquisição de terrenos/permutas (mensurados ao valor justo da transação no reco-
nhecimento inicial), materiais, mão de obra aplicada e gastos com incorporação, 
bem como juros decorrentes dos financiamentos para produção. No caso de aqui-
sição de terrenos por meio de permuta por unidades a serem construídas, seu 
custo corresponde ao valor justo previsto para as unidades a serem construídas e 
entregues em permuta. O registro do terreno é efetuado apenas por ocasião da 
lavratura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas demonstrações fi-
nanceiras enquanto em fase de negociação, independentemente da probabilida-
de de sucesso ou do estágio de andamento desta. No fim de cada trimestre, a 
Companhia revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar 
se há alguma indicação de que os montantes de tais ativos não serão recupera-
dos em decorrência da análise do valor realizável líquido. Uma perda decorrente 
pelo valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o 
seu valor realizável líquido, o qual está representado pelo preço de venda estima-
do, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão 
e as despesas estimadas para efetuar a venda. Com base na avaliação efetuada 
pela Companhia, não houve indicação de provisão decorrente do valor realizável 
líquido em seus imóveis a comercializar. 2.3.6. Investimentos: Os investimentos da 
Companhia em suas controladoras e controladas em conjunto são avaliados com 
base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalên-
cia patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária e juros 
capitalizados. Quando a participação da Companhia nas perdas de investida ul-
trapassa a participação da entidade (que inclui quaisquer participações de longo 
prazo que, em sua essência, formam parte do investimento líquido da Companhia 
na investida), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adi-
cionais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que incor-
rer em obrigações legais ou presumidas ou assumiu obrigações em nome da in-
vestida. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada sofreu 
perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante de perda por redução ao valor recuperável como diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado. 2.3.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas 
para a depreciação dos ativos são:
Taxa de depreciação anual
Instalações e móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Estande de vendas (*)
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande 
de vendas e apartamento-modelo têm natureza de caráter prioritariamente tangí-
vel e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são 
registrados na rubrica “Ativo imobilizado”, sendo depreciados de acordo com o 
prazo da vida útil estimada, e o correspondente encargo de depreciação é aloca-
do na rubrica “Despesas comerciais” - “Despesas com plantão de vendas”. Isso 
ocorre, geralmente, quando o empreendimento é composto por fases e o estande 
de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada 
fase ao longo do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, não há 
expectativa de que a vida útil estimada seja superior a um ano e, por esse motivo, 
são apropriados diretamente às despesas de vendas por ocasião em que os cus-
tos são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, marke-
ting e outras atividades correlatas, independentemente de ter ou não ocorrido a 
apropriação de receitas relacionadas com o empreendimento. Visto que historica-
mente a Companhia e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o 
valor residual dos bens foi considerado como sendo zero. A vida útil dos ativos é 
revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício. No caso específico 
dos estandes de vendas, caso a comercialização termine em período menor que 
o previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual relacionado 
ao empreendimento é imediatamente baixado. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for 

maior que seu valor recuperável estimado. 2.3.8. Arrendamentos: Compreende a 
locação da sede administrativa e equipamentos não enquadrados como ativos de 
“baixo valor” ou arrendamentos de curto prazo. Na data de início de um arrenda-
mento, a Companhia reconhece um passivo de arrendamento e o respectivo ativo 
de direito de uso, e reconhece separadamente no resultado do exercício as des-
pesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação 
do ativo de direito de uso. 2.3.9. Intangível: Os ativos intangíveis são representa-
dos por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento de sistemas e 
licenças para utilização de softwares, avaliados ao custo de aquisição e com 
amortização pelo método linear levando-se em consideração o prazo estimado de 
benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser gera-
dos. Os custos relacionados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme são incorridos. 2.3.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Com-
panhia possui o controle do recurso econômico, como resultado de eventos pas-
sados, e potencial de gerar benefícios econômicos futuros em favor da Compa-
nhia. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação presente, como resultado de um evento passado, e poten-
cial de que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.11. Ajuste 
a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajus-
tados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e, em certos ca-
sos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados 
no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. Para as vendas a prazo, a partir da data da venda 
até o momento da entrega do imóvel, as contas a receber devem ser mensuradas 
a valor presente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de mer-
cado e a taxa de juros implícita nos contratos de compra e venda de unidades 
imobiliárias, sendo que a taxa utilizada para cálculo será a maior entre a taxa 
média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia (descontado 
pelo INCC) ou, a taxa da NTN-B. 2.3.12. Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O 
imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercí-
cio, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, o imposto diferido 
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, base-
ando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data de apresentação das demonstrações financeiras. Regime do Lucro Real: 
para a Companhia e determinadas controladas que optaram pelo regime de tribu-
tação do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercício 
corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240.000 para imposto 
de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui-
do e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. Regime 
de lucro presumido: aplicável às sociedades cujo faturamento anual do exercício 
imediatamente anterior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de 
cálculo do imposto de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% 
e 12% respectivamente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for pro-
veniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de 
receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos res-
pectivos impostos e contribuição. Regime especial tributário do patrimônio de 
afetação: instituído por meio da Lei n° 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alte-
rações, aplicável aos empreendimentos imobiliários que optaram por esse regi-
me, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obriga-
ções do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem o 
empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê uma 
tributação à alíquota de 1,92% para o Imposto de renda e contribuição social e 
2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para todos os recebimentos decorrentes 
das vendas de unidades imobiliárias, bem como as receitas financeiras e varia-
ções monetárias, são tributadas pelo regime de caixa. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, todas as vendas efetuadas pela Companhia estavam enquadradas 
no RET, independentemente, do momento das vendas e do recebimento das par-
celas. 2.3.13. Tributos correntes com recolhimento diferido: A legislação fiscal per-
mite que as entidades de incorporação imobiliária tributem suas receitas de ven-
das de unidades imobiliárias com base em regime de caixa. Nas controladas e 
atividades em que a prática contábil difere da prática fiscal, é calculado um passi-
vo ou ativo de impostos e contribuições sociais federais de recolhimento diferido 
para refletir quaisquer diferenças temporárias. O imposto de renda, a contribuição 
social sobre o lucro, o PIS e a COFINS de recolhimento diferido são reconhecidos 
no passivo circulante e no passivo não circulante e são decorrentes da diferença 
temporal decorrente do reconhecimento da receita pelo critério societário, descrito 
na Nota Explicativa n° 2.3.1, e do critério fiscal em que a receita é tributada no 
momento do recebimento (regime de caixa). A Companhia apresenta tais tributos 
diferidos de forma líquida (antecipações - ativo) e (recolhimento - passivo) nas 
demonstrações financeiras, por fim, destacamos que a segregação entre curto e 
longo prazo desta obrigação considera a expectativa de recebimentos futuros e 
que serão objeto de inclusão no cálculo da apuração dos tributos. Em dezembro 
de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucional que introduziu a Reforma Tribu-
tária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada pela Lei Comple-
mentar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei Complementar 
108/2024. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por 
três tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre Bens e Servi-
ços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). 
O IBS será de competência compartilhada entre Estados e Municípios, a CBS 
terá abrangência federal e o IS assumirá função regulatória, incidindo sobre bens 
e serviços específicos. A vigência plena está prevista para 2033, com fase de 
transição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo simplificar o sistema 
tributário, baseado na tributação no destino, a não cumulatividade, a legislação 
nacional única e a gestão centralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em 
substituição à diversidade de regras vigentes. Durante o período de transição, as 
entidades devem avaliar os efeitos na mensuração e apresentação de ativos e 
passivos tributários, inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS 
e COFINS sob o novo regime. Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a rea-
valiação dos critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação dos tribu-
tos sobre o consumo. As entidades deverão avaliar a recuperabilidade dos crédi-
tos acumulados sob o regime antigo, considerando a possibilidade de 
compensação no novo sistema ou eventual perda de direito creditório. O Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) estão atualmente analisando os potenciais impactos contábeis trazidos 
pela reforma, sem nenhuma manifestação formal até a presente data. Enquanto 
isso, as entidades devem monitorar os efeitos potenciais sobre suas demonstra-
ções financeiras e divulgar nas notas explicativas as principais incertezas e julga-
mentos envolvidos. 2.3.14. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes:  
• Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis em transitado em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis, se materiais, são apenas divulgados em nota explicativa;  
• Provisões para demandas judiciais são provisões efetuadas quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes 
estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo 
antes da conclusão de todas as instâncias. 2.3.15. Benefícios a empregados: A 
Companhia concede benefícios a seus empregados, tais como vale-refeição, as-
sistência médica e odontológica, vale-transporte e remuneração variável. Partici-
pação dos colaboradores e administradores no resultado: Os colaboradores têm 
direito a uma participação no resultado com base em determinadas metas acor-
dadas anualmente. Essas despesas são reconhecidas em base linear, levando 
em consideração o atingimento esperado das metas e os valores que serão dis-
ponibilizados para esses colaboradores. Transações que envolvem pagamento 
em ações: A Companhia oferece a seus empregados planos de opção de ações, 
o valor das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante o período 
no qual o direito é adquirido, período durante o qual as condições específicas de 
aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data do balanço, a Companhia re-
visa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiri-
dos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revisão das estimati-
vas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contrapartida ao 
patrimônio líquido. 2.3.16. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): Essa de-
monstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua 
distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, con-
forme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demons-
trações financeiras individuais e como informação suplementar às demonstrações 
financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória 
conforme as IFRS. A DVA foi preparada de acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, e com base em informações obti-
das dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstra-
ções financeiras. 2.3.17. Sociedade em contas de participação - “SCP”: Para via-
bilização dos projetos imobiliários, a Companhia firmou acordos com parceiros 
empreendedores em alguns negócios, os quais são denominados como sócios 
participantes, de acordo com o Art. 991 do Código Civil. As obrigações com os 
parceiros são constituídas pelos valores aportados pelos mesmos somados aos 
resultados acumulados que lhes competem nos respectivos empreendimentos, 
sendo registrado no grupo outros compromissos com terceiros (Nota Explicativa 
n° 10). As obrigações serão liquidadas na medida em que ocorrer a distribuição 
de lucros nos empreendimentos imobiliários. Nesses acordos a Companhia figura 
como o sócia ostensiva, sendo a responsável legalmente pelos riscos e obriga-
ções do empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei, logo todos os ati-
vos e passivos relacionados a estes acordos são apresentados integralmente nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 2.3.18. Instrumentos finan-
ceiros - reconhecimento inicial e mensuração: Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo fi-
nanceiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial de-
pende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. A 
Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e men-
surado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente paga-
mento de principal e juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor 
do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. O 
modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a 
como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Mensuração sub-
sequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classi-
ficados em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado; (ii) Ativos 
financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclas-
sificação de ganhos e perdas acumulados; (iii) Ativos financeiros designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de 
ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento; ou (iv) 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia possui ativos 
financeiros classificados como ativos financeiros ao custo amortizado e ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amor-
tizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujei-
tos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resul-
tado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recupe-
rável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a 
receber de clientes, contas a receber com partes relacionadas e outros ativos fi-
nanceiros (vide Nota Explicativa n° 20). Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresen-
tados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla 
caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito, os quais a Companhia não tenha 
classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhan-
tes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 

ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Compa-
nhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um 
acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia con-
tinua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os 
direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a 
forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: 
(i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entida-
de pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: As divulgações referentes à redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros são também fornecidas na nota explicativa n° 2.3.4.1. ii) Passi-
vos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao custo 
amortizado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribu-
íveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia in-
cluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, 
contas a pagar com partes relacionadas e outros passivos financeiros, descrito 
em Nota Explicativa n° 20. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: 
• Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financei-
ros ao custo amortizado. A Companhia possui apenas passivos financeiros clas-
sificados como passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos financeiros ao 
custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, 
contas a pagar, contas a pagar com partes relacionadas e demais passivos finan-
ceiros contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ga-
nhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, 
bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amor-
tizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisi-
ção e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa fi-
nanceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a 
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros. Para mais informações, vide Nota 
Explicativa n° 8. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro exis-
tente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modifica-
dos, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos va-
lores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação 
de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e 
consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, reali-
zar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.3.19. Terrenos a pagar: 
Terrenos a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios. As contas a pagar por aquisição de imóveis 
são relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvimento de projetos de 
incorporação imobiliária. Contas a pagar a fornecedores e por aquisição de imó-
veis são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano; caso contrário, são apresentadas como passivo não circu-
lante. Elas são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. 
Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura/contrato correspon-
dente, acrescido dos encargos contratuais incorridos. 2.3.20. Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os recursos financeiros obtidos, sejam eles empréstimos, finan-
ciamentos, são reconhecidos inicialmente, no recebimento dos recursos, líquidos 
dos custos de transação, e são mensurados pelo custo amortizado, isto é, acres-
cidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data da infor-
mação apresentada. Os encargos financeiros incorridos na controladora em finan-
ciamentos obtidos para aporte em controladas, objetivando o desenvolvimento de 
seus empreendimentos são classificados como parcela complementar do custo 
do investimento nas demonstrações financeiras individuais. São classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após as datas 
dos balanços. 2.3.21. Resultado básico e diluído por ação: O resultado por ação 
básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas da 
Companhia e a média mensal das ações em circulação no respectivo período. O 
resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em 
circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, 
com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do CPC 41/IAS 33. 
2.3.22. Novos pronunciamentos e normas públicas ainda não adotadas: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas que ainda não entraram em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão 
descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação 
e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o lASB emitiu o 
IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de 
Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresenta-
ção dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as recei-
tas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e 
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. No Brasil, o 
CPC 26 será substituído pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demons-
trações Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas entidades 
congraçadas estão ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos do 
CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não 
tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual legislação.  

A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial state-
ments (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito 
foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de 
caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para 
“lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos 
fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em 
vários outros padrões. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2027. A adoção 
antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Alterações ao CPC 18 (R3) - In-
vestimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado em Con-
junto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Sepa-
radas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu alterações ao CPC 18 (R3) e à ICPC 09 (R3) para alinhar as normas 
contábeis brasileiras aos padrões internacionais do IASB. As principais mudanças 
no CPC 18 incluem a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) 
para mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contá-
beis Individuais, refletindo a nova permissão nas Demonstrações Contábeis Se-
paradas. Essa atualização visa harmonizar as práticas contábeis no Brasil com as 
internacionais, sem impactos materiais em relação à norma vigente, focando em 
ajustes de redação e atualização de referências normativas. A ICPC 09 foi atuali-
zada para alinhar sua redação com as normas do CPC, uma vez que não tinha 
correspondência direta com as normas do IASB e estava desatualizada. As alte-
rações entraram em vigor para períodos de demonstrações financeiras iniciados 
em ou após 1° de janeiro de 2025, e não têm impacto material nas demonstrações 
financeiras do Grupo. Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19 (Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública), que permite que entidades elegíveis optem por 
aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requi-
sitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contá-
beis IFRS. Em maio de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) 
emitiu as alterações à IFRS 9 e IFRS 7 - Amendments to the Classification and 
Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensura-
ção de Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos 
requisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. 
Em convergência com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões dos pro-
nunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação. 3. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito: 
a) Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa 31 33 189 421
Conta corrente bancária 188 5.981 14.359 18.203
Aplicações financeiras (i) 93.599 88.823 192.376 218.106

93.818 94.837 206.924 236.730
(i) As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa são 
de renda fixa com liquidez diária e incluem Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs), com liquidez imediata, a serem utilizadas para compromissos de curto 
prazo, com remuneração média entre 100% e 101,17% do CDI em 31 de dezem-
bro de 2025 (entre 100% e 107,20% do CDI em 31 de dezembro de 2024). 
O “equivalente de caixa” é mantido com bancos e instituições financeiras que 
possuem rating entre AAA e BB+.
b) Caixa restrito:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras 5.183 3.860 7.055 4.901
Não circulante 5.183 3.860 7.055 4.901
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os saldos em caixa restrito estavam aplica-
dos em CDBs e Fundos de rena fixa, com taxas de 100% a 100,76% do CDI 
(variando entre 100% a 108,04% do CDI em 31 de dezembro de 2024). Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, o caixa restrito está representado pelos fundos de re-
serva e despesas do CRI, a ser liberado de acordo com o prazo final do contrato. 
4. Contas a receber:

Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Empreendimentos concluídos 240.887 49.528
Empreendimentos em construção 889.985 967.739
Outras contas a receber 1.211 1.505
Ajuste a valor presente (57.667) (45.383)
Provisão para perda esperada para risco de crédito (480) (304)
Provisão para distratos (51.128) (28.926)

1.022.808 944.159
Cessão de recebíveis 260 283
Total (a) 1.023.068 944.442
Circulante 749.268 621.338
Não circulante 273.800 323.104
(a) O contas a receber é majoritariamente garantido através de alienação fiduciá-
ria, sendo que 99,08% estão garantidos em 31 de dezembro de 2025 (99,99% em 
31 de dezembro de 2024). A taxa utilizada do ajuste a valor presente tem como 
fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos e empréstimos obtidos 
pela Companhia, descontado pelo INCC e comparada com a NTN-B, sendo utili-
zada a maior entre elas. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia efetuou o 
cálculo a valor presente, considerando a taxa de desconto de 8,63% a.a. (6,88% 
a.a. em 31 de dezembro de 2024). A Companhia adota os procedimentos para 
reconhecimento contábil dos resultados auferidos nas operações imobiliárias rea-
lizadas. Em decorrência disso, o saldo de contas a receber das unidades imobili-
árias vendidas e ainda não concluídas está limitado à parcela da receita reconhe-
cida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, a Companhia possuía o saldo das contas a receber da carteira fi-
nanceira consolidada, da parcela circulante e não circulante, distribuído da se-
guinte forma:

continuação

continua

31/12/2025 31/12/2024

Em carteira
Em processo de  

repassse bancário (a) Total Em carteira
Em processo de  

repassse bancário (a) Total
Vencidos acima de 360 dias 1.194 – 1.194 1.026 – 1.026
Vencidos de 181 a 360 dias 407 – 407 256 – 256
Vencidos de 121 a 180 dias 1.964 – 1.964 494 – 494
Vencidos de 91 a 120 dias 293 – 293 552 – 552
Vencidos de 61 a 90 dias 561 – 561 1.629 – 1.629
Vencidos de 31 a 60 dias 2.213 – 2.213 1.007 – 1.007
Vencidos de 0 a 30 dias 9.282 – 9.282 22.365 – 22.365

15.914 – 15.914 27.329 – 27.329
A vencer de 0 a 30 dias 25.476 227.064 252.540 11.397 441.704 453.101
A vencer de 31 a 60 dias 20.615 – 20.615 11.191 – 11.191
A vencer de 61 a 90 dias 19.048 – 19.048 11.237 – 11.237
A vencer de 91 a 120 dias 46.975 – 46.975 19.581 – 19.581
A vencer de 121 a 181 dias 35.599 – 35.599 25.994 – 25.994
A vencer de 181 a 360 dias 408.396 – 408.396 105.546 – 105.546
A vencer acima 360 dias 332.996 – 332.996 364.793 – 364.793

889.105 227.064 1.116.169 549.739 441.704 991.443
Provisão para perda esperada para risco de crédito (480) – (480) (304) – (304)
Ajuste a valor presente (57.667) – (57.667) (45.383) – (45.383)
Provisão para distratos (25.363) (25.765) (51.128) (18.360) (10.566) (28.926)
Cessão de recebíveis 260 – 260 283 – 283

821.769 201.299 1.023.068 513.304 431.138 944.442
(a) Os empreendimentos em repasse bancário em 31 de dezembro de 2025 eram Haus Mitre Vila Clementino, Origem Penha, Raízes VM, Haus Mitre Perdizes, Haus 
Mitre Jardins, Haus Mitre Reserva Vila Mariana, Raízes Tatuapé, Haus, Raízes Mooca, Raízes Vila Mascote e Haddock 885 (em 31 de dezembro de 2024 eram Haus 
Mitre Platô Ipiranga, Haus Mitre Santa Cruz, Raízes Tucuruvi Jacarandá, Raízes VM, Haus Mitre Perdizes, Haus Mitre Ibirapuera, Haus Mitre Residences, Haus Mitre 
Residences 370, Raízes Freguesia do Ó, Haus Mitre Aclimação, Haus Mitre Vila Clementino, Haus Mitre Jardins, Haus Mitre Jardins Studios, Haus Mitre Reserva Vila 
Mariana, Raízes Tatuapé, Raízes Mooca e Raízes Vila Mascote). 
Repasse bancário: Na fase de conclusão dos seus empreendimentos, quase a 
totalidade dos clientes passa pelo processo de financiamento bancário (conheci-
do também como repasse), processo este requerido para a entrega das chaves, 
bem como tomada de posse da unidade. O processo de repasse é individual e 
depende das negociações entre o cliente e a instituição financeira, podendo durar 
até 180 dias entre a data do início do processo de repasse até a conclusão. Atu-
almente a Companhia trabalha com a modalidade de repasse no pré habite-se, 
iniciando até seis meses antes da emissão do habite-se. A Companhia apresenta 
tais clientes em seu “aging-list” separadamente dos clientes inadimplentes, uma vez 
que essa operação faz parte dos negócios e do processo de venda das unidades. 
Sobre esse saldo, a Companhia entende que não há risco significativo de não rece-
bimento. Cessão de recebíveis: A Companhia cedeu determinados créditos relacio-
nados as contas a receber de clientes os quais são atualizados pela variação do 
IGP-M e possuem juros de 12% ao ano (Tabela “Price”). Em decorrência do direito 
de regresso previsto em contrato, a Companhia não baixou tais créditos e os mes-
mos estão sendo apresentados nas informações trimestrais da Companhia.
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Cessão de recebíveis 260 283
Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A alienação fiduciária é uma garantia 
amparada na Lei nº 9.514/97 e que concede ao fiduciário uma maior agilidade na 
execução da garantia nos casos de inadimplência. A Companhia aliena as suas 
unidades em construção ou construídas com alienação fiduciária, sendo a própria 
unidade objeto da garantia. Para as unidades concluídas, a Companhia projetou 
o valor de venda da unidade em condições desfavoráveis do mercado, incluiu as 
comissões de vendas encontrando o valor realizável líquido e comparou com o 
saldo devedor do cliente, afim de concluir se a garantia é suficiente, não sendo 
identificado relevantes insuficiências de garantias. Entretanto, a Companhia cons-
tituiu Provisão para perda esperada para risco de crédito para aqueles clientes 
que estão classificados como “pró-soluto”, ou seja, clientes que a Companhia fi-
nanciou sem garantias. Para as unidades em construção, a Companhia entende 
que nesses casos o risco de perda reduz sensivelmente em decorrência de a 
Companhia não ter entregue ainda a unidade porém avaliou a possibilidade de 
interrupção do fluxo de caixa dessas unidades, de acordo com a política da Com-
panhia, constituindo provisão de distrato, quando necessário. Movimentação das 
provisões: A provisão para perda esperada para risco de crédito, provisão para 
distratos e ajuste a valor presente tiveram as seguintes movimentações: Provisão 
para perda esperada para risco de crédito

Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (304) (278)
Reversão (Provisão), líquida (176) (26)
Saldo final (480) (304)
Provisão para distratos:

Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (28.926) (26.970)
Provisão, líquida (22.202) (825)
Efeito de venda/compra de controladas – (1.131)
Saldo final (51.128) (28.926)
Ajuste a valor presente:

Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (4 5.383) (3 4.297)
Provisão, líquida (12.284) (11.086)
Saldo final (57.667) (45.383)
5. Imóveis a comercializar:

Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Terrenos (i) 307.422 179.491
Imóveis em construção (ii) 418.397 527.944
Imóveis concluídos 59.670 21.543
Provisão para distratos 36.152 21.420
Adiantamentos 24.517 17.642
Adiantamento para aquisição de terreno 3.036 10.690
Encargos financeiros capitalizados (iii) 49.245 31.267

898.439 809.997
Circulante 882.227 779.923
Não circulante 16.212 30.074
(i) Os terrenos para novos empreendimentos estão registrados pelo custo históri-
co de aquisição e incluem os custos com legalização e outros. Os terrenos cujos 
empreendimentos têm lançamento previsto a partir de janeiro de 2027 foram clas-
sificados no ativo não circulante. (ii) O montante é composto pelo custo de terre-
nos acrescido dos custos de regularização, custos incorridos de construção e 
estoque de material não aplicado. Esses valores são transferidos para a conta de 
“Imóveis em construção” no momento em que o empreendimento é inicialmente 
comercializado. (iii) Conforme orientações descritas no OCPC 01 (R1) Entidades 
imobiliárias, a Companhia capitalizou juros sobre terrenos e unidades em constru-
ção, sendo que tais juros são reconhecidos ao resultado na proporção das unida-
des vendidas seguindo o mesmo critério dos demais custos. A diretoria trimestral-
mente prepara as análises e testes de avaliação de custo ou valor realizável 
líquido e registra dos dois o menor em todas as rubricas dos Imóveis a comercia-
lizar, sendo que nas datas de encerramento dos balanços não foram apurados 

ajustes relacionados a este assunto. A movimentação da provisão para distratos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é como segue:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 21.420 21.436
Provisão, líquida 14.614 (1.159)
Efeito de compra de controladas (i) 118 1.143
Saldo final 36.152 21.420
(i) A movimentação é decorrendo dos saldos iniciais de balanço das empresas 
vendidas no exercício, conforme divulgação na nota explicativa n° 7. A movimen-
tação dos encargos financeiros capitalizados nos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2025 e 2024 é como segue:

Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 31.267 32.723
Atualização terrenos a pagar 842 833
Outros custos 3.412 5.336
Encargos financeiros capitalizados 84.132 59.547
Custos de captação capitalizados 4.768 2.109
Atualização - permuta financeira 7.658 (3.643)
Encargos financeiros apropriados aos
 custos dos imóveis (Nota Explicativa n° 17) (82.834) (65.522)
Efeito das vendas de controladas – (116)
Total 49.245 31.267
6. Partes relacionadas: Os montantes abaixo demonstrados possuem o objetivo 
de aquisição de imóveis para fins de estruturação, desenvolvimento, incorporação 
e comercialização de empreendimento imobiliário. Os saldos passivos referem se 
a devolução de excedente de caixa dos empreendimentos em fase de repasse 
respeitando o patrimônio de afetação.
Ativo:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Residencial Diógenes Empreendi-
 mentos e Participações. Ltda. 1 – – –
Residencial Julio Buono Empreen-
 dimentos e Participações. Ltda. 12 9 – –
Residencial Perrella Empreendi-
 mentos e Participações Ltda. 8 – – –
Residencial Anhaia Mello Empre-
 endimentos e Participações Ltda. – 391 – –
Mitre Vila Matilde
 Empreendimentos SPE Ltda. 665 394 – –
Mitre Santo André
 Empreendimentos SPE Ltda. 220 282 – –
Mitre Tapari Empreendimentos
 e Participações SPE Ltda. – 111 – –
Mitre Drausio
 Empreendimentos SPE Ltda. 863 751 – –
Mitre Livepark Empreendimentos
 e Participações Ltda. 216 – – –
Mitre Engenharia Ltda. – 3.578 – –
Mire Residencial
 Roque Petroni Ltda. 77 647 – –
Mitre Galeno
 Empreendimentos Ltda. 5 469 – –
Mitre H Empreendimentos Ltda. 9.753 17.903 – –
Brito Peixoto SPE Ltda. 1 – – –
Mitre Ipiranga
 Empreendimentos SPE Ltda. 756 – – –
Mitre Perdizes SPE Ltda. 141 – – –
Mitre L Empreendimentos Ltda. 773 – – –
Mitre M Empreendimentos Ltda. 904 1.291 – –
Mitre N Empreendimentos Ltda. – 221 – –
Mitre O Empreendimentos Ltda. 116 116 – –
Mitre Q Empreendimentos Ltda. 504 – – –
Mitre R Empreendimentos Ltda. 13 8 – –
Mitre S Empreendimentos Ltda. 44 – – –
Mitre U Empreendimentos Ltda. 83 – – –
Mitre V Empreendimentos Ltda. 219 125 – –
Mitre W Empreendimentos Ltda. 5.370 – – –
Mitre X Empreendimentos Ltda. 2.789 2.788 – –
Mitre Michigan Empreendimentos
 e Participações Ltda. 51.455 57.380 – –
Mitre Residencial Escobar
 Empreendimentos Ltda. – 1.256 – –
Mitre Centro Empresarial
 Metrô Tietê Empreendimentos 
  Imobiliários – 4 – –
Amaro Bezerra Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 44 35 – –
MTR-03 Administração
 de Bens Ltda. 39.483 33.952 – –

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7431-C603-88AA-67C3.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 7
43

1-
C

60
3-

88
AA

-6
7C

3.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 7

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 20 de março de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2026

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2025 - Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

continuação

continua

continuação

continua

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

MTR-04 Administração 
 de Bens Ltda. 2.106 1.530 – –
MTR-10 Administração 
 de Bens Ltda. 4.685 – – –
MTR-11 Administração 
 de Bens Ltda. 71 41.694 – –
MTR-12 Administração 
 de Bens Ltda. 36 35 – –
MTR-13 Administração 
 de Bens Ltda. 4.172 188 – –
MTR-15 Administração 
 de Bens Ltda. 19.885 2.756 – –
MTR-16 Administração 
 de Bens Ltda. 2.858 8.014 – –
MTR-17 Administração 
 de Bens Ltda. 44.064 14.931 – –
MTR-18 Administração 
 de Bens Ltda. – 2.152 – –
MTR-19 Administração 
 de Bens Ltda. 26.930 15.528 – –
MTR-20 Administração 
 de Bens Ltda. 1.786 19 – –
MTR-21 Administração 
 de Bens Ltda. – 139 – –
MTR-23 Administração 
 de Bens Ltda. – 16.428 – –
MTR-24 Administração 
 de Bens Ltda. 56.949 64.405 – –
MTR-25 Administração 
 de Bens Ltda. 28.024 18.308 – –
MTR-26 Administração 
 de Bens Ltda. 37 36 – –
MTR-27 Administração 
 de Bens Ltda. 46 45 – –
MTR-28 Administração 
 de Bens Ltda. 6.038 4.133 – –
MTR-29 Administração 
 de Bens Ltda. 444 443 – –
MTR-31 Administração 
 de Bens Ltda. 2.768 2.767 – –
MTR-32 Administração 
 de Bens Ltda. 13.355 25.987 – –
MTR-34 Administração 
 de Bens Ltda. 394 394 – –
MTR-35 Administração 
 de Bens Ltda. 114 113 – –
MTR-36 Administração 
 de Bens Ltda. 14 10 – –
MTR-37 Administração 
 de Bens Ltda. 18.148 20.678 – –
MTR-38 Administração 
 de Bens Ltda. 13.146 16.419 – –
MTR-40 Administração 
 de Bens Ltda. 63.444 11.353 – –
MTR-41 Administração 
 de Bens Ltda. 59.117 72.351 – –
MTR-42 Administração 
 de Bens Ltda. 10.863 4 – –
MTR-43 Administração 
 de Bens Ltda. 27.019 29.138 – –
MTR-44 Administração 
 de Bens Ltda. 66.790 48.462 – –
MTR-45 Administração 
 de Bens Ltda. 19.825 18.114 19.825 18.114
MTR-46 Administração 
 de Bens Ltda. 157 156 – –
Mitre Vila Mariana Empreendi-
 mentos imobiliários Ltda. 2 6 – –

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Mitre T Administração
 de Bens Ltda. 7 127 – –
Lucio MTR Joaquim Guarani
 Empr. Imobiliários SPE Ltda. 10.098 15.098 10.098 15.098
Mitre Paula Ney
 Empreendimentos SPE Ltda. 58 995 – –
Sapetuba Empreendimentos
 Imobiliários SPE Ltda. 14 – – –
Res. Martin Luther King SPE
 Empreend. e Particip. Ltda. – 168 – –
Santana Corporate Center
 Empreed. Imobiliários Ltda. – 130 – –
Mitre Ministro de Godói SPE Ltda. – 373 – –
28 de Setembro SPE Ltda. 14 439 – –
MVP Participações Ltda. 280 6.860 – –
Daslu Partners Participações Ltda. 1 – – –

618.274 582.637 29.923 33.212
Dividendos a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Mitre Michigan Empreend.
 e Particip. Ltda. 71.387 33.663
MTR-16 Administração
 de Bens Ltda. 3.270 2.779 – –
MTR-45 Administração
 de Bens Ltda. 7.242 4.270 7.242 4.270
MTR-39 Administração
 de Bens Ltda. 680 – 680 –

82.579 40.712 7.922 4.270
Total partes relacionadas 700.853 623.349 37.845 37.482
Os dividendos a receber se referem a dividendos já deliberados, mas que somen-
te serão pagos ao final do Empreendimento, tendo em vista o atendimento aos 
requisitos do Patrimônio de Afetação. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a 
Companhia não possui expectativa de perda dos valores a receber. 
Passivo: Os saldos do passivo referem-se a transações com controladas:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

MTR Raízes Tatuapé
 Empreend. SPE Ltda. 30.751 – – –
Mitre D Empreendimentos Ltda. 1.315 – – –
MTR-21 Administração
 de Bens Ltda. 5.724 – – –

37.790 – – –
Remuneração dos administradores e conselheiros: Em Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária realizada em 25 de abril de 2025, os acionistas aprovaram a 
fixação do limite anual global da remuneração dos administradores e conselheiros 
da Companhia para o exercício de 2025 em até R$17.140 (R$16.767 em 2024). 
Durante o exercício findo de 31 de dezembro de 2025, o montante de despesas a 
título de remuneração dos administradores no consolidado é de R$9.446 (R$9.905 
em 31 de dezembro de 2024), conforme Nota Explicativa n° 17. Garantias prestadas 
por partes relacionadas: A Controladora é avalista nos financiamentos tomados 
pelas suas controladas para financiamento à produção, conforme mencionado na 
Nota Explicativa n° 8. A Companhia não concedeu nenhuma garantia a seus acio-
nistas ou outras partes relacionadas que não suas Controladas.
7. Investimentos: a) Composição de saldo:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Participação em:
Controladas 487.988 492.853 – –
Controladas em conjunto 15.663 5.735 15.663 5.735
Coligadas 57.711 28.847 57.711 28.847

561.362 527.435 73.374 34.582
Encargos financeiros 35.386 24.601
Obras de arte 258 258 258 258

35.644 24.859 258 258
Total  597.006 552.294 73.632 34.840

b) Principais informações das participações societárias e a composição dos investimentos:

% Part. Ativo Passivo
Patrimônio  

Líquido
Resultado  

do Exercício
Saldo de  

investimentos

Resultado de  
equivalência  

patrimonial

Investida
31/12 
/2025

31/12 
/2024

31/12 
/2025

31/12 
/2024

31/12 
/2025

31/12 
/2024

31/12 
/2025

31/12 
/2024

31/12 
/2025

31/12 
/2024

31/12 
/2025

31/12 
/2024

31/12 
/2025

31/12 
/2024

Mitre Michigan Empreendimentos
 e Participações Ltda. 65% 65% 265.050 217.663 192.019 143.672 73.031 73.991 57.077 46.499 47.470 48.094 37.100 30.224
Sapetuba Empreendimentos
 Imobiliários SPE Ltda. 75% 75% 6.145 6.481 183 303 5.962 6.178 (216) 187 4.472 4.633 (162) 140
Mitre Raízes Vila Prudente
 Empreend. e Participações Ltda. 100% 100% 2.871 3.412 544 648 2.327 2.764 (133) 322 2.327 2.764 (133) 322
Mitre D Empreendimentos Ltda. 100% 18% 9.467 16.588 411 1.427 9.056 15.161 (6.155) 1.865 9.056 2.729 (6.105) 336
Mitre H Empreendimentos Ltda. 100% 100% 54.133 58.988 42.920 51.931 11.213 7.057 4.156 6.716 11.213 7.057 4.156 6.716
MJF Construções Ltda. 100% 100% 1.736 1.623 6.202 8.835 (4.466) (7.212) (1.103) (4.200) (4.466) (7.212) (1.103) (4.200)
Mitre Q Administração de Bens Ltda. 100% 100% 3.669 7.355 848 918 2.821 6.437 (591) (2.661) 2.821 6.437 (591) (2.661)
Mitre N Administração de Bens Ltda. 100% 100% 52.382 87.772 24.776 43.548 27.606 44.224 12.040 18.916 27.606 44.224 12.040 18.916
Mitre V Administração de Bens Ltda. 100% 100% 3.031 3.599 490 945 2.541 2.654 (113) 327 2.541 2.654 (113) 327
Mitre W Administração de Bens Ltda. 100% 100% 12.199 92.651 7.539 58.557 4.660 34.094 487 23.622 4.660 34.094 487 23.622
MTR-06 Administração de Bens Ltda. 100% 90% 82.238 168.573 46.676 64.939 35.562 103.634 274 33.266 35.562 93.271 (161) 29.939
MTR-03 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 135.961 97.830 129.328 95.791 6.633 2.039 4.594 (374) 6.633 2.039 4.594 (374)
Share Bela Vista
 Empreendimentos SPE Ltda. 100% 100% 51.066 63.591 2.611 17.037 48.455 46.554 15.135 28.657 48.455 46.554 15.135 28.657
MTR-11 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 228.704 190.537 149.540 142.183 79.164 48.354 42.845 35.377 79.164 48.354 42.845 35.377
MTR-16 Administração de Bens Ltda. 75% 75% 86.213 50.330 44.179 24.597 42.034 25.733 16.955 3.705 31.527 19.300 12.716 2.779
MTR-18 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 17.128 73.004 12.165 57.252 4.963 15.752 (5.682) 13.469 4.963 15.752 (5.682) 13.469
MTR-19 Administração de Bens Ltda. 80% 100% 17.345 13.839 29.290 17.326 (11.945) (3.487) (8.466) (2.535) (9.556) (3.487) (6.773) (2.535)
MTR-21 Administração de Bens Ltda. 55% 100% 50.969 134 14.299 139 36.670 (5) (54) (1) 20.169 (5) (53) (1)
MTR-24 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 144.782 96.722 122.384 88.573 22.398 8.148 14.250 10.552 22.398 8.148 14.250 10.552
MTR-25 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 80.815 46.397 88.576 50.649 (7.761) (4.252) (3.509) (4.206) (7.761) (4.252) (3.509) (4.206)
MTR-32 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 83.711 68.049 37.321 54.757 46.390 13.292 33.098 2.492 46.390 13.292 33.098 2.492
MTR-37 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 16.937 20.028 19.405 20.958 (2.468) (930) (1.538) (851) (2.468) (930) (1.538) (851)
MTR-38 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 84.074 20.681 79.504 20.776 4.570 (95) 4.666 (56) 4.570 (95) 4.666 (56)
MTR-40 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 175.733 23.403 145.121 23.439 30.612 (36) (681) (18) 30.612 (36) (535) (18)
MTR-41 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 98.005 99.779 73.842 93.081 24.163 6.698 17.464 257 24.163 6.698 17.464 257
MTR-43 Administração de Bens Ltda. 100% 100% 97.407 84.093 93.030 82.911 4.377 1.182 3.195 2.843 4.377 1.182 3.195 2.843
MVP Participações Ltda. 100% 100% 4.935 6.682 2.947 10.685 1.988 (4.003) (5.615) (3.338) 1.988 (3.843) (5.615) (3.338)
Daslu Partners Participações Ltda. 90% 0% – – 2.390 – (2.390) – (2.392) – (2.151) – (2.152) –
Lucio MTR Joaquim Guarani 
 empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (*) 50% 50% 105.110 65.633 73.786 54.164 31.324 11.470 19.854 10.610 15.662 5.735 9.927 5.305
MTR-39 Administração de Bens Ltda. (*) 34,13% 0% 96.788 – 4.687 – 92.101 – 1.800 – 31.434 – 614 –
Outros investimentos 403.690 478.750 333.152 295.170 70.538 183.580 (9.021) 5.945 21.428 102.112 (21.546) (13.782)

2.472.294 2.164.187 1.780.165 1.525.211 692.129 638.976 202.621 227.387 515.259 495.262 156.516 180.248
Reclassificação da provisão
 com perdas para outros passivos – – – – – – – – 46.103 32.173 – –
Resultados de equivalência de SCP’s – – – – – – – – – – (7.923) (3.298)
Total em investimentos 2.472.294 2.164.187 1.780.165 1.525.211 692.129 638.976 202.621 227.387 561.362 527.435 148.593 176.950
(*) Saldos referente as empresas coligadas e controladas em conjunto.
c) Movimentações dos investimentos em participações societárias: As participa-
ções em controladas e controladas em conjunto, avaliadas pelo método da equi-
valência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços das respectivas 
investidas nas datas-bases de 31 de dezembro de 2025 e 2024.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo em 1° de janeiro 552.294 451.755 34.840 30.128
Venda de participação
 em investimentos (53.304) (181.684) – –
Compra de participação
 em investimentos 58.576 19.448 31.500 –
Efeito por compra
 de participação – – (2.774) –
Integralização de capital 127.694 202.562 – –
(–) Redução de capital (27.473) – – –
(–) Dividendos recebidos (242.014) (140.859) (3.652) (4.722)
Encargos financeiros
 capitalizados 46.265 28.941 – –
Apropriação dos encargos
 financeiros capitalizados
  no resultado (35.479) (27.879) – –
Reclassificação para provisão 
 para perda com investimentos 13.931 19.772 – –
Equivalência patrimonial 148.594 176.950 13.718 9.444
Resultado de SCPs 7.923 3.298 – –
Outros resultados
 com investimentos – (10) – (10)
Saldo final 597.006 552.294 73.632 34.840
d) Informações sobre as aquisições e vendas de participações societárias: 
Vendas:

Empresa
Data da  

venda

Partici- 
pação 

vendida

Valor 
patri- 

monial 
vendido

Valor da  
venda

Ganho  
(perda)  
gerado  

na venda
 MTR-39 Empreendimentos 
  Ltda. (d.1) 2024 100% 90.001 89.100 (901)
 MTR-16 Administração
  de Bens Ltda. (d.3) 2024 25% 6.433 20.000 13.567
 Mitre José dos Reis Empreen-
  dimentos Ltda. (d.4) 2024 100% 32.695 34.226 1.531
 MTR-05 Administração de 
  Bens Ltda. (d.7) 2024 100% 52.555 51.750 (805)
Total com vendas de
 investimento em 2024 181.684 195.076 13.392
 MTR-40 Empreendimentos 
  Ltda. (d.8) 2025 35% 10.947 10.947 –
 MTR-19 Administração
  de bens Ltda. (d.9) 2025 20% (698) – 698
 MTR-23 Administração
  de Bens Ltda. (d.10) 2025 100% 26.552 26.730 178
 MTR-21 Administração
  de Bens Ltda. (d.12) 2025 45% 16.502 40.000 23.498
Total com vendas de
 investimento em 2025 53.304 77.677 24.374
Aquisições:

Empresa
Data da  
compra

Partici- 
pação 

adquirida

Valor do  
patri- 

mônio  
líquido

Valor da  
compra

Ganho  
gerado  
(Perda  

gerada) na  
aquisição

Brito Peixoto SPE Ltda. (d.2) 2024 100% 6.367 7.992 (1.625)
Mitre Ministro de Godoi
 SPE Ltda. (d.5) 2024 100% 6.572 16.493 (9.921)
28 de Setembro SPE Ltda. (d.6) 2024 100% 6.509 5.957 552
Total com aquisição de
 investimento em 2024 19.448 30.442 (10.994)
MTR-39 Empreendimentos
 Ltda. (d.11) 2025 34,13% 31.500 31.500 –
Mitre D Empreendimentos
 Ltda. (d.13) 2025 82% 12.474 13.490 (1.016)
MTR-40 Administração
 de Bens Ltda. (d.14) 2025 35% 10.801 10.947 (147)
MTR-06 Administração
 de Bens Ltda. (d.15) 2025 10% 3.802 3.556 246
Total com aquisição de
 investimento em 2025 58.577 59.493 (917)
(d.1) Em janeiro de 2024, a Mitre Realty vendeu o controle da SPE MTR-39 Admi-
nistração de Bens Ltda., mediante a liquidação de 100% de sua participação pelo 
valor de R$ 89.100. No mesmo mês, a Mitre Realty concretizou a parceria com a 
Tactical Real Estate Fundo de Investimento Imobiliário Exclusivo Responsabilida-
de Ltda. de Classe Única Fechada, sendo que a parceria se concretizou no âmbi-
to do projeto Residencial Chabbad com lançamento realizado em novembro de 
2024. (d.2) Ao longo do ano de 2020, a Mitre Realty concretizou uma parceria com 
a XP Investimentos. O acordo se deu no âmbito do projeto Raízes Freguesia, 
sendo que a Mitre era detentora da SPE Incorporadora - MTR Raízes Freguesia 
do Ó Empreendimentos SPE Ltda. e a XP Investimentos era detentora da SPE 
Terrenista - Brito Peixoto SPE Ltda. Em janeiro de 2024, a Mitre Realty adquiriu 
100% da participação na SPE Brito Peixoto SPE Ltda. (terrenista) pelo valor de 
R$7.992. A aquisição gerou uma perda de R$ 1.625, registrada no resultado da 
Companhia. (d.3) Em maio de 2024, a Mitre Realty concretizou o contrato de 
compra e venda com a XPCE RE Jardim São Paulo Participações Ltda., cedendo 

25% de sua participação das quotas da SPE MTR-16 Administração de Bens 
Ltda., pelo montante de R$20.000. (d.4) Em junho de 2024, a Mitre Realty vendeu 
o controle da SPE Mitre José dos Reis Empreendimentos Ltda., mediante a liqui-
dação de 100% de sua participação pelo valor de R$ 34.266. No mesmo mês, a 
Mitre Realty concretizou a parceria com a XPCE RE José dos Reis Participações 
Ltda., sendo que a parceria se concretizou no âmbito do projeto Residencial José 
dos Reis com lançamento realizado em setembro de 2024. (d.5) Ao longo do ano 
de 2020, a Mitre Realty concretizou uma parceria com a XP Investimentos. O 
acordo se deu no âmbito do projeto Haus Mitre Perdizes, sendo que a Mitre era 
detentora da SPE Incorporadora - Mitre Perdizes SPE Ltda. e a XP Investimentos 
era detentora da SPE Terrenista - Mitre Ministro de Godoi SPE Ltda. Em junho de 
2024, a Mitre Realty adquiriu 100% da participação na SPE Mitre Ministro de 
Godoi SPE Ltda. (terrenista) pelo valor de R$16.493. A aquisição gerou uma per-
da de R$ 9.921, registrada no resultado da Companhia. (d.6) Ao longo do ano de 
2020, a Mitre Realty concretizou uma parceria com a XP Investimentos. O acordo 
se deu no âmbito do projeto Haus Mitre Platô Ipiranga, sendo que a Mitre era 
detentora da SPE Incorporadora - Mitre Ipiranga Empreendimentos SPE Ltda. e a 
XP Investimentos era detentora da SPE Terrenista - 28 de Setembro SPE Ltda. 
Em junho de 2024 a Mitre Realty adquiriu 100% da participação na SPE 28 de 
Setembro SPE Ltda. (terrenista) pelo valor de R$5.957. A aquisição gerou um 
ganho de R$552 registrado no resultado da Companhia. (d.7) Em dezembro de 
2024, a Mitre Realty vendeu o controle da SPE MTR-05 Administração de Bens 
Ltda., mediante a liquidação de 100% de sua participação pelo valor de R$ 
51.750. No mesmo mês, a Mitre Realty concretizou a parceria com a Maxi Renda 
- FII, sendo que a parceria se concretizou no âmbito do projeto Roque V com 
lançamento realizado em março de 2025. (d.8) Em janeiro de 2025, a Mitre Real-
ty concretizou o contrato de compra e venda com a Lucio Empreendimentos e 
Participações Ltda., cedendo 35% de sua participação das quotas da SPE MTR-
40 Administração de Bens Ltda., sem gerar perda de controle, pelo montante de 
R$10.947. Tal montante foi totalmente recebido em fevereiro de 2025. (d.9) Em 
abril de 2025, a Mitre Realty cedeu 20% de sua participação das quotas da MTR-
19 Administração de Bens Ltda. para a empresa Daslu Partners Participação 
Ltda., no qual não houve perda de controle na investida. (d.10) Em junho de 2025, 
a Mitre Realty vendeu o controle da SPE MTR-23 Administração de Bens Ltda., 
mediante a liquidação de 100% de sua participação pelo valor de R$ 26.730. No 
mesmo mês, a Mitre Realty concretizou a parceria com a WHG SP Realty II, 
sendo que a parceria se concretizou no âmbito do projeto Vieira de Morais, lança-
do em outubro de 2025. (d.11) Em setembro de 2025, a Mitre Realty concretizou 
o contrato de compra e venda com a Tactical Real Estate Fundo de Investimento 
Imobiliário Exclusivo Responsabilidade Ltda. de Classe Única Fechada, adquirin-
do 34,13% da participação na SPE MTR-39 Administração de Bens Ltda., pelo 
valor de R$31.500. (d.12) Em dezembro de 2025, a Mitre Realty concretizou o 
contrato de compra e venda com a Maxi Renda Fundo de Investimentos Imobiliá-
rio - FII, cedendo 45% de sua participação das quotas da SPE MTR-21 Adminis-
tração de Bens Ltda., sem perda do controle, pelo montante de R$40.000. Tal 
montante foi recebido parcialmente em dezembro de 2025, ficando um saldo de 
R$ 8.000 a receber, conforme contrato. (d.13) Ao longo do ano de 2018, a Mitre 
Realty concretizou uma parceria com a XPCE RE Alameda Franca Participações 
Ltda. O acordo se deu no âmbito do projeto Raízes Vila Mascote, sendo que a 
Mitre era detentora da SPE Incorporadora - MTR Raízes Mascote Empreendi-
mentos SPE Ltda. e a XPCE era detentora da SPE Terrenista - Mitre D Empreen-
dimentos Ltda. Em outubro de 2025, a Mitre Realty adquiriu 82% da participação 
na SPE Mitre D Empreendimentos Ltda. (terrenista) pelo valor de R$13.490. A 
aquisição gerou uma perda de R$1.016 registrada no resultado da Companhia. 
(d.14) Em dezembro de 2025, a Mitre Realty concretizou o contrato de compra e 
venda com a Lucio Empreendimentos e Participações Ltda., adquirindo 35% das 
quotas da SPE MTR-40 Administração de Bens Ltda., pelo montante de 
R$10.947. Tal montante será pago em 4 parcelas, sendo a primeira parcela paga 
em janeiro de 2026 e as demais nos meses subsequentes. As parcelas a pagar 
encontram-se registradas na rubrica de “Outros passivos”. (d.15) Em dezembro 
de 2025, a Mitre Realty concretizou o contrato de compra e venda com a B/Sinco 
Incorporadora Ltda., adquirindo 10% das quotas da SPE MTR-06 Administração 
de Bens Ltda., pelo montante de R$ 3.556, totalizando 100% de participação. 
Para fins de apresentação na demonstração do fluxo de caixa consolidado, de-
monstramos os efeitos líquidos de caixa e equivalente de caixa na aquisição e 
venda de investimentos. Adicionalmente, os efeitos que não tiveram efeito caixa 
foram apresentados na nota explicativa n° 25.

31/12/2025 31/12/2024
Caixa líquido dos investimentos vendidos (10) (4.053)
Recebimento na venda de participação 69.677 195.076
Pagamento na compra de participação (44.990) (30.442)
Total do caixa líquido das aquisições 24.677 160.581
8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são re-
presentados por:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Financiamento à produção (a) – – 234.783 266.814
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 4.416 106.197 4.416 106.197
Custos de transação (b) (3.054) (1.859) (4.751) (1.859)
Coobrigação
 (Nota Explicativa n° 4) – – 260 283

1.362 104.338 234.708 371.435
Não circulante
Financiamento à produção (a) – – 175.876 84.598
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 280.000 175.000 280.000 175.000
Custos de transação (b) (10.589) (4.531) (15.737) (4.531)
Total 269.411 170.469 440.139 255.067

270.773 274.807 674.847 626.502

a) Financiamentos à Produção destinados à construção de unidades imobiliárias, 
garantidos pelas hipotecas dos respectivos empreendimentos imobiliários finan-
ciados. Os financiamentos à produção são indexados à Taxa Referencial - TR de 
juros, variando entre 8,4% a 10,6% acrescida de TR, CDI de 2,8% a 3% e IPCA 
de 9,5% (IPCA atrelado a novos contratos). Não houve relevantes custos de tran-
sação na captação destes recursos. b) Em setembro de 2022, emissão de série 
única de CRI, lastreados pela CCI, que representa a totalidade dos Créditos Imo-
biliários. O valor total da emissão foi de 150.000.000 quotas com valor nominal 
unitário de R$1, perfazendo o montante total de R$150.000, com vencimento da 
primeira parcela do principal em setembro de 2025, finalizando em 15 de setem-
bro de 2027. Em dezembro de 2025 houve a liquidação antecipada do contrato, 
mediante nova captação, conforme descrito abaixo. Em dezembro de 2024, emis-
são em 2 (duas) séries de CRI, lastreados pela CCI, que representa a totalidade 
dos Créditos Imobiliários. O valor total da emissão foi de 130.000.000 quotas com 
valor nominal unitário de R$1, perfazendo o montante total de R$130.000, com 
vencimento da primeira parcela do principal em 2027, finalizando em 03 de de-
zembro de 2029. Sobre o saldo devedor incidem juros remuneratórios correspon-
dentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias do DI, acrescida 
de uma sobretaxa equivalente a 2,00% ao ano. Em dezembro de 2024, houve a 
liberação da primeira série no valor de R$75.000 e em janeiro de 2025, houve a 
liberação da segunda série no valor de R$55.000. Em dezembro de 2025, emis-
são de série única de CRI, lastreados pela CCI, que representa a totalidade dos 
Créditos Imobiliários. O valor total da emissão foi de 150.000 quotas com valor 
nominal unitário de R$1.000, perfazendo o montante total de R$150.000, com 
vencimento da primeira parcela do principal em 2028, finalizando em 11 de no-
vembro de 2030. Sobre o saldo devedor incidirão juros remuneratórios correspon-
dentes a 115% da variação acumulada das taxas médias diárias do CDI. Em no-
vembro de 2025, houve a liberação do valor integral do contrato. Esta emissão não 
gerou o aumento do endividamento da Companhia, pois, concomitante à libera-
ção do valor, também foi realizada a quitação do CRI emitido em setembro de 
2022 descrito acima. Cronograma de vencimentos não circulante:
A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimentos, classificados como 
não circulante, dos financiamentos existentes em 31 de dezembro de 2025:

Controladora Consolidado
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Financiamento  

à produção
2026 – – –
2027 39.000 39.000 92.519
2028 88.995 88.995 12.500
2029 102.003 102.003 19.200
2030 50.002 50.002 51.657

280.000 280.000 175.876
Cláusulas restritivas (covenants): Os empréstimos contraídos pela controladora e 
controladas possuem cláusulas específicas para vencimentos antecipados, sen-
do que na totalidade delas, o que dará ensejo ao vencimento antecipado será o 
inadimplemento da devedora em relação às cláusulas contratuais de covenants. 
As obrigações contratuais para os contratos de empréstimos e financiamentos 
não contemplam covenants financeiros, as principais cláusulas restritivas que de-
vem ser cumpridas durante o período da dívida são: • Comprovar a destinação 
imobiliária dos recursos captados nos projetos descritos em contrato; • Auditar li-
vros e registros contábeis através de Companhia terceirizada ou por si mesmo, 
atendendo, sempre que solicitada, a quaisquer informações sobre sua situação 
econômico-financeira; • Garantir conclusão da obra dentro do prazo contratual, 
sendo que retardamento ou paralisação da mesma demandará devida justificativa 
que deve ser aceita pelo agente financeiro para ser válida; • Não vender, hipotecar, 
realizar obras, e não deixar de manter em perfeito estado de conservação o imó-
vel oferecido em garantia, sempre com prévio e expresso consentimento do agen-
te financeiro; e • Não ocorrer mudança ou transferência, a qualquer título e forma, 
do controle acionário ou da titularidade das cotas sociais do devedor, bem como 
se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização societária, dentre 
outras. A falta de cumprimento dos itens citados poderá ocasionar o acionamento 
dos agentes financeiros que poderá resultar em vencimento antecipado dos con-
tratos. Os compromissos assumidos vêm sendo cumpridos pela Companhia nos 
termos contratados. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia estava 
integralmente adimplente com as cláusulas específicas para vencimentos anteci-
pados. Cláusulas restritivas (covenants) - Certificados de recebíveis imobiliários - 
CRI: Os certificados de recebíveis imobiliários possuem cláusulas restritivas rela-
cionadas a índices de alavancagem e de liquidez da Companhia. Essas cláusulas 
possuem exigibilidade apurada tendo por base as demonstrações financeiras 
consolidadas anuais da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Com-
panhia estava integralmente adimplente com as cláusulas específicas para venci-
mentos antecipados. Referidas cláusulas estão a seguir listadas: (a) I)

(Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa) + < 0,90.
Obrigações pela Compra dos Imóveis

Patrimônio Líquido
*Deverá ser considerado o financiamento à produção  

para o cálculo indicado acima.
II)
(Contas a Receber + Estoque a Valor de Mercado + Terrenos e > l,30x ou < Q,00x. 

Adiantamentos de Terreno + Receitas a Apropriar)
(Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa +  
Obrigações pela Compra dos imóveis + Custo Orçado a Apropriar)

(b) I)
(Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa)

 Obrigações pela Compra dos Imóveis <030
Patrimônio Líquido

*Devera ser considerado apenas a divida corporativa
Garantias: Em garantia dos créditos imobiliários foram oferecidos os seguintes 
ativos:

31/12/2025 31/12/2024
Hipoteca dos próprios bens financiados
 e penhor de recebíveis 1.767.916 1.320.445
Em 31 de dezembro de 2025, não existem participações societárias em garantia 
dos Crédito de Recebíveis Imobiliários - CRI. Em 31 de dezembro de 2024, as 
operações de Crédito de Recebíveis Imobiliários - CRI, tinham como garantia a 
participação societária nas sociedades controladas, MTR-03 Administração de 
bens Ltda., MTR-11 Administração de bens Ltda., MTR-24 Administração de bens 
Ltda., MTR-32 Administração de bens Ltda. e Mitre Michigan Empreendimentos e 
Participações Ltda. Movimentação dos empréstimos e financiamentos: A movi-
mentação dos empréstimos, financiamentos nos exercícios findo em 31 de  
dezembro de 2025 e 2024 é como segue:

Descrição
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 274.807 276.801 626.502 656.667
(+) Liberação 205.000 75.000 554.036 338.110
(–) Custo de captação (11.434) (3.988) (18.866) (3.988)
(+) Amortização do custo
 de captação 4.180 2.109 4.768 2.109
(–) Amortização principal (205.000) (75.000) (498.435) (364.282)
(+) Juros incorridos 42.547 34.922 84.595 67.637
(–) Juros pagos (39.327) (35.037) (77.729) (69.714)
Cessão de crédito de
 recebíveis (sem efeito caixa) – – (24) (37)

270.773 274.807 674.847 626.502
A Companhia possuía o montante de R$1.480.259 de financiamento consolidado 
e contratado em 31 de dezembro de 2025 (R$1.042.597 em 31 de dezembro de 
2024), sendo que desses valores, o saldo a liberar na data-base de 31 de dezem-
bro de 2025 era de R$886.541 (R$590.129 em 31 de dezembro de 2024). As libe-
rações dos financiamentos de obra ocorrem quando do andamento do empreen-
dimento, já as relacionadas a capital de giro, quando da necessidade da 
Companhia. 9. Tributos correntes com recolhimento diferido: O imposto de 
renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS diferidos são registrados para re-
fletir os efeitos fiscais decorrente de diferenças temporárias entre a base fiscal, 
que determina a tributação conforme o recebimento (Instrução Normativa n° 
84/79 da RFB), e a efetiva apropriação do lucro imobiliário. a) Composição dos 
tributos correntes com recolhimento diferido:

Consolidado
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda e contribuição social 19.831 17.811
PIS, COFINS e ISS 21.486 19.258
Provisão para distrato (2.001) (1.128)
Total 39.316 35.941
Circulante 28.295 22.945
Não circulante 11.021 12.996
b) Composição dos tributos correntes com recolhimento diferido no exercício:

Consolidado
Resultado 31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda e contribuição social corrente (23.000) (23.193)
Imposto de renda e contribuição social diferido (1.875) (2.958)
Provisão para distratos 416 1
Total (24.459) (26.150)
c) Reconciliação da taxa efetiva do imposto de renda e contribuição social: Os 
valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado 
apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Receita de vendas 22.979 22.527
Receita serviços 5.163 5.961
Receita locação 314 121
Receita financeira 11.581 9.811
Total receita 40.037 38.420
B. cálculo - Imp. renda - 8% e 32% 15.198 13.555
B. cálculo - Contr. social - 12% e 32% 16.126 14.453
CSLL - 9,00% (1.451) (1.301)
IRPJ - 15,00% (2.280) (2.033)
Adicional IRPJ - 10,00% (1.169) (931)
Receita de vendas RET 942.730 985.815
IRPJ e CSLL RET (18.100) (18.928)
(=) Imposto de renda e contribuição social (23.000) (23.193)
Alíquota efetiva 2% 2%
10. Outros débitos com terceiros - SCPs:

Controladora Consolidado

Descrição

Particip.  
do sócio 

participante 
31/12/2025

Particip. 
do sócio 

participante 
31/12/2024

31/12/ 
2025

31/12/ 
2024

31/12/ 
2025

31/12/ 
2024

SCP - Dráusio 0,97% 0,97% 556 554 556 554
SCP - Borges I - 
 Aguassanta 12,05% 12,05% – – 871 4.973
SCP - Borges I 5,24% 5,24% 1.862 1.872 1.862 1.872
SCP - Butantã 7,80% 7,80% 8.002 6.184 8.002 6.184
SCP - Santana 5,24% 3% 4.205 4.130 4.205 4.130
SCP - Vieira 5,00% – 959 – 959 –
SCP - Gio Jardins 25,00% – 5.579 – 5.579 –
SCP Capote Valente II 10,00% – 9.416 – 9.415 –
Total 30.579 12.740 31.449 17.713
Circulante 25.805 4.751 26.675 9.724
Não circulante 4.774 7.989 4.774 7.989
As Sociedades em Conta de Participação (SCPs) são acordos entre a Compa-
nhia (sócio ostensivo) e determinados investidores (sócio participante) conforme 
previsto no Art. 991 do Código Civil. Os acordos preveem que os sócios partici-
pantes terão o direito de receber (de acordo com a sua participação no acordo) os 
valores recebidos pelas vendas de unidades imobiliárias, descontados principal-
mente dos impostos. Ao final de 31 de dezembro de 2025, o saldo registrado, 
como não circulante, de débitos com terceiros possui a seguinte expectativa de 
realização:
Vencimento Controladora Consolidado
2027 4.774 4.774
Total 4.774 4.774
11. Adiantamentos de clientes:

Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Antecipações de parcelas - venda de imóveis 53.268 54.061
Antecipações de parcelas - serviços prestados 2.048 635
Permuta física de terrenos 114.558 96.217
Total 169.874 150.913
Circulante 95.320 102.714
Não circulante 74.554 48.199
O saldo de adiantamentos de clientes referente as permutas físicas e serviços 
prestados possuem a seguinte expectativa de realização no longo prazo:

Consolidado
Permuta Física Serviços Prestados Total

2027 18.347 1.185 19.532
2028 22.270 – 22.270
2029 32.752 – 32.752

73.369 1.185 74.554

Os Adiantamentos de clientes, originados pela permuta física a valor justo na 
compra de terrenos, serão reconhecidos ao resultado mediante o mesmo critério 
contábil de reconhecimento das receitas de vendas com base no POC. A parcela 
não apropriada é classificada no passivo circulante ou não circulante, levando em 
consideração o prazo previsto de conclusão do empreendimento.
12. Contas correntes de consórcios:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Consórcio Vila Mascote 2.325
Consórcio José dos Reis 20.914 25.249
Consórcio Chabbad 53.275 55.410
Consórcio Roque V 28.438 –
Consórcio Campo Belo 22.961 –
Total 125.588 82.984
Circulante 69.268 39.969
Não circulante 56.320 43.015
A participação de custo e receita nos consórcios se dá conforme quadro abaixo:

%Receita %Custo

Consórcio Companhia Terrenista
31/12/ 
2025

31/12/ 
2024

31/12/ 
2025

31/12/ 
2024

Consórcio
 Vila Mascote

Mitre D Empreendimentos 
 SPE Ltda. 0,00% 85,98% 0,00% 81,90%

Consórcio
 José dos Reis

Mitre José dos Reis
 Empreend. Ltda. 75,00% 75,00% 82,10% 81,34%

Consórcio
 Chabbad

MTR-39 Administração
 de Bens Ltda. 72,00% 72,00% 71,66% 70,66%

Consórcio
 Roque V

MTR-05 Administração
 de Bens Ltda. 73,00% – 73,74% –

Consórcio
 Vieira

MTR-23 Administração
 de Bens Ltda. 79,26% – 78,56% –

A Companhia possui participação em consórcios, os quais foram constituídos 
com os seus parceiros para o desenvolvimento de determinados empreendimen-
tos imobiliários residenciais. Todos os consórcios possuem dois consorciados, 
sendo um deles líder e incorporador e o outro investidor (terrenista). A contribui-
ção, no início dos projetos, é do consorciado terrenista, uma vez que a obra se 
inicia alguns meses após o lançamento. A Companhia (Incorporadora) possui a 
obrigação de contribuir junto ao consórcio com os gastos referentes à obra. O 
saldo de contas correntes dos consórcios se equalizará à medida em que a incor-
poradora realizar os seus respectivos gastos.
13. Provisões: a) Provisões para garantia de obras:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 14.469 9.386
(+) Adições 4.202 8.443
(–) Pagamentos (4.420) (3.179)
(–) Reversões – (309)
Provisão para distrato – 128
Saldo final 14.251 14.469
Circulante 3.277 2.752
Não circulante 10.974 11.717
b) Provisão para demandas judiciais: Causas classificadas como de perda prová-
vel: A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
analisa as demandas judiciais pendentes e, com base nas experiências anteriores 
referentes às quantias reivindicadas, constitui provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:

Controladora Consolidado
Previden- 

ciário
Previden- 

ciário
Traba- 
lhista Cível Total

Saldo em 31/12/2024 5.486 8.518 117 106 8.741
(+) Adições 3.857 4.338 6 274 4.618
(–) Pagamentos – – – (154) (154)
(–) Reversão – (25) (117) (85) (227)
Saldo em 31/12/2025 9.343 12.831 6 141 12.978
• Previdenciários: ações relacionadas a vínculo empregatício por funcionários de 
empreiteiros que prestaram serviços nas obras da Companhia e também funcio-
nários da Companhia. • Cíveis: ações relativas a pedidos de resolução do contra-
to de compra e venda de unidades vendidas. • Trabalhistas: ações movidas por 
ex-funcionários da Companhia por pleitos diversos. Existem processos judiciais 
de naturezas cível e trabalhista em que as probabilidades de perda são conside-
radas “possíveis” pelos seus assessores legais e, portanto, não foram registradas 
nas demonstrações financeiras da Companhia, conforme demonstramos a se-
guir:

Consolidado
Cível Tributários Trabalhista

Saldo em 31/12/2024 1.827 – 1.471
Saldo em 31/12/2025 1.656 425 1.209
14. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos orçados de imóveis 
vendidos a apropriar - informações e compromissos: Em atendimento aos 
parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/SEP n° 02/2018, o 
resultado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido. 
Assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda não 
concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das 
parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades 
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os 
respectivos compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades 
imobiliárias vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras:

Consolidado
Empreendimentos em construção 31/12/2025 31/12/2024
(i) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas
 Promitentes 4.116.812 3.548.665
 Permutas 209.023 219.052
(a) Receita de Vendas Contratadas 4.325.835 3.767.717
(b) Receita de Vendas Apropriadas líquidas 3.459.478 3.001.153
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 866.357 766.564
(ii) Receita indenização por distratos 4.109 5.926
(iii) Receita de vendas a apropriar de contratos não 
 qualificáveis para o reconhecimento de receita 10.325 18.546
(iv) Custo Orçado a Apropriar de Unidades
 Vendidas Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 2.776.040 2.499.722
Custo incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (2.245.193) (2.032.300)
 Encargos financeiros apropriados (89.184) (64.019)
(c) Distratos - custos de construção 6.358 10.369
 Distratos - encargos financeiros 983 457
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a+b-c) 524.489 457.053
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 81,11% 81,72%
(v) Custo Orçado a Apropriar em Estoque
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 904.619 1.002.092
 Custo Incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (440.554) (520.520)
 Encargos financeiros apropriados (11.254) (5.648)
Custo Orçado a Apropriar em Estoque
 sem encargos financeiros (a+b) 464.065 481.572
(*) As receitas de vendas a apropriar de contratos não qualificáveis para reconhe-
cimento de receita referem-se a clientes que não possuem a garantia ou perspec-
tiva que irão honrar com os valores dos imóveis comprados. A receita de imóveis 
vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido 
das atualizações contratuais e deduzida de distratos, bem como está líquida da 
parcela de receita apropriada e não contempla ajuste a valor presente e impostos 
incidentes. Os custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam 
encargos financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao 
resultado (custo dos imóveis vendidos) proporcionalmente às unidades vendidas, 
à medida que são incorridos, bem como não contemplam a provisão para garantia 
a ser apropriada às unidades vendidas à medida em que a obra evolui.  
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o 
capital social da Companhia, líquido de custo de emissão de ações, era de 
R$959.493, representado por 105.774.820 ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas como segue:

2025 2024
Quantidade  

de ações %
Quantidade  

de ações %
Jorge Mitre 3.459.090 3,27% 3.459.090 3,27%
Fabrício Mitre 24.534.772 23,19% 24.534.772 23,19%
Mitre Partners Participações S.A. 4.052.939 3,83% 4.052.939 3,83%
Star Mitre Empreendimentos
 e Participações Ltda. 10.466.774 9,90% 10.466.774 9,90%
Ações em circulação 63.261.245 59,81% 63.261.245 59,81%

105.774.820 100,00% 105.774.820 100,00%
A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
200.000.000 de ações ordinárias. Pela ocasião da oferta pública, a Companhia 
incorreu em gastos de captação relacionados a comissões dos bancos estrutura-
dores, advogados, auditores, taxas de registro e outros. Esses gastos totalizaram 
R$55.331 e foram contabilizados no patrimônio líquido na ocasião. Em 30 de ja-
neiro de 2024, a acionista Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. 
(“Star Mitre”), alienou 9.968.491 (nove milhões, novecentos e sessenta e oito mil, 
quatrocentas e noventa e uma) de ações ordinárias de emissões da Companhia, 
representando 9,43% do seu capital social. Em 02 de fevereiro de 2024, a acionis-
ta Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. (“Star Mitre”), alienou 
620.000 (seiscentos e vinte e mil) ações ordinárias de emissões da Companhia, 
representando 0,58% do seu capital social. Após a alienação, a consolidação do 
controle societário detido pelo grupo formado pelos acionistas majoritários Família 
Mitre, Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. e Mitre Partners Partici-
pações S.A. (“Grupo de Controle”), passou a ser de 40,19% do total de ações de 
emissão da Companhia. b) Destinação dos lucros e política de dividendos: O divi-
dendo obrigatório é equivalente a um percentual determinado do lucro líquido da 
Companhia, ajustado conforme a Lei das Sociedades por Ações. Nos termos do 
Estatuto Social atualmente em vigor, pelo menos 25% do lucro líquido apurado no 
exercício social anterior deverá ser distribuído como dividendo obrigatório. Para 
fins da Lei das Sociedades por Ações, lucro líquido é definido como o resultado do 
exercício que remanescer depois de deduzidos os montantes relativos ao imposto 
de renda e à contribuição social, o decréscimo das importâncias destinadas, no 
exercício, à constituição da reserva legal e o acréscimo das importâncias resultan-
tes da reversão, no exercício, de reservas para contingências, anteriormente for-
madas. Em 2024 foram distribuídos dividendos no valor total de R$ 60.268, da 
seguinte forma: Em reunião do Conselho de Administração de 14 de março de 
2024, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intercalares, com 
base no resultado líquido do 4° trimestre de 2023, no valor de R$ 14.676 (mesmo 
valor aprovado em AGO no dia 29 de abril de 2024). O pagamento foi aprovado 
em 5 parcelas de R$ 2.935, sem incidência de correção monetária ou juros sobre 
o valor anunciado, iniciando em 06 de maio de 2024 finalizando em 02 de setem-
bro de 2024. Em reunião do Conselho de Administração de 07 de agosto de 2024, 
foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intercalares, com base no 
resultado líquido do 2° trimestre de 2024, no valor de R$ 12.000, sendo R$ 11.682 
referente a parcela de dividendos mínimos obrigatórios e R$318 referente a divi-
dendos adicionais propostos. O pagamento foi aprovado em 3 parcelas de 
R$ 4.000, iniciando em 04 de outubro de 2024 e finalizando em 02 de dezembro 
de 2024. Em reunião do Conselho de Administração de 07 de novembro de 2024 
foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos adicionais propostos, com 
base no resultado líquido do 3° trimestre de 2024, no valor de R$ 15.000. O paga-
mento foi aprovado em 3 parcelas de R$ 5.000, iniciando em 03 de janeiro de 
2025 e finalizando em 06 de março 2025. Durante o ano de 2024, foram distribuí-
dos o valor de R$ 18.592 para os sócios não controladores. Em 2025, foram dis-
tribuídos e deliberados dividendos no valor total de R$ 75.473, da seguinte forma: 
Em reunião do Conselho de Administração de 26 de fevereiro de 2025, foi aprova-
da a proposta de distribuição de dividendos adicionais propostos, com base no 
resultado líquido do 4° trimestre de 2024, no valor de R$ 12.000. O pagamento foi 
aprovado em 3 parcelas de R$ 4.000, iniciando em 03 de abril de 2025 e finalizan-
do em 04 de junho de 2025. Em reunião do Conselho de Administração de 08 de 
maio de 2025, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos com base no 
resultado líquido do 1° trimestre de 2025, no valor de R$ 15.000. O pagamento 
será realizado em 3 parcelas de R$ 5.000, iniciando em 03 de julho de 2025 e fi-
nalizando em 03 de setembro de 2025. Em reunião do Conselho de Administra-
ção de 07 de agosto de 2025, foi aprovada a proposta de distribuição de dividen-
dos com base no resultado líquido do 2° trimestre de 2025, no valor de R$ 12.000. 
O pagamento será realizado em 3 parcelas de R$ 4.000, iniciando em 03 de outu-
bro de 2025 e finalizando em 02 de dezembro de 2025. Em reunião do Conselho de 
Administração de 18 de dezembro de 2025, foi aprovada a proposta de distribuição 
de dividendos com base no resultado líquido do 3° trimestre de 2025, no valor de R$ 
9.000. O pagamento será realizado em 2 parcelas de R$ 4.500, iniciando em 07 de 
janeiro de 2026 e finalizando em 04 de fevereiro de 2026. Durante o ano de 2025 foi 
distribuído o valor de R$ 27.473 para os sócios não controladores.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7431-C603-88AA-67C3.
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continuação

continua

continuação

continua

Destinação do resultado:
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 53.750 49.189
Constituição de reserva legal 2.688 2.459
Lucro do exercício líquido da reserva legal 51.062 46.730
Dividendos mínimos obrigatórios (*) 12.765 11.682
Dividendos adicionais propostos (**) 15.497 15.318
Destinação para reserva de lucros 22.800 19.730
Quantidade de ações 105.774.820 105.774.820
Dividendos propostos por ação 0,48274 0,44178
(*) Os dividendos mínimos obrigatórios foram distribuídos de forma intercalar ao 
longo de 2025. (**) Em 2025, em adição aos dividendos mínimos obrigatórios, a 
Companhia aprovou dividendos adicionais de R$15.497, distribuídos ao longo do 
exercício de 2025. Em 2024, em adição aos dividendos mínimos obrigatórios, a 
Companhia aprovou dividendos adicionais de R$15.318, distribuídos ao longo do 
exercício de 2024. c) Reservas: i) Reserva legal: A Reserva legal é constituída de 
5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social, podendo ser 
facultativa caso o saldo dessa reserva, acrescido da reserva de capital, exceda 
30% do capital social. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia constituiu reser-
va legal no montante de R$2.688, totalizando em R$16.637 (R$13.949 em 31 de 
dezembro de 2024). ii) Reserva estatutária de lucros: O percentual remanescente 
do lucro líquido poderá ser destinado para a formação da “Reserva Estatutária de 
Lucros”, que tem por finalidade e objetivo reforçar o capital de giro da Companhia 
e o desenvolvimento de suas atividades, observado que seu saldo, somado aos 
saldos de outras reservas de lucros, excetuadas reservas para contingência, re-
servas de incentivos fiscais e reservas de lucros a realizar, não poderá ultrapassar 
o montante de 100% (cem por cento) do capital social. Uma vez atingido esse li-
mite, a Assembleia Geral deliberará, nos termos do artigo 199 da Lei das Socie-
dades por Ações, sobre o excesso, devendo aplicá-lo na integralização, no au-
mento do capital social ou na distribuição de dividendos. 16. Receita operacional 
líquida: A composição consolidada da receita operacional líquida é demonstrada 
como segue:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Receita de imóveis vendidos 1.101.515 1.205.332
Provisão para distrato (22.278) (2.388)
Ajuste a valor presente (12.284) (11.086)
Impostos incidentes sobre imóveis vendidos (22.066) (24.232)
Receita de indenização por distrato 4.109 5.926

1.048.996 1.173.552
Receita de intermediação imobiliária 4.812 5.613
Receita de locação 314 120
Receita de serviços prestados 1.454 793
Impostos incidentes sobre serviços prestados (652) (640)

5.928 5.886
Receita operacional líquida 1.054.924 1.179.438
17. Custos e despesas por natureza: Os custos e despesas em 31 de dezem-
bro de 2025 e 2024 estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Custos e despesas por função
Custos dos imóveis vendidos
 e serviços prestados – – (783.121) (898.454)
Despesas gerais e administrativas (77.187) (102.877) (99.645) (122.706)
Despesas comerciais (1.731) (1.233) (89.132) (69.891)

(78.918) (104.110) (971.898) (1.091.051)
Custos dos imóveis vendidos
Custos com imóveis vendidos – – (682.614) (788.030)
Custos com permutas – – (27.655) (37.376)
Custo com provisão
 para garantia de obra – – (4.633) (6.133)
Custo com encargos financeiros – – (82.834) (65.522)
Provisão para distratos – – 14.615 (1.287)
Custos dos serviços vendidos – – – (106)

– – (783.121) (898.454)
Despesas gerais e administrativas
Pessoal (24.786) (50.402) (27.273) (53.265)
Serviços de terceiros (30.205) (21.435) (35.513) (26.512)
Participações - PLR – (9.000) – (9.000)
Remuneração de Administradores (9.446) (9.905) (9.446) (9.905)
Depreciação e amortização (7.094) (6.977) (9.384) (8.899)
Administrativas (5.656) (5.158) (8.861) (7.265)
Administrativas SPEs – – (9.168) (7.860)

(77.187) (102.877) (99.645) (122.706)
Despesas comerciais
Despesas com propaganda
 e publicidade (1.716) (1.231) (69.557) (52.207)
Despesas com plantão de vendas (15) (2) (19.575) (17.684)

(1.731) (1.233) (89.132) (69.891)
18. Outras despesas e receitas operacionais:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ganho (perda) com investimentos 23.365 552 22.667 552
Resultado de SCP’s – – (7.923) (3.298)
Provisão para demandas judiciais (3.857) 1.903 (4.237) 1.609
Provisão para perda esperada 
 para risco de crédito – – (175) (26)
Baixa de ativo imobilizado – 116 – 116
Baixa de estudos de terrenos – (59) (615) (2.800)
Despesas pós obras – – (3.300) (4.194)
Baixa de valores não recuperáveis – – (6.318) –
Outras (despesas) e receitas (2.280) (366) (6.736) (4.150)
Total 17.228 2.146 (6.637) (12.191)
19. Resultado financeiro: A composição das receitas e despesas financeiras no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 4.104 14.088 14.289 21.432
Outras receitas financeiras 55 122 1.954 2.541

4.159 14.210 16.243 23.973
Despesas financeiras
Juros com financiamentos (35.942) (35.968) (462) (8.090)

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Juros sobre contratos
 de arrendamento (132) (126) (152) (216)
Perda na operação de Swap (a) – (2.256) – (2.256)
Despesas bancárias (460) (1.127) (1.592) (1.824)
Outras despesas financeiras (779) (530) (1.569) (1.453)

(37.313) (40.007) (3.775) (13.839)
Total (33.154) (25.797) 12.468 10.134
(a) Em 13 de maio de 2020, foi aprovado pelo Conselho de Administração da 
Companhia a celebração de um ou mais contratos de troca de resultados de flu-
xos financeiros futuros (total Equity return swap) de liquidação financeira, tendo 
por referência ações de emissão da Companhia, conforme regulamentação apli-
cável. A liquidação dos referidos contratos ocorreu em outubro de 2024. 20. Ins-
trumentos financeiros: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: • Risco 
de juros - oscilação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e financia-
mentos; • Risco de crédito - possibilidade de perda de fluxo de caixa dos contratos 
de clientes (contas a receber); • Risco de liquidez - possibilidade da Companhia 
não ter capacidade de honrar com suas obrigações; • Risco operacional - devido 
a complexidade da operação em que a Companhia está inserida; • Risco de ges-
tão de capital - capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionis-
tas e benefícios a outras partes interessadas. • Risco de variação de preço de 
mercado. A Administração da Companhia reitera que as atividades em que se 
assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos apropria-
dos e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados de 
acordo com as políticas da Companhia. É política do Companhia não participar de 
quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. a) Risco de juros: 
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasa-
mento de moedas nas carteiras ativas e passivas. Os indexadores condicionados 
às aplicações financeiras são o CDI. Para as contas a receber de venda de unida-
des imobiliárias, o indexador utilizado até a entrega das chaves é a variação do 
INCC, sendo que após isso o IGP-M é considerado para atualização do saldo até 
o final do contrato. As posições passivas da Companhia estão basicamente repre-
sentadas pelos empréstimos e financiamentos, os quais foram contratados com 
base na variação da Taxa Referencial (TR) e IPCA. A Companhia enveredou es-
tudos de mercado e posiciona-se de forma a assumir os eventuais descasamen-
tos entre estes indicadores. b) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas 
mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições fi-
nanceiras aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objetivos 
(instituição de primeira linha, análise de taxas cobradas) para diversificação de 
riscos de crédito. Para gerenciamento das perdas com contas a receber, a Com-
panhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições financei-
ras que possam comprometer a capacidade financeira dos potenciais promitentes 
honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. Essas análises baseiam-
se em suporte documental e modelo de análise interno. c) Risco de liquidez: Nas 
controladas da Companhia, esse risco é minimizado pela compatibilidade de pra-
zos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito 
da Controladora, existem operações de captações a mercado realizadas para in-
vestimentos em novos empreendimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis da 
venda de unidades será o lastro para a liquidação dos empréstimos assumidos.  
d) Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraes-
trutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de pa-
drões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e da-
nos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedi-
mentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para 
tratar riscos operacionais é atribuída à Administração. A responsabilidade é apoia-
da pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a Administração 
de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação ade-
quada de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigên-
cias para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com 
exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; 
• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a 
adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; 
• Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; 
• Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento 
profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro 
quando eficaz. e) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensi-
bilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expos-
tos, basicamente representados por variações de índices de inflação (INCC e IGP-
-M) e variação de taxa de juros (CDI/SELIC, pela similaridade dos índices, IPCA e 
TR). Com base na projeção de CDI e INCC divulgada pelo Banco Central do Brasil 
através da Focus e cotações de ações de acordo com a B3, a Companhia conside-
rou estas informações para o cenário provável. Foram calculados cenários 
 crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos. 
O cenário provável adotado pela Companhia corresponde às projeções apontadas 
acima, ou seja, a expectativa que o Banco Central do Brasil tem para o CDI e a ex-
pectativa que o Itaú tem para o INCC, sendo que segue o demonstrativo da análise 
de  sensibilidade:

Indexador
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
Cenário 

Provável
Aumento  

de 25%
Aumento  

de 50%
CDI 6,13% 9,19% 12,75% 15,31% 18,38%
INCC 2,57% 3,86% 5,15% 6,43% 7,72%
TR 0,99% 1,48% 1,97% 2,47% 2,96%
IGP-M 1,98% 2,96% 3,95% 4,94% 5,93%
IPCA 2,03% 3,05% 4,06% 5,08% 6,09%

Ativos e passivos 
 líquidos

Consolidado
31/12/ 
2025

Queda  
de 50%

Queda  
de 25%

Cenário 
Provável

Aumento  
de 25%

Aumento  
de 50%

CDI (71.580) (4.384) (6.576) (8.769) (10.961) (13.153)
INCC 781.190 20.098 30.148 40.197 50.246 60.295
TR (373.493) (3.686) (5.529) (7.372) (9.215) (11.058)
IGP-M 232.340 4.589 6.883 9.177 11.472 13.766
IPCA (30.083) (611) (916) (1.221) (1.527) (1.832)
Sem indexador 33.724 – – – – –
Total 572.098 16.006 24.010 32.012 40.015 48.018

Nota 31/12/2025 CDI INCC TR IGPM IPCA Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 206.924 192.376 14.548
Caixa restrito 3.b 7.055 7.055 – – – – –
Contas a receber 4 1.023.068 – 781.190 – 240.667 – 1.211
Contas a receber por venda de participação societária 17.965 – – – – – 17.965
Total ativos com riscos financeiros 1.255.012 199.431 781.190 – 240.667 – 33.724
Empréstimos 8 (674.847) (271.011) – (373.493) (260) (30.083) –
Passivos de arrendamento (8.067) – – – (8.067) – –
Total passivos com riscos financeiros (682.914) (271.011) – (373.493) (8.327) (30.083) –
Total ativos e passivos com riscos financeiros 572.098 (71.580) 781.190 (373.493) 232.340 (30.083) 33.724

Nota 31/12/2024 CDI INCC TR IGPM Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 236.730 218.106 – – – 18.624
Caixa restrito 3.b 4.901 4.901 – – – –
Contas a receber 4 944.442 – 893.430 – 49.507 1.505
Contas a receber por venda de participação societária 42.135 – – – – 42.135
Total ativos com riscos financeiros 1.228.208 223.007 893.430 – 49.507 62.264
Empréstimos 8 (626.502) (274.807) – (351.412) (283) –
Passivos de arrendamento (8.105) – – – (8.105) –
Total passivos com riscos financeiros (634.607) (274.807) – (351.412) (8.388) –
Total ativos e passivos com riscos financeiros 593.602 (51.800) 893.430 (351.412) 41.119 62.264

Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de merca-
do, informados em 31 de dezembro de 2025 e em 2024, não refletem mudanças 
subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e 
outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente 
quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, 
que envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual 
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras 
e dispostas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em três ní-
veis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a 
valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em 
três níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs 

observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado 
obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as 
premissas de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierar-
quia de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instru-
mentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados 
ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou 
similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs 
são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são ob-
serváveis. A composição abaixo demonstra ativos financeiros da Companhia à 
classificação geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia.

Nível da  
hierarquia

31/12/ 
2025

31/12/ 
2024

Ativo financeiro mensurado pelo valor justo
 por meio do resultado - Caixa e equivalentes
 de caixa, caixa restrito (aplicação financeira),
 aplicações financeiras. 2 (a) 213.979 241.630
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros seme-
lhantes em mercado. f) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao adminis-
trar seu capital são salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras Com-
panhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no endividamento, 
que corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos de curto e longo prazo, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa, dos ativos financeiros valorizados ao valor justo por 
meio do resultado e das contas vinculadas. O endividamento em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 de acordo com as informações trimestrais consolidadas, podem 
ser assim sumariados:

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos (circulante
 e não circulante) (Nota Explicativa n° 8) 674.587 626.219
Cessão de recebíveis (Notas Explicativas n° 4 e n° 8) 260 283
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa n° 3.a) (206.924) (236.730)
Caixa restrito (Nota Explicativa n° 3.b) (7.055) (4.901)
Dívida líquida (*) 460.868 384.871
Total do patrimônio líquido 1.055.104 1.041.998
Endividamento - % 43,68% 36,94%
(*) Os passivos de arrendamento não são considerados pela Companhia na men-
suração da dívida líquida.
g) Classificação dos instrumentos financeiros Controladora:

31/12/2025 31/12/2024

Custo 
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo 
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota 3.a) – 93.818 93.818 – 94.837 94.837
Caixa restrito
 (Nota 3.b) – 5.183 5.183 – 3.860 3.860
Contas a receber por 
 venda de partici-
  pação societária 17.965 – 17.965 42.135 – 42.135
Partes relacionadas 
 (Nota 6) 618.274 – 618.274 582.637 – 582.637
Outros ativos 1.948 – 1.948 1.599 – 1.599
Fornecedores 2.273 – 2.273 2.289 – 2.289
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota 8) 270.773 – 270.773 274.807 – 274.807
Outros débitos com 
 terceiros SCPs 
  (Nota 10) 30.579 – 30.579 12.740 – 12.740
Outros passivos (*) 38.654 – 38.654 3.948 – 3.948
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024

Custo 
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo 
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota 3a) – 206.924 206.924 – 236.730 236.730
Caixa restrito
 (Nota 3b) – 7.055 7.055 – 4.901 4.901
Contas a receber 
 (Nota 4) 1.023.068 – 1.023.068 944.442 – 944.442
Contas a receber por 
 venda de participa-
  ção societária 17.965 – 17.965 – 42.135 42.135
Outros ativos 13.922 – 13.922 43.537 – 43.537
Fornecedores 60.476 – 60.476 88.851 – 88.851
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota 8) 674.847 – 674.847 626.502 – 626.502
Conta corrente de 
 consórcio (Nota 12) 125.588 – 125.588 82.984 – 82.984
Outros débitos com 
 terceiros (Nota10) 31.449 – 31.449 17.713 – 17.713
Outros passivos (*) 61.530 – 61.530 24.107 – 24.107
(*) Saldo majoritariamente compostos por passivos credores compromissados. A 
Administração considera que os valores contábeis dos ativos e passivos financei-
ros acima descritos se aproximam dos seus valores justos. Adicionalmente, a 
determinação do valor justo dos ativos e passivos financeiros apresentam termos 
e condições padrão, são negociados em mercados ativos e determinados com 
base nos preços observados nesses mercados (categoria nível 2). h) Gestão de 
risco de liquidez: A Companhia e suas controladas gerenciam o risco de liquidez 
mantendo reservas e linhas de crédito bancárias julgadas adequadas, através de 
acompanhamento contínuo das previsões e do fluxo de caixa real e da combina-
ção dos prazos de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Em 31 de de-
zembro de 2025 e 2024, o fluxo de caixa contratual das obrigações e os venci-
mentos destas obrigações eram de:

Em 31 de dezembro de 2025
Menos de  

1 ano
de 1 a  

5 anos
Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 60.476 – – 60.476
Empréstimos e financiamentos (Nota 8) 234.708 390.137 – 624.845
Outros débitos com terceiros (Nota 10) 26.675 4.774 – 31.449
Passivos de arrendamento 3.599 4.468 – 8.067

325.458 399.379 – 724.837

Em 31 de dezembro de 2024
Menos de  

1 ano
de 1 a  

5 anos
Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 88.851 – – 88.851
Empréstimos e financiamentos (Nota 8) 371.434 84.598 170.470 626.502
Outros débitos com terceiros (Nota 10) 9.724 7.989 – 17.713
Passivos de arrendamento 4.916 3.188 – 8.104

474.925 95.775 170.470 741.170
21. Compromissos: Compromissos com a aquisição de terrenos: Compromissos 
foram assumidos pela Companhia para a compra de terrenos, cujo registro contá-
bil ainda não foi efetuado em virtude de pendências a serem solucionadas pelos 
vendedores para que a escritura definitiva e a correspondente transferência da 
propriedade para a Companhia, suas controladas ou seus parceiros sejam efeti-
vadas. Os fluxos de pagamento dos compromissos serão definidos tão logo as 
condições resolutivas dos contratos sejam superadas. Em 31 de dezembro de 
2025, referidos compromissos totalizam R$324.287 (R$468.879 em 31 de de-
zembro de 2024), sendo R$250.323 em dinheiro e R$73.964 em permuta (res-
pectivamente, R$313.280 e R$155.599 em 31 de dezembro de 2024). Compro-
missos com fornecedores: Os principais compromissos com fornecedores 
referem-se ao desenvolvimento dos empreendimentos, principalmente os relacio-
nados as obrigações de construção. O montante e fluxo estimado desembolso 
referente aos empreendimentos em curso em 31 de dezembro de 2025 são de 
R$381.167 para 2026, R$419.968 para 2027, R$266.250 para 2028 e R$36.214 
para 2029 (em 31 de dezembro de 2024, R$307.239 para 2025, R$345.584 para 
2026, R$206.426 para 2027 e R$34.717 para 2028). Compromisso com contratos 
de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2025 a Mitre possuía R$8.066 em 
compromissos com arrendamentos (R$8.104 em 31 de dezembro de 2024), rela-
cionados exclusivamente aos imóveis alugados pela Companhia. Esses compro-
missos de arrendamento estão contabilizados conforme a prática contábil vigente. 
22. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos sócios da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
em circulação durante cada um dos períodos. A média ponderada de ações é 
calculada com base nos exercícios nos quais as ações estavam em circulação. 
Cálculo lucro básico e diluído por ação: A Companhia realizou suas análises para 
conclusão do impacto do plano de opções de empregados no cálculo do lucro 
diluído levando em consideração a orientação do pronunciamento técnico 

CPC 41, que determina que as opções de ações de empregados baseadas no 
desempenho devem ser tratadas como ações emissíveis sob condição porque a 
sua emissão está sujeita à satisfação das condições especificadas, além do de-
correr do tempo e prevê que, se as condições não forem satisfeitas, o número de 
ações emissíveis sob condição (contingentes) incluídas no cálculo do resultado 
diluído por ação deve basear-se no número de ações que seriam emissíveis se o 
fim do período fosse o final do período de contingência. Com base em tais análi-
ses, a Companhia concluiu que em 31 de dezembro de 2025 e em 2024, as op-
ções de empregados não apresentam efeitos diluidores, uma vez que até essa 
data as obrigações de desempenho atreladas ao final do período de contingência 
não foram satisfeitas. Além disso, a Companhia não possui outras dívidas conver-
síveis em ações ou outros instrumentos potencialmente diluidores, dessa forma, 
o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação.

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Lucro básico e diluído por acão
Lucro líquido do exercício 53.750 49.189
Quantidade média ponderada
 de ações ordinárias em circulação 105.774.820 105.774.820
Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 0,50815 0,46504
23. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm, em 31 de dezembro de 
2025, os seguintes contratos de seguros: a) Risco de engenharia: Obras civis em 
construção, que oferece garantia contra todos os riscos envolvidos na construção 
de um empreendimento, tais como incêndio, roubo e danos de execução, entre 
outros. Esse tipo de apólice permite coberturas adicionais conforme riscos ineren-
tes à obra, entre os quais se destacam responsabilidade civil geral e cruzada, 
despesas extraordinárias, tumultos, responsabilidade civil do empregador e da-
nos morais. b) Seguro de responsabilidade cível geral e de administradores: A 
cobertura contratada é considerada suficiente pela Administração para cobrir os 
riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades.
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia (a) 1.646.554
Seguro de responsabilidade civil geral (a) 84.478
Total 1.731.032
(a) Os seguros contratados possuem prazo final de vigência distintos, variando 
entre janeiro/2026 e janeiro/2030. 24. Benefícios a empregados: Plano de op-
ções de ações: Em reunião do Conselho de Administração, realizada em 28 de 
julho de 2020, foi aprovado o 1° Programa de Remuneração em Opções de Com-
pra de Ações no âmbito do Plano de Remuneração em Opção de Compra de 
Ações (“Plano”), aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 30 de abril de 2020, na qual foi definido o limite de outorga de 
6.716.096 ações. Em 3 de agosto de 2020, foram outorgadas 6.400.862 ações e, 
em 22 de março de 2021, foram outorgadas 1.151.150 ações. Como instrumento 
de incentivo de longo prazo e retenção, o objetivo do Plano é permitir o recebimen-
to de Ações pelos Participantes outorgados pelo Conselho de Administração, 
observadas certas condições, como resultado das Opções outorgadas nos ter-
mos deste Plano, com vistas a: (i) atrair, compensar, reter e incentivar os Partici-
pantes a conduzirem os negócios da Companhia de maneira sustentável, dentro 
de limites apropriados de risco e alinhados com os interesses dos acionistas; e (ii) 
oferecer incentivo baseado em desempenho e incentivar os Participantes a con-
tribuírem a e participar no sucesso da Companhia e suas Controladas. O direito 
do Participante às opções outorgadas está atrelado às condições de performan-
ce, sendo as condições de performance não de mercado (i) o atingimento das 
metas individuais do participante ao longo do período de “vesting” e (ii) o atingi-
mento das metas de performance da Companhia e, como condição de performan-
ce de mercado, (iii) cotação da ação maior ou igual ao preço alvo da ação na data 
de término do “vesting”, conforme condições previstas nos contratos de outorga 
de opções dos participantes. O Plano, a ser liquidado em instrumentos patrimo-
niais, está submetido a um “vesting period” compreendido entre a data de outorga 
em 31 de dezembro de 2025 e foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Paga-
mento Baseado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o 
valor justo dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga, o qual é calcu-
lado considerando o efeito das condições de performance de mercado determina-
das no plano. Na determinação do valor justo das opções de ações, foram utiliza-
das as seguintes premissas econômicas:

1ª Outorga 2ª Outorga 3ª Outorga
Data da outorga 03/08/2020 22/03/2021 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 51,90% 53,57% –
Taxa de juros livre de risco 5,86% 7,84% –
“Vesting period” (anos) 5,43 4,78 3,32
Número de ações outorgadas 6.400.862 1.151.150 408.356
Média ponderada do valor justo/ação 
 (R$) na data da outorga 8,98 6,84 5,04
Em 06 de setembro de 2022 a Companhia aprovou, junto ao Conselho de Admi-
nistração a alteração do plano de opção de ações, retirando da condição de per-
formance de mercado o preço alvo da ação na data de término do “vesting”. Dian-
te das alterações, a Companhia apurou despesas de substituição do plano de 
opção de ação, que foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Pagamento Ba-
seado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o valor justo 
dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga.

Substituição do plano
Data da substituição 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 60,07%
Taxa de juros livre de risco 11,69%
“Vesting period” (anos) 3,32
Número de ações outorgadas 6.614.450
Média ponderada do valor justo/ação (R$)
 na data da outorga 1,01
Movimentação durante o exercício:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo Inicial 5.634.463 5.634.463
2ª Outorga – –
Outorgas canceladas (*) – –
Outorgas substituídas – –
Saldo final 5.634.463 5.634.463
(*) O regulamento do plano prevê que, caso haja saída voluntária do participante, 
este perderá o direito total das opções outorgadas, uma vez que a obrigação de 
performance não foi atingida. Despesa do exercício: A despesa contabilizada cor-
responde ao valor justo do respectivo instrumento financeiro, calculado na data da 
outorga, com base no método de Monte Carlo, registrado em uma base “pro rata 
temporis”, durante o período de prestação de serviços que se inicia na data da 
outorga, até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, uma ou mais condição de perfor-
mance de não mercado foi calculada com 0% de atingimento, sendo que a melhor 
estimativa da Companhia é de que tais condições de não mercado não sejam 
batidas até o final do programa. Dessa forma, à luz do CPC 10 - pagamento ba-
seado em ações, a Companhia estornou o montante líquido de despesa de 
R$14.200, reconhecido no fundo de reserva desde 2020, início do programa, até 
31 de dezembro de 2022. Para o período findo em 31 de dezembro de 2025, uma 
ou mais condição de performance de não mercado continua sendo atendida, com 
0% de atingimento. 25. Transações que não afetam caixa: Para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia teve transações que 
não afetaram caixa e, portanto, não foram apresentadas nas Demonstrações do 
Fluxo de Caixa, conforme abaixo:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Ativos e passivos oriundos de
 aquisição/alienação de controle
Contas a receber (4.722) (12.083)
Imóveis a comercializar 30.862 177.610
Crédito entre consorciadas – (3.688)
Tributos a recuperar (1) (1)
Outros ativos (9.964) (7.360)
Fornecedores – (174)
Adiantamento de cliente (5.084) (9.766)
Tributos a recolher 145 199
Distratos a pagar 32 623
Credores compromissado – (2.469)
Outros passivos (98) (42)
Provisão de impostos diferidos 311 795
Débito entre consorciadas 81 94
Cessão de créditos de recebíveis 11.562 143.738
Empréstimos e financiamento (23) 37
Contas a receber de clientes 23 (37)

Relatório Resumido do Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”) foi instituído, de forma não estatutária, em 28 de novembro de 
2019 mediante deliberação do Conselho de Administração. Com a reforma do 
estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”) aprovada em sede Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2022, o Comitê de 
Auditoria da Companhia passou a ser estatutário, e para tanto, sua instalação 
e atividades passaram a ser reguladas pelas disposições constantes, tanto do 
“Regimento Interno do Comitê de Auditoria”, conforme versão aprovada pelo 
Conselho de Administração em 10 de fevereiro de 2020 (“Regimento Interno”), 
quanto do Estatuto Social. O Comitê de Auditoria (Estatutário) é um órgão de 
assessoramento vinculado diretamente ao Conselho de Administração, dota-
do de autonomia operacional composto por, no mínimo, 3 (três) membros indi-
cados nas condições descritas no Estatuto Social. Compete ao Comitê de 
Auditoria (Estatutário), nos termos do artigo 29 do Estatuo Social: (a) opinar 
sobre a contratação e destituição do auditor independente para a elaboração 
de auditoria externa independente ou para qualquer outro serviço; (b) supervi-
sionar as atividades dos auditores independentes, a fim de avaliar: (b.i) a sua 
independência; (b.ii) a qualidade dos serviços prestados; e (b.iii) a adequação 
dos serviços prestados às necessidades da Companhia; (c) avaliar e monito-
rar a qualidade e a integridade das informações trimestrais, demonstrações 
intermediárias e demonstrações financeiras; (d) acompanhar e supervisionar 
as atividades da auditoria interna e da área de controles internos; (e) supervi-
sionar as atividades da área de elaboração das demonstrações financeiras da 

Companhia; (f) monitorar a qualidade e a integridade: (f.i) dos mecanismos de 
controles internos; e (f.ii) das informações e medições divulgadas com base 
em dados contábeis ajustados e em dados não contábeis que acrescentem 
elementos não previstos na estrutura dos relatórios usuais das demonstra-
ções financeiras; (g) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, 
podendo inclusive requerer informações detalhadas de políticas e procedi-
mentos relacionados com: (g.i) a remuneração da administração; (g.ii) a utili-
zação de ativos da Companhia; e (g.iii) as despesas incorridas em nome da 
Companhia; (h) avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção 
ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de 
transações entre partes relacionadas, bem como avaliar e monitorar, junta-
mente com a administração e a área de auditoria interna, adequação das tran-
sações com partes relacionadas realizadas pela companhia e suas respecti-
vas evidenciações; e (i) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado 
juntamente com as demonstrações financeiras, contendo a descrição de: (i.i) 
as reuniões realizadas, suas atividades, os principais assuntos discutidos, os 
resultados e conclusões alcançados e as recomendações feitas; e (i.ii) quais-
quer situações nas quais exista divergência significativa entre a administração 
da Companhia, os auditores independentes e o Comitê de Auditoria (Estatutá-
rio) em relação às demonstrações financeiras da Companhia. Ademais, em 
complemento às competências descritas acima, o Regimento Interno atribui 
ao Comitê de Auditoria (Estatutário) a função de: (a) opinar sobre a contrata-
ção e destituição dos serviços de auditoria independente; (b) avaliar as 

informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações fi-
nanceiras; (c) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de 
controles internos da Companhia; (d) avaliar e monitorar as exposições de 
risco da Companhia, promovendo seu gerenciamento, de acordo com a “Polí-
tica de Gerenciamento Risco da Mitre Realty Empreendimentos e Participa-
ções S.A.”; (e) avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou 
aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de 
transações entre partes relacionadas; (f) avaliar a observância, pela Diretoria 
da Companhia, das recomendações feitas pelas auditorias independentes e 
interna, bem como se pronunciar junto ao Conselho de Administração quanto 
a eventuais conflitos entre a auditoria interna, a externa e/ou a Diretoria da 
Companhia; (g) receber e tratar informações acerca do descumprimento de 
dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamen-
tos e códigos internos, através de procedimentos específicos para proteção do 
prestador e da confidencialidade da Informação, a serem estabelecidos pelo 
Comitê de Auditoria (Estatutário); e (h) acompanhar a matriz de riscos da 
Companhia. Conforme eleições realizadas em 30 de dezembro de 2022 em 
sede de Reunião do Conselho de Administração, o Comitê de Auditoria (Esta-
tutário) da Companhia passou a ser composto pelos Srs. Douglas Lima de 
Barros, Guilherme Affonso Ferreira e Henrique Silva Premoli, os quais se man-
tem investidos nos cargos até a presente data, todos com mandatos unifica-
dos de 10 (dez) anos a encerrar-se na primeira reunião do Conselho de Admi-
nistração a ser realizada após a aprovação das contas do exercício social de 

2033. Demonstrações Financeiras Anuais de 2025: Os membros do Comitê 
de Auditoria (Estatutário), no exercício de suas atribuições e responsabilida-
des legais, conforme previsto no Estatuto Social e no Regimento Interno, pro-
cederam a avaliação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório do Auditor 
Independente relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025 e, considerando as informações prestadas pela administração da Com-
panhia e pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda., na qualidade 
de auditor independente da Companhia, recomendaram, por unanimidade e 
sem ressalvas, a aprovação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezem-
bro de 2025, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório do 
Auditor Independente pelo Conselho de Administração da Companhia e o seu 
encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404/76.

São Paulo, 03 de março de 2026
Guilherme Affonso Ferreira

Membro do Comitê de Auditoria
Douglas Barros

 Membro do Comitê de Auditoria
Henrique Premoli

Coordenador do Comitê de Auditoria e Membro do Conselho de Administração

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras para fins do disposto nos incisos V e VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 80/22, revisamos, 
discutimos e concordamos que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o período findo em 31 de dezembro de 2025, da Mitre Realty 
Empreendimentos e Participações S.A. refletem adequadamente a posição patrimonial e financeira correspondentes aos períodos apresentados.

São Paulo, 05 de março de 2026
Rodrigo Coelho Cagali - Diretor Financeiro Fabricio Mitre - Diretor Presidente

Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
Declaração dos Diretores sobre o Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras para fins do disposto nos incisos V e VI do artigo 25 
da Instrução CVM nº 480, revisamos, discutimos e concordamos com a revisão e o relatório de revisão do auditor independente da Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S relativas as informações anuais individuais e consolidadas da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A., para o período findo em 
31 de dezembro de 2024.

São Paulo, 05 de março de 2026
Rodrigo Coelho Cagali - Diretor Financeiro Fabricio Mitre - Diretor Presidente

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Mitre Realty Empreendi-
mentos e Participações S.A. Opinião sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Mitre Realty Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respecti-
vamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), aplicáveis às entidades de incorpo-
ração imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão escritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demons-
trações contábeis no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Conforme descrito na nota explicativa 2.3.1, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no  
Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil 
adotada pela Companhia para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos  

relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado 
pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP n.º 02/2018 sobre a aplicação do 
Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressal-
va relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, fo-
ram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para 
cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimen-
tos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais 
assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de dis-
torções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, 
fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. Reconhecimento de receita de vendas de 
empreendimentos imobiliários: Conforme mencionado na nota explicativa 
16, a Companhia e suas controladas reconheceram, durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025, o montante consolidado de R$ 1.048.996 mil, 
referente à receita líquida de venda de empreendimentos imobiliários. Confor-
me mencionado na nota explicativa 2.3.1, a Companhia reconhece a referida 
receita no decorrer da construção dos imóveis, com base no percentual dos 
custos incorridos, incluindo aqueles relacionados aos terrenos, projetos e à 
construção, em relação aos custos totais orçados do projeto (“PoC”), os quais 
são revisados periodicamente. O monitoramento desse assunto foi considera-
do significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes en-
volvidos, além das incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os 
valores esperados de rentabilidade dos empreendimentos, tendo em vista os 
controles de acompanhamento da previsão dos custos a serem incorridos até 
o final da obra, da avaliação do reconhecimento ou não da receita, consideran-
do a transferência de controle e cumprimento das obrigações de performance 
e aos eventos de alteração e atualização dos orçamentos de obra. Uma mu-
dança no orçamento das obras e respectivas margens, não identificadas  
tempestivamente, podem gerar um impacto significativo nas demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: (a) o entendimento dos principais controles internos relacionados à 
preparação, revisão, aprovação e acompanhamento das estimativas dos orça-
mentos e custos a incorrer, e respectivas aplicações no reconhecimento da 
receita de venda de unidades imobiliárias não concluídas; (b) a comparação 
dos orçamentos entre exercícios e obtenção de esclarecimentos e documen-
tação suporte para eventuais variações significativas ou não usuais, e, para os 
empreendimentos concluídos no exercício, confronto entre o custo total efetivo 
com os orçamentos previamente aprovados; (c) a obtenção das estimativas do 
custo a incorrer aprovadas pelo departamento de engenharia, e comparação 
com os valores considerados no mapa de apropriação imobiliária, base para o 
reconhecimento da receita de incorporação imobiliária; (d) envolvimento de 
nossos engenheiros especialistas para nos auxiliar em visitas a uma amostra 
de canteiros de obras, para nos auxiliar na verificação da razoabilidade entre 
o andamento físico e o percentual de custos incorridos e a incorrer em relação 
ao total orçado; (e) em bases amostrais, inspeção dos documentos suporte 
para o reconhecimento dos custos incorridos e receita de venda de unidades 
imobiliárias; (f) testes de recálculo da receita reconhecida no exercício com 
base nos percentuais de conclusão apurados e comparação com aqueles 
apurados pela administração; e (g) revisão da adequação das divulgações in-
cluídas nas demonstrações financeiras. Baseados no resultado de nossos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de receita líqui-
da de vendas de empreendimentos imobiliários, que está consistente com a 
avaliação da administração, consideramos que os critérios e premissas adota-
dos pela administração, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto. Realização do saldo de imóveis a 
comercializar: Conforme mencionado na nota explicativa 5, em 31 de dezem-
bro de 2025 a Companhia possui saldo consolidado de imóveis a comerciali-
zar no montante de R$ 898.439 mil. Conforme descrito na nota explicativa 
2.3.5, os imóveis a comercializar (terrenos e imóveis construídos ou em cons-
trução) são demonstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, que não 
excede seu valor realizável líquido, sendo este último revisado pela adminis-
tração trimestralmente, levando em consideração estudos de viabilidades de 
projetos já lançados ou planejados, cotações de mercado, proposta de partes 
não relacionadas para compra de terrenos, projeções internas de vendas futu-
ras e custos a incorrer, dentre outras premissas. Consideramos este tema um 
principal assunto de auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos 
em relação ao total do ativo, além das incertezas inerentes às estimativas para 

a determinação do valor realizável líquido desses ativos, bem como o grau de 
julgamento exercido pela administração na determinação das premissas utili-
zadas. Distorções na determinação do valor realizável líquido desses ativos 
poderiam resultar em impacto significativo nas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nos-
sos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o entendimento 
dos principais controles internos estabelecidos pela administração para as 
análises de margem dos empreendimentos e do valor realizável líquido dos 
imóveis a comercializar; (b) para o valor realizável líquido suportado por estu-
dos internos, conferência da exatidão dos cálculos aritméticos, comparação 
com vendas subsequentes de unidades construídas e/ou em construção ou 
outras informações que pudessem corroborar os valores das vendas das uni-
dades imobiliárias; (c) para terrenos, análise do estudo de viabilidade, ou, 
quando aplicável, comparação com cotações de mercado para ativos com 
características similares; (d) confronto dos estudos do valor realizável líquido 
da administração com os saldos contábeis dos imóveis a comercializar; e (e) a 
revisão da adequação das divulgações incluídas nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. Baseado no resultado de nossos procedimen-
tos de auditoria efetuados sobre a análise do valor realizável líquido dos imó-
veis a comercializar, que está consistente com a avaliação da administração, 
consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração, as-
sim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas toma-
das em seu conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: 
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referen-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a  
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como in-
formação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nos-
sa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as de-
monstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opi-
nião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, fo-
ram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da 

Diretoria
Fabricio Mitre

Diretor Presidente
Rodrigo Coelho Cagali 

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Contadora
Patricia Momoe Sato
CRC 1SP 320838/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7431-C603-88AA-67C3.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 7
43

1-
C

60
3-

88
AA

-6
7C

3.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 9

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 20 de março de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2026

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.

continuação

continua

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na au-
ditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contá-
beis internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil registradas na CVM, e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 

diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre  
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das  
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal co-
municação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 5 de março de 2026

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC-SP 034519/O
 Cezar Augusto Ansoain de Freitas

 Contador CRC-SP 246234/O
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